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Campanha pela legalização
Até o final de setembro a direção do PT pretende ter tudo pronto 
para dar entrada no pedido de registro do partido junto ao TSE.

Aqui, os trechos principais da nota à imprensa distribuída pela direção a final 
de sua última reunião, nos dias 16 e 17 passados, onde se esboça 

a campanha pela legalização do PT e outras tarefas do momento.

U ma ampla campanha nacional pela organi­
zação dos trabalhadores, que deverá mobi­
lizar todos os militantes e organismos do PT, foi a 

principal decisão política da Reunião da Comis­
são Diretora Nacional Provisória do Partido dos 
Trabalhadores, que se realizou neste fim dc 
semana em São Paulo (16 e 17 de agosto). No 
plano organizativo, aprovou-se a imediata 
cam panha nacional pelo registro do PT no 
Tribunal Superior Eleitoral.

A reunião dos membros da Comissão Nacio­
nal. contou também, com a presença de represen­
tantes do PT em 19 Estados, no Distrito Federal e 
no Território de Rondônia; estiveram ausentes os 
representantes do PT de Mato Grosso, Sergipe e 
Alagoas.

A primeira parte da reunião consistiu no 
balanço organizativo do Partido dos Trabalha­
dores em todo o país. Pelo relato dos represen­
tantes das Comissões Regionais, verificou-se que, 
neste momento, o PT já está pronto em 4 Estados: 
Acre, Amazonas, Ceará e Mato Grosso do Sul; e 
até o final de setembro, deverá estar constituído 
em praticamente todos os Estados do país.

A Comissão Nacional confirmou o prazo de 15 
de setembro para receber, de todas as Regionais, a 
documentação necessária para solicitação do 
registro provisório do TSE; todavia, dado o

enorme volume de papéis exigidos pelo TSE, 
estima-se que o PT poderáentrarcomopedidode 
registro provisório no final de setembro ou nos 
primeiros dias de outubro.

Para conseguir esse intento, a Reunião da 
Comissão Diretora Nacional Provisória do PT 
aprovou, como tarefa organizativa prioritária, 
neste momento, a Campanha pelo Registro do 
PT, que deverá ser acionada em todos os Estados 
e Municípios, com a aceleração do processo de 
constitu ição  d-as Com issões M unicipais (e 
Distritais ou Zonais, quando for o caso), em todo 
o país.

A Reunião da Comissão Nacional também 
aprovou os relatórios de implantaçãoeatividades 
da Secretaria Geral, das Secretarias de Finanças, 
de Organização e de Imprensa e Propaganda, e 

da Comissão de Registro do PT.

Na segunda parte da Reunião, a Comissão 
Nacional do PT, ampliada com os representantes 
regionais, fez uma demorada análise do momen­
to político nacional, tendo tomado as seguintes 
decisões que implementam a Resolução Política 
de Taboão da Serra, de 2/3 de julho, em cumpri­
mento do Program a aprovado no Encontro 
Nacional de maio junho:

I . D eflagar em todo  o país, com am pla

mobilização dos militantes e dos órgãos partidá­
rios, uma C am panha pela O rganização dos 
Trabalhadores, que deverá desdobrar-se em 3 
aspectos: a) Liberdade de Organização Partidária 
(contra a Lei de Segurança Nacional, contra a Lei 
Orgânica dos Partidos, etc.); b) Liberdade de 
Organização Sindical (contra a Lei de greve, 
contra os dispositivos da CLT,etc.)ec) Reforma 
Agrária sob controle dos trabalhadores.

Essa Cam panha - cujo detalham ento será 
definido pela Comissão Executiva Nacional do 
Partido-deverá iniciar-se no começo de outubro, 
assim que o pedido de registro provisório do PT 
tiver entrado no TSE.

2. Deflagar, no interior do Partido, um amplo 
processo de debate sobre o momento político, 
tendo como tema principal as tarefas e lutas 
democráticas imediatas, contando-se aí, entre 
outras, as questões das eleições, da repressão, da 
Constituinte, etc.

A Reunião da Comissão Diretora Nacional 
Provisória do PT tam bém  aprovou outras 
resoluções, como o repúdio à visita do general 
Videla, da Argentina; a exigência de eleições 
gerais no país, inclusive as eleições municipais 
deste ano, e a relização de manifestações em todo 
o país contra os atentados fascistas e repressivos.

São Paulo
Tirando o atraso

Para tirar o atraso que o processo 
de legalização do partido vinha en­
contrando no seu Estado berço, 
São Paulo, a direção regional resol­
veu recentemente lançar-se de cor­
po e alma na tarefa. Para tal, depois 
de muita discussão no interior da 
Comissão - com o secretário geral 
do PT no Estado, Osmar Mendon­
ça, chegando a anunciar sua demis­
são do cargo em virtude da saraiva­
da de críticas recebidas pela sua res­
ponsabilidade no atraso - resolveu- 
se criar um Comando Especial para 
a Legalização. Lm plantão perma­
nente foi agora montado na Assem­
bléia Legislativa - fone: 288.3322, 
ramais 863.864 e 865 - para coorde­
nar todo o trabalho dos mutirões 
que a todo instante partem para o 
interior do Estado com vistas as agi­
lizar a papelada e a tirada de comis­
sões municipais. Para qualquer es­
clarecimento ou auxílio necessário 
nesta tarefa os núcleos devem recor­
rer ao Comando.

Zona Zul elege 
C omissões Distritais

Na capital paulista, onde existem 
23 zonas eleitorais e 56 distritos, até 
agora já foram eleitas seis Comis­
sões Zonais Provisórias, as quais, 
para efeito legal, equivalem a um 
município. Mas ao mesmotempo já 
estão se dando as eleições também 
das (  omissões Distritais Provisó­
rias que são os embriões dos futuros 
diretórios do partido na capital.

Sábado último, dia 23, o Parti­
do dos Trabalhadores deu mais 
um passo rumo ao crescimento de 
sua organização e legalização, ele­
gendo na Zona Sul de São Paulo as 
suas ( omissões Distritais Provisó­
rias, que naquela região são em nú­
mero de três.

As discussões sobre o significado 
e necessidade destas eleições para o 
PT - que é o  único partido, mesmo
entre os de oposição, que está ete-

gendoas suas Comissões e nãoindi- 
cando-as de cima para baixo - ini­
ciou-se nos encontros semanais da 
internúcleos regional, que se reúne 
aos sábados na sede do PT em San­
to Amaro, e dali foi levada para as 
dezenas de núcleos existentes na 
região.

Depois de aproximadamente um 
mês de iniciado o processo de dis­
cussão. tempo considerado curto 
pela maioria dos militantes, as cha­
pas para os Distritos de Santo Ama­
ro, Capela do Socorro e Parelheiros 
deveríam estar prontas para as elei­
ções. Principalmente por isso, nem 
todas as chapas puderam ser com­
postas através de uma plenária de 
militantes - a forma ideal por ser 
mais democrática e que fora tam­
bém a sugerida pela direção do par­
tido.

Apenas em Parelheiros essa di­
nâmica foi seguida, com os militan­
tes dos núcleos existentes na região 
realizando uma plenária no dia 9 de 
agosto*onde, depois de uma discus­
são sobre o papel e as tarefas da Co­
missão Distrital, a necessidade de 
maior divulgação e implantação do 
PT naquele distrito e a formulação 
de um plano inicial de trabalho para 
os bairros que o compõem, foram 
indicados os nomes que formariam 
a chapa. Nos dois outros distritos as 
chapas foram formadas por indica­
ção individual dos núcleos.

0  debate sobre o processo de le­
galização do PT e o seu significado, 
assim como sobre o papel político 
que cabe a estas (  omissões Provi­
sórias, ou como se dará seu relacio­
namento com a Internúcleos - que 
seguirá funcionando - e com os nú­
cleos não chegou ainda a uma con­
clusão. Também não se conseguiu 
formular previamente um plano de 
trabalho conjunto das três Distri­
tais. embora todos tenham se mani­
festado sensibilizados para a neces­
sidade de se ampliarem as discus­
sões em torno destas questões.

Lm dado animador e ponto posi­
tivo no processo eleitoral foi o nú­
mero de eleitores que legitimaram 
as três chapas únicas indicadas.

Mais da metade dos militantes ins- — ---------
critos nos núcleos da região compa­
receram.

E é este o espírito predominante. 
A perspectiva é de que agora, num 
esforço conjunto se discutam todas 
as questões e que o PT se fortaleça 
na região.

Na segunda-feira. Santo Amaro 
que é ao mesmo tempo Distrital e 
Zonal, formalizou a sua Comissão e 
Parelheiros e Capela do Socorro 
que compõem a outra Zonal da 
região escolheram os seus repre­
sentantes. (Elv ira dc Oliveira)

Guaianazes e Itaquera 
tiram suas Zonais

No próximo dia 30, às 15 horas, 
no salão paroquial da igreja de São 
M ateus (entrar na altura do n." 
2.000 da avenida Mateu Bei) será a 
vez da região de Guaianazes e Ita- 
quera, também da capital paulista, 
elegerem a sua Comissão Zonal 
Provisória.

Alvorada/RS
Chá heneficiente

O núcleo do PT de Alvorada.no 
interior gaúcho, vai promov er sába­
do, dia 30, um chá beneficiente 
acompanhado de show musicial 
com letras criadas pelos próprios 
militantes, em prol da organização 
do partido no município. O evento 
será realizado no Centro Comuni­
tário Piratini que fica na Vila Paço 
das Figueiras na própria cidade.

Natal/RN
Encontro Municipal

Será realizado no próximo dia 3 1
de agosto o  1 Encontro de Militan­

tes do PT de Natal, capital do Rio 
Grande do Norte. O acontecimento 
será na Câmara Municipal e terá 
início às 8 hs da manhã, tendo pela 
frente a seguinte pauta de discussão: 
1) Relação PT/entidades; 2) Ban­
deiras políticas do PT; 3) Organiza­
ção e legalização do partido; 4) Es­
colha da Comissão Municipal Pro­
visória. O temário do Encontro já 
está sendo debatido a nível dos 
vários núcleos da capital. A sede 
local do PT fica na Rua Antônio 
Basílio 1108, no bairro Dix-Sept 
Rosado. 59.000, Natal, RN.

Belo Horizonte
Plano de A ção 

Municipal

"Queremos eleições livres e dire­
tas para prefeito na Capital. Vamos 
mostrar o que é a Prefeitura, o que 
uma prefeitura pode fazer de bom 
quando ela está na mão do povo. 
Vamos mostrar o que é a Câmara 
dos Vereadores e o que pode fazer 
um vereador sério e honesto, ligado 
ao povo."

Este é o centro do Plano de Ação 
Municipal, aprovado por aclama­
ção. no II Encontro Municipal do 
PT de Belo Horizonte, dia 23 de 
agosto. A falta de um Plano de 
Ação vinha sendo o grande proble­
ma do PT de BH uma vez que o I 
Encontro elegeu uma (om issão  
Municipal (oordenadora e as Zo­
nais, mas não tirou nenhuma defini­
ção de um trabalho político unifi­
cado na cidade.

Daí a importância das discus­
sões: o PT de BH saiu agora deste II 
Encontro para jogar todos os seus 
militantes no trabalho. E a propos­
ta é a seguinte:
- vamos listar os "problemas" que o 
povo vive: transporte; saúde; vio­

lência; desrespeito aos direitos hu­
manos; moradia e favelas e desfave- 
lamento; poluição; falta de escola; 
custo de vida, tudo, enfim, como 
impostos caros, serviços públicos 
pelos quais se paga e que não são 
realizados;
- então, essa campanha ou a fase 
inicial do PLANO DE AÇÃO, po­
de ser programada para um perío­
do, por exemplo, de 12 meses, em­
bora a gente saiba que a luta é per­
manente. Vamos dizer, por exem­
plo, que a campanha pode começar 
assim:
1, ° mês:
O que é a Prefeitura? Orçamento 
municipal: como é gasto o dinheiro 
público? Quais as obras realizadas? 
Que bairros são atendidos? Começa 
a campanha: estudo feito, as denún­
cias prontas, marca-se uma coletiva 
de imprensa, se faz a denúncia, os 
conferencistas partem para as ZO­
NAIS, desafiamos administradores 
da P R E E E IT L R A  e o prefeito  
para debates públicos. VAMOS 
MOSTRAR A PREEEITLRA  
por dento.
2. ” mês:
O que é a Câmara Municipal? Que 
projetos faz? Projetos de nomes de 
ruas, isso tem importância? Nenhu­
ma. Mas porque não são feitos pro­
jetos de interesse popular? Que liga­
ções têm os vereadores e os prefei­
tos, os~vereadores e interesses em­
presariais, etc? Denúncias. Vamos 
levar o PT à Câmara Municipal,

PT-BHapoia proletariado polonês .
A nota aclamada no Encontro Municipal de Belo Horizonte

Têm sido explorados com grande alarde no Brasil nos 
últimos dias, os acontecimentos na Polônia. A queles mes­
mos que reprimiram e apoiaram a ação da policia contra os 
trabalhadores do .4 BC agora, hipocritamente pretendem

• manifestar simpatias pela greve dos operários poloneses.
Somente aqueles que lutam pelos direitos dos trabalha- # 

dores no Brasil por um sindicato livre do controle do 
estado, pelo direito de greve e contra a exploração e a 
opressão tem o direito de manifestar de maneira séria e 
honesta seu apoio à luta dos trabalhadores na Polônia.

Identificado com a luta dos proletários em todo o mun­
do, o P T  se solidariza plenamente com os trabalhadores 
poloneses em sua luta por melhores salários, pelo direito de 
greve, por um sindicato livre de qualquer controle ou inter­
venção governamental

para frequentar reuniões. Em cada 
bairro, vamos propor debates pú­
blicos com os v ereadores. Imprensa 
em cima.
3.° mês:
A Prefeitura tem as terras onde es­
tão as fav elas. Por que não legaliza a 
posse dos favelados? Por que o An­
tônio Luciano tem 110 mil lotes 
dentro de BH? Por que existe o 
monopólio da terra urbana? Quem 
paga o imposto da terra? Vamos às 
favelas. Fazemos um projeto, leva­
mos à Câmara, apresentamos à im­
prensa. Denúncia, etc.

E assim por diante, abordando 
transportes, mordomias munici­
pais, impostos públicos, alimenta­
ção e proteção ao consumidor e tu­
do mais que faz parte do cotidiano 
de problemas do povo.

A este eixo central foram acres­
centados mais duas propostas: que 
o PT encampe a luta pelas eleições 
diretas em 80, juntamente com os 
outros partidos de oposição e enti­
dades democráticas, através de um 
plebiscito e um Ato Público no dia 
15 de novembro.

E, finalmente, que o PT de BH 
participe de maneira ativa na Cam­
panha contra o Terrorismo, que o 
Comitê de Solidariedade aos Movi­
m entos Populares vem encam i­
nhando.

O Encontro aprovou ainda, por 
aclamação, uma nota em solidarie­
dade à luta dos trabalhadores polo­
neses (ver abaixo).

EM TEMPO •  28/08 a 10/09/80

Alvorada.no


sindical 3
São Paulo

Reunificação da Oposição Metalúrgica
O lançamento do M ovim ento de O posição pela Reconquista do Sindicato

Por Regis Moraes

A s diversas cprrentes de opo­
sição dos metalúrgicos de 
São Paulo lançaram, no domingo 

17 de agosto, o Movimento de 
Oposição pela Reconquista do 
Sindicato, uma frente que visa 
libertar sua entidade da interven­
ção indireta representada pela 
diretoria chefiada por Joaquim 
dos Santos Andrade, o superpele- 
lo Joaquinzão (veja matéria abai­
xo)., O acontecim ento contou 
com a presença de várias “gera­
ções” opo sic io n is tas , desde a 
oposição histórica (à qual já per­
tencem Waldemar Rossi e Rai­
mundo Moreira), passando pela 
geração - 78, que surgiu à luz do 
dia com a Chapa - 3 (Helio Bom- 
bardi, Fernando Ó, Anisio Batis­
ta, etc.), deputados, como Aurélio 
Peres e lrma Passoni, a imprensa 
alternativa, etc.

Homenagem a 
Santo Dias

A abertura do ato foi uma ho­
menagem a Santo Dias da Silva, 
militante da Oposição assassina­
do pela polícia na última greve. 
Em seguida, W aldemar Rossi 
acentuou os objetivos do movi­
mento. Afirmando que o Sindica­
to dos Metalúrgicos de SP encon- 
tra-se em estado de intervenção 
perm anente do governo, uma 
vez que não pôde nunca escolher 
sua própria estrutura. Lembrou 
que, de 1964 em diante, a inter­
venção se tornou “direta”, com a 
cassação da diretoria eleita e a 
im posição de nom es que, em 
grande parte, fizeram carreira e 
estão à testa da atual administra­
ção. Na opinião de Rossi, dois 
fatores teriam determinado essa 
vitória passageira da burguesia 
sobre o operariado. Em primeiro 
lugar, ele recorda a origem cam­
pe nesa do proletariado brasileiro, 
recentemente chegado à vida da 
fábrica, o que corta pela metade 
suas experiências de luta, organi­
zação e consciência. Ao lado dessa 
situação objetiva, Rossi destaca a 
atuação “eficiente” do peleguismo 
e de várias linhas do movimento 
sindical, que desestim ulam  os 
trabalhadores a ocupar a direção 
de seu movimento, transforman­
do-os em instrumento da direção 
sindical e do governo ao invés de 
fazer do sindicato um instrumen­
to dos trabalhadores. Por isso, a 
seu ver, o papel da Oposição é 
principalmente estimular o nas­
cimento da consciência da “base”, 
para que ela assumadiretamentea 
direção do movimento. Nesse 
sentido, lança-se uma campanha 
de “sindicalização e conscientiza­
ção” visando fortalecer o sindica­

to e transformá-lo. A fala de Rossi 
termina lançando um apelo ao 
apoio dos "companheiros cons­
cientes e das outras entidades que 
compreendam o papel histórico 
da luta operária”

Preparar as 
regionais

A seguir, representantes dos 
vários setores regionais do movi­
mento fizeram um balanço de 
seus trabalhos e resultados. Todos 
eles lembraram a campanha de 
sindicalização maciça e a vincula- 
ção entre a luta dos operários nas 
fábricas e as lutas e movimentos 
populares surgidos nos bairros 
periféricos. Enfatizou-se também 
a idéia de basear o movimento 
em núcleos e grupos de base, 
eleição de coordenações regio­
nais de uma coordenação central. 
Foram ainda anunciadas algu­
mas promoções das regionais. O 
setor da Moóca, depois do lança­
mento regional, que contou com 
a presença de Lula, vai promover 
um show para arrecadação de 
fundos e propaganda do movi­
mento, na Paróquia de Vila Alpi­
na.

A Pastoral Operária (setor de 
Sapopemba) por sua vez anun­
ciou que se realizará, no dia 23/8, 
às 19 horas, no Salão do jardim 
Eva, uma assembléia de trabalha­
dores da região (empregados no 
ABC e em SP), para discutir um 
encam inham ento conjunto da 
cam panha pelo reajuste do 2.° 
semestre.

O inimigo não é 
só o pelego

Além dos operários, falaram os 
deputados Aurélio Peres e lrma 
Passoni. O discurso mais político 
e mais aplaudido, porém, coube 
ao representante do Sindicato dos 
Vidreiros, que depois de colocar 
sua entidade à disposição da luta, 
lembrou que se deve combater 
não apenas os pelegos, mas o 
próprio regime e a exploração do 
homem pelo homem, que “não 
ocorre apenas nos últimos lóanos, 
no Brasil”. Continuou pregando a 
necessidade de uma política dos 
operários também contra os lati­
fúndios, ao lado dos posseiros e 
trabalhadores rurais. índios, etc.

O ato  te rm ina. O trab a lh o  
continua. O domingo ainda vai 
até altas horas da noite, para os 
militantes das oposições que se 
distribuem pelos seus bairros, em 
reuniões e encontros que tecem, 
lenta e pacientemente, o fio sutil e 
difícil, mas forte e esperançoso, da 
história operária.

A verdadeira história de
Joaquinzão esua turma

Joaquinzão, o maior pelego da A mérica do Sul, lenta em­
belezar sua imagem para enfrentar a campanha salarial 
deste segundo semestre e as eleições sindicais do próxim o  
ano. O último número do jornal O Metalúrgico, órgão 
oficial do Sindicato paulista, é uma verdadeira obra pro­
mocional da campanha que o pelego começa a por em 
curso. A qui, um pouco da história real deste que já  é um 
personagem do movimento sindical brasileiro (R.M.)

O "maior sindicato da A- 
mérica do Sul” - o dos 

metalúrgicos de SP - cobre ho­
je uma base de 350 mil traba­
lhadores, distribuídos pelas 
13 mil indústrias da capital. Os 
associados somam cerca de 70 
mil. A entidade dispõe de 480 
funcionários, 68 médicos, 32 
advogados. De sua receita,
Cr$ 165 milhões vêm do Im­
posto Sindical, 119 milhões de 
processos e homologações e 
apenas 25 milhões são prove­
nientes de mensalidades. Esses, 
dados são citados orgulhosa­
mente pelos seus diretores, 
numa reportagem  de m ar­
ço / 80 para a Gazeta Mercantil 
com o anúncio de uma sensa­
cional cartada política: a con­
tratação  dum a “assessoria 
técnica” que, munida da “ra­
diografia das empresas”, ori­
entaria uma política de forma­
ção de comissões de fábrica e 
delegados sindicais. Pois bem, 
esse imenso império proletário 
está nas mãos duma equipe 
que há lõanosseencastelou na 
entidade, liderada por uma 
das figuras clássicas do pele­
guismo brasileiro: Joaquim 
dos Santos Andrade, o “Joa- 
quinzâo”. Uma equipe exem­
plar, seja pelocontrolequetem 
sobre esse srndicato estratégi­
co (para onde forem as cam­
panhas dos metalúrgicos vão 
as das outras categorias") seja 
pelo fato de que ela forneceu os 
elementos que iriam "domes­
ticar” sindicatos metalúrgicos 
de outras cidades.

Em 1963, eles formavam a 
chamada “oposição democrá­
tica”, derrotada pelas urnas 
pela chapa encabeçada por 
Alfonso Delelis. Em 1964, os 
militares cassaram Delelis e 
sua equipe. Um clima de ter­
ror, perseguição de centenas 
de delegados sindicais de fá­
brica, cassação de diretores a- 
cusados de comunistas, acom­
panha a decretação de inter­
venção formal do Ministério 
do Trabalho. Contudo, o go­
verno militar procura atrair 
membros das próprias catego­
rias atingidas para fazer parte 
das juntas interventoras, co­
mo um meio de evitar o con­
fronto direto com os operári­
os, que veriam com desconfi­
ança o seu sindicato ocupado 
por “gente estranha a classe". 
A turma do Joaquim fornece 
esses elementos: ele próprio é 
interventor em Guarulhos; em 
São Bernardo fica Clemiltres 
Guedes da Silva; Bemardino 
Testa em São Caetano; Luiz

Camargo em Osasco; I salino 
Canavezzi em Sorocaba, Or­
lando Malvezzi, Hermeto 
D antas, Guilherme Faro e 
João Vicente em São Paulo 
(assessorando Breno Macha­
do de Oliveira, funcionário da 
DRT). A posição de interven­
tor "queima" esses elementos 
diante da categoria. Para con­
tornar isso, na campanha sa­
larial de 1964, Joaquim e ou­
tros pelegos se reunem com os 
ministros do Planejamento, 
do Trabalho, Fazenda e Justi­
ça, no Othon Palace Hotel e 
armam uma grande larsa. Os 
metalúrgicos obtêm um pou­
co mais que o índice oficial, 
prestigiando os interventores 
e amaciando a desconfiança 
da categoria. Desse modo, em 
1965, quase todos eles voltam 
à vida sindical da capital e for­
mam uma chapa para as elei­
ções. Não entram Guilherme 
Paro e Clemiltres, este último 
fazendo parte da chapa de Jo­
aquim só em 1978. Por outro 
lado, os interventores contam 
com á adesão de uma parte de 
antigos adversários, como 
Otávio Siqueira e Waldemar 
Ferreira, ligados a Remo For- 
li, presidente do Sindicato até 
1963. A chapa é única, mesmo 
porque os possíveis oposicio­
nistas nunca poderíam passar 
pelo crivo do DOPS (atestado 
ideológico) e muitos estavam 
desempregados, foragidos ou 
apavorados e tentando recons­
tituir suas vidas.

A oposição
Novas eleições são realiza­

das em 1967 (naquela época, 
eram bienais). Nessa ocasião, 
surge uma chapa oposicionis­
ta, não muito apreciada pela 
“esquerda oficial”, por ter 
muitos representantes do ca­
tolicismo progressista (caso 
de Waldemar Rossi, da A- 
ção Católica Operária, por 
exemplo). A esquerda ofici­
al apostou mais numa divi­
são da diretoria pelega. A 
chapa de oposição reune no­
mes como Rossi, Hermínio 
Forne, Elias Benedito, F. 
Toucci, Lourival Maximili- 
ano de Souza, Raimundo 
Moreira, Antonio Gondin e 
outros. A chapa da situação 
tem Joaquim , Otávio Sique­
ira, Orlando Malvezzi, Wal­
demar Ferreira, João Vicen­
te. Hermeto Dantas, Ber- 
nardino Testa. Dos 19.321 
votos, 10.355 vão para a si­
tuação, 6.649 para a Oposi­
ção. Mais tarde, Hermeto

Dantas, tesoureiro do Sindi­
cato, confessaria a membros 
da oposição ter havido frau­
de e que, na verdade, a oposi­
ção tinha ganho por cerca de 
500 votos.

Em 1969, o sindicato já 
alcança uma base de 216 mil 
trabalhadores, em 7.800 em­
presas. Tem 40 mil sócios, 
dos quais 25 mil em condi­
ções de voto. Saem duas 
chapas, que representam um 
racha na diretoria, a chapa de 
Joaquim derrota a dissidên­
cia, encabeçada por O. Si­
queira e H. Dantas. A Opo­
sição não conseguiu consti­
tuir chapa. Ela voltará a dis­
putar a direção em 1972, en­
cabeçada por W. Rossi, An­
tonio Flores, Elias Stein e 
outros, numa campanha em 
que driblou problemas eco­
nômicos, o clima policial do 
governo M édicieas vanta­
gens da corrupção que a má­
quina sindical dá aos parcei­
ros de Joaquinzão. Numa 
campanha maciça, visando 
não apenas os sindicaliza­
dos mas toda a categoria, ela 
consegue reaglutinar deze­
nas e centenas de ativistas. 
Conseetie apenas 22% dos 
votos válidos, mas lança as 
bases para uma retomada de 
organização. Após as eleições, 
experimenta um refluxo, mas, 
nas primeiras lutas parciais de 
1973 (paralizações e tartaru­
gas na Villares, Arno, etc), mi­
litantes da Oposição e novos 
quadros, surgidos da Pastoral 
Operária (sempre muito vin­
culada à Oposição, aliás), co­
meçaram as bases de um novo 
movimento, baseado em co­
missões de fábrica e interfá- 
bricas. A escalada de prisões 
em inícios de 1974, porém fa­
cilita as coisas para os pelegos.

mantendo durante anos vári­
os militantes da oposição a- 
marrados por um processo 
que os impedia de fazer pla­
nos eleitorais (caso de Rossi, 
Flores e muitos outros). Em 
1975, a oposição não conse­
gue formar chapa. Prepara-se 
porém para 1978, o ano da 
Chapa-3 e das primeiras gran­
des greves depois do “milagre” 
É o ano também das eleições 
mais fraudulentas da história 
do sindicato metalúrgico, ma­
gistralmente retratadas no fil­
me "Braços Cruzados, Má­
quinas Paradas". F. também o 
ano em que Joaquim prepara, 
com a greve geral de novem­
bro, a sua nova máscara de 
defensor dos pobre e oprimi­
dos.

O neo-pelego
F esse Joaquim que, asses­

sorado por profissionais de 
gabarito indiscutível, promo­
ve hoje reuniões por fábrica,, 
atrai o interesse de operários 
que não o conhecem e monta 
sua estratégia para a campa­
nha salarial deste ano e para 
as eleições de 1981. A Oposi­
ção terá que driblar agora o 
desemprego e as perseguições 
patronais, a máquina sindical, 
a burocracia do Ministério do 
Trabalho, suas próprias limi­
tações, as dificuldades econô­
micas e a nova e eficiente “as­
sessoria", que poderá contar, 
inclusive, com os conheci­
mentos de gente que mudou 
de lado e aderiu ao pelego. 
Manobras como as da cam­
panha salarial de 1964 pode­
rão novamente entrar em ce­
na. Voltaremos, com deta­
lhes, aos arquivos do peleguis­
mo, nos próximos números 
deste jornal. Aguarde.
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4 sindical
Periferia/BH

l uta Contra o 
Desfavelamento

Perto de 40 mil pessoas, que 
vivem em 12 favelas' e representam 
cerca de 10% da população favelada 
de Belo Horizonte, estão ameaçadas 
de ficarem sem moradia, a curto 
prazo. Isto se se concretizarem as 
ameaças da prefeitura de Belo Hori­
zonte que pretende derrubar 8 mil 
barracos construídos nas favelas 
São Rafael, Coqueiro, Cardoso, 
Santa Terezinha, União, Perrela, 
São Vicente, Delta, Santa Sofia, 
Jardim Amaral, João 23 e Belém, 
para construir na área ocupada, 9 
avenidas, cuja construção já foi 
iniciada. Dessa situação, não esca­
pam outras 3 favelas -, Suzana, Boa 
11nião e Beira I inha, enquanto que a 
favela Predreira Prado Lopes teve 2 
mil metros quadrados “roubados” 
pela P refe itu ra , que o s  d oo u  à 
Polícia Militar.

Além disso, três pequenas favelas 
(Milionários, Nova Barroca e Alto 
Paraíso) e que, por sinal, não per­
tencem à IInião dos Trabalhadores 
da Periferia (FTP). foram alvo de 
violen tas investidas policia is, so ­
frendo ameaça de destruição e in­
cêndio de seus barracos.

Mas nem só a Policiif e a Prefeitura 
e s tã o  contra o s  m orad ores das  
favelas. Eles contam com a valiosa 
colaboração da imprensa de BH, 
particularmente, do colunista social 
Wilson Erade, que vem criticado a 
reivindicação da FTP, no sentido 
que sejam construídas m oradias 
alternativas aos desalojados. Para 
Wilson Frade e seus comparsas, essa 
medida não é aconselhável, pois se 
caso adotada, atrairía as populações 
pobres de todo o Estado para a 
capital, transformando-a na “Meca 
da Miséria".

É quase certo que a ação gover­
namental se limitará - atendendo aos 
reclamos desse tipo - às indenizações 
subvalorizadas, deixando milhares 
de famílias entregues à própria sorte. 
Prova disso, é que até agora não foi 
cedida a área de 67 mil m etros 
quadrados, prometida pelos Secre­
tário do Trabalho e pelo Secretário 
Adjunto do Planejamento, no dia 14 
de maio, aos dirigentes da FTP.

Todas as .alegações da Prefeitura 
são as mais furadas possíveis. Em 
primeiro lugar, não é verdade que 
faltam terrenos disponíveis em Belo 
Horizonte: não faltaram quando 
cedeu um terreno no valor de ISO 
milhões de cruzeiros para o Minas 
Tenis Clube (frequentado pela gran- 
finagem) e para o Clube Atlético 
M ineiro (é isso  aí, circo para o 
p o v ã o !) . A lém  d isso ,c o n fo r m e  
declarações recentes do próprio  
prefeito de BH, Maurício Campos, 
existem na cidade aproximadamen­
te 180 mil lotes vagos, bem como 
uma área de 298 mil metros quadra­
dos, já cedida para a necessidade de 
desfavelamentos, correspondente à 
região de Serra Verde.

A Prefeitura alega, ainda, que 
com as obras de construção das nove 
avenidas "sanitárias", seria impos­
síve l construir sim ultaneam ente  
novas habitações para os favelados; 
esse argum ento é rebatido pela 
FTP, que já vinha desde dezembro 
do ano passado, alertando a Prefei­
tura para os problemas que decor­
riam da construção das vias expres­
sas. linalmente, o terceiro argu­
mento. o da escassez de recursos, 
foi neutralizado pelo próprio dele­
gado regional do Banco Nacionalda 
H abitação (B N H ), que afirmou  
categoricamente que os recursos do 
Banco são ilimitados, e que pela 
primeira vez. a necessidade e não a 
escassez de recursos determinaria o 
volume do financiamento.

lo d o  esse descaso e omissão da 
Prefeitura, provocou uma manifes­
tação de protesto, na sexta-feira 13, 
em Frente à Assembléia l egislativa 
de Minas Gerai, promovida pela

FTP e que contou com a participa­
ção de 1500 favelados, além  do  
apoio do PT é dos demais partidos 
de oposição.

Assistência Médica
Metalúrgico reclama

Joaquim Andrade, o pelego que 
há 16 anos se entronizou no Sindica­
to dos Metalúrgicos de São Paulo, 
sempre se gabou das excelências do 
serviço médico prestado pela enti­
dade, m odelo , aliás, do tipo de 
sindicato assistencialista que os 
patrões e a ditadura querem para 
o  Brasil. Acontece, segundo denún­
cias recebidas pelo Piquetão, que 
nem isso o “Joaquinzão", que nunca 
foi de mexer uma palha em favor das 
reivindicações dos trabalhadores, 
tem conservado.

Pelo menos é o que pensa, depois 
de uma experiência recente, o  meta­
lúrgico Otávio José de Carvalho, 
empregado na Carmos Materiais 
Elétricos, da Mooca, quando teve 
que internar sua esposa, dona Maria 
Antonia, para uma operação no 
útero. Segundo ele, embora dona 
Maria Antonia tenha sido operada 
numa quarta-feira, ficou três dias 
sem qualquer tipo de assistência de 
parte do médico responsável pela 
cirurgia, F.paminondas Santiago, 
também funcionário do sindicato.

Ele reclama também, do fato de 
sua mulhertersidoacomodadanum  
quarto com outras cinco pacientes, 
minúsculo, sem qualquer ventila­
ção. “Todas fumavam, exceto mina 
mulher, que não parava de tossir, 

aumentando com isso as dores que 
sentia na região operada", diz Otá­
vio.

Carestia
Protestos no País

Como já vem acontecendo há três : 
anos, o dia 27 de agosto foi comemo- i 
rado em todo  o país com o Dia  
Nacional contra a carestia. Organi­
zado pelo Mov im ento Contra a 
Carestia (MCC), o deste ano foi 
novamente um protesto contra a 
elev ação violenta do custo de vida e 
da inflação que já galopa a mais de 
100% ao ano. lambém mais uma vez, 

a exemplo do que já fizeram durante 
o governo G eisel, delegações do 
MCC de tódo o País se dirigiram em 
caravana a Brasília, para entregarão 
presidente da República, um mani­
festo de protesto contra o custo de 
vida, exigindo imediatas providên­
cias que atendam aos interesses da 
população.

Residentes
Podem parar em todo País

Depois de uma semana de deba­
tes, entre 19 e 25 de julho, médicos

Pelo fim da
intervenção nos sindicatos.

Os trabalhadores 
brasileiros estão 
cansados da tutela 
do Ministério do 
Trabalho.
Por isso, querem  
ter o seu direito a 
um sindicato livre 
e independente.

Este anúncio será publicado por êste 
jornal enquanto perdurar a intervenção 
(total ou parcial) nos seguintes sindica- 
tois:
tos:

Metalúrgicos de São Bernardo e San­
to André, Bancários de Porto Alegre, 
São Paulo. UberlândiaeFortaleza.

residentes de todo o pais, reunidos 
no seu 15.° C ongresso, em Belo  
Horizonte, decidiram “considerar 
justa a proposta de greve nacional, 
como unificadora do movimento". 
A decisão será submetida a avalia­
ção de assem bléias em to d o s os 
Estados e encaminhada em reunião 
do Conselho de Representantes da 
Associação Nacional de Médicos 
Residentes (ANM ER), agora dia 29 
de agosto.

O eixo central de luta e motivo da 
greve nacional é forçar a aprovação 
pelo Congresso Nacional, do Subs­
titutivo apresentado pela ANM ER, 
em 10 de novembro do ano passado, 
tratando da regulam entação da 
Residência Médica.

A história do Substitutivo come­
ça no último Congresso dos residen­
tes, em Fortaleza, onde aprofunda­
ram as discussões sobre seus direitos 
trabalhistas: eles são responsáveis 
pelt^atendimento de grande parteda 
população, cumprindo uma série de 
obrigações na forma de prestação de 
serviços, com  horário integral e 
vínculo ao hospital, sem no entanto, 
se beneficiarem dos mínimos direi­
tos trabalhistas (FGTS, 13? salá­
rio, insalubridade, hora extra, servi­
ços previdenciários, etc.). A verdade 
é que os donos de hospitais se apro­
veitam da situação intermediária do 
residente - meio campo entre traba­
lhador e aprendiz - para utilizá-lo 
como mão de obra barata, pouco se 
preocupando também com a quali­
dade do ensino nas Residências 
Médicas.

Fm  mês após a realização do 
Congresso de Fortalez?, foi forma­
do um Grupo de trabalho Intermi- 
niste.ial, com participação da AN­
MER, que aprov ou, contra o voto 
do representante dos residentes, um 
ante-projeto de lei. Esta lei garante 
algumas das reivindicações que os 
médicos residentes vêm levantando 
nas suas lutas: 6 salários mínimos, 
exigência de credenciam ento de 
todas as residências, m oradia e 
alimentação, máximo de 60 horas 
semanais.

No entanto, o ponto crucial dos 
direitos trabalhistas é negado, dei­
xando o campo aberto para a explo­
ração dos residentes pelos donos dos 
hospitais.

Assim, a ANM ER, através doseu 
Conselho de Representantes, elabo­
rou o Substitutivo, que é hoje, a 
síntese das reivindicações dos resi­
dentes. Ele já foi aprovado na Câ­
m ara, m as está  parado p o is o s  
deputados do PD S pediram segun­
da discussão, isto é, voltou à estaca 
zero.

Além da aprovação do Substitu­
tivo, os residentes decidiram lutar, 
este ano, com ênfase, pela defesa da 
R esidência M édica, garantindo  
o aumento do número de vagas e 
impedindo os cursos paralelos, mais 
baratos para os hospitais, mas que 
vêm minando o nível de ensino.

A tônica do Congresso - desde a 
composição da mesa de abertura, 
que incluía um leque de movimentos 
operários e populares, até as discus­
sões nos grupos - foi a busca de se 
entender o movimento dos residen­
tes como parte da luta dos trabalha­
dores contra a ditadura e a explora­
ção.

Como residentes, eles lutam para 
assegurar seus direitos trabalhistas. 
C om o m édicos, lutam contra a 
mercantilização da Medicina, trans­
formada em fonte de lucros para 
uma minoria, deixando de ter como 
objetivo a saúde da maioria. Pro­
põem que a saúde seja assundo do 
Estado, com controle pela popula­
ção e que o  atendimento seja gratui­
to. E, é claro, que esta luta interessa 
não apenas aos médicos, mas a toda 
a população explorada, a todas as 
imensas filas do INPS espalhadas 
pelo pais.

Como trabalhadores, os residen­
tes se propõem  a fortalecer sua 
unidade com os internos, os estu­
dantes de Medicina e a estreitar seus 
laços com o Movimento Médico, 
engrossando suas lutas, conquistan­
do sindicatos combativos, onde a 
hegemonia numérica e política seja 
dos médicos-assalariados e não dos 
médicos-patrões, poucos, mas po­
derosos. As lutas principais serão 
pelo aumento salarial e melhores 
condições de trabalho e pela amplia­
ção do mercado de trabalho médico 
(como pode haver tantos médicos 
desempregados e ao mesmo tempo o 
atendimento médico à população 
ser tão precário?)

Mais ainda, eles se propõem à 
unidade com todos os trabalhadores 
brasileiros, lutando pela estabilida­
de no emprego, pelo direito de greve, 
pela liberdade sindical, pela liberda­
de de organização e expressão, pefa 
anistia ampla, geral e irrestrita, pela 
reforma agrária racial. Tudo isso 
culminando com o fim da Ditadura 
militar, a eleição livre duma Cons­
tituinte democrática e soberana e o 
fim da d o m in a çã o  dos grandes  
monopólioos nacionais e interna­
cionais.

Bancários/SP
Porque a fraca Campanha

Mal divulgado o INPC de 33,5%, 
índice para o reajuste dos salários 
das categorias que têm data-base em 
setembro, os bancários começam a 
se debater com os cálculos e, na 
ponta do lápis, tentam verificar em 
quantos cruzeirinhos o seu orça­
mento será corrigido. Quanto ao 
aumento real de salário e outras 
reivindicações como estabilidade 
no emprego por um ano e jornada de 
trabalho de seis horas, o que há de 
concreto, até o momento, é a contra­

proposta patronal de uns miseráveis 
Cr$ 400,00, a título de produtivida­
de e um solene “nem se discute" para 
o restante.

Se é verdade que os banqueiros 
sustentam sua arrogância na precá­
ria mobilização dos bancários, não é 
menos evidente que o compareci- 
mento da categoria, até agora, às 
assembléias realizadas e a outros 
canais de participação, como a ( o- 
missão de Mobilização e Coordena­
ção Geral da Campanha, por exem­
plo, não justificam  expectativas  
otimistas. Dificilmente o quadro da 
cam panha sa lar ia l so frerá  uma 
reversão que permita aos bancários, 
mobilizados e organizados, optar: 
ou um bom acordo ou greve.

A sombria expectativa da cam­
panha com eça a despertar entre 
os militantes sindicais, pelo menos 
os mais realistas, a discussão sobre o 
que fazer para garantir o que se 
conseguiu, em termos de organiza­
ção e participação, neste período, e 
sobre qual a m elhor alternativa, 
acordo ou d issíd io . N o entanto, 
entre os bancários, sobrevive o  
receio de que este panoram a da 
campanha não seja um anti-térmi­
co, suficientemente capaz de baixar 
a temperatura daqueles que, desco­
nhecendo a realidade, delirante­
mente, tentam impor ao mundo os 
seus atos de vontade. No ar, a apre­
ensão de que o sonho dos que pre­
tendem greve a qualquer preço custe 
um pesadelo, a mais aos trabalhado­
res.

A constatação de que os bancá­
rios não se m obilizaram  para a 
campanha não autoriza, contudo, a 
conclusão de que estão satisfeitos 
com a piora de suas condições de 
trabalho, com as constantes perdas 
salariais, com a usurpação de suas 
conquistas como a jornada de seis 
horas. A indignação é profunda, 
mas é contida pelo fantasma do 
desemprego e outras ameaças da 
crise econômica e não canalizada 
por uma sólida e profunda organi­
zação da categoria, transforma os 
apelos da vanguarda em recursos 
insuficientes para levar os bancários 
a uma participação massiv a. A parali- 
zação, por uma hora, dos bancários 
da agência Pamplona do BAME- 
R IN D FS realizada no dia 25, em 
protesto pela demissão de com­
panheiros, que não deve ser tomada 
como uma disposição geral da cate­
goria, é mais do que demonstrativa 
deste estado de ânimo.

Não é justo se transferir para os 
trabalhadores a responsabilidade 
por sua desmobilização. como que­
rem uns se sustentando no argumen­
to de que os bancários nada querem 
com o basquete./Nem tampouco 
devemos depositar nas costas da 
direção sindical, com ares de quem 
não tem nada!com isto, todo o peso 
dos insucessos, enquanto os abutres 
espreitam,jiensando lá com os seus 
botões: cada categoria tem a van- 
guarda que merece! São indiscutí­
veis os avanços que a direção do 
movimento alcançou nesta campa­
nha. O fortalecimento da unidade 
ná direção, que se manifestou mais 
claramente em assembléias discipli­
nadas e politicamente maduras, a 
regionalização do movimento com 
base nas subsedes. a valorização e 
apoio ao trabalho dos grupos de 
banco, a democratização das ins­
tâncias de decisão da campanha, a 
organização do fundo de greve, 
foram alguns passos que devem ser 
registrados e consolidados.

Se toda a campanha se ressentiu 
da inexistência de uma am pla e 
sólida organização dos bancários, 
desde a base, dela também nasceram 
experiências que devem ser explo­
radas e aprofundadas como elemen­
tos para a própria superação do 
dilema: uma maior interrelação e 
coordenação dos trabalhos dos 
grupos de banco e uma permanente 
e dinâmica programação para o 
funcionamento das subsedes.
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sindical§
Mais representativo, o entoes deslancha

A partir da adesão de lideranças expressivas com o João Paulo de Vasconcelos,
Olivio Dutra, Lula, Am aldo Gonçalves, dirigentes sindicais rurais e oposições sindicais,

a proposta da realização do Encontro Nacional dos Trabalhadores contra a 
Estrutura Sindical (ENTO ES) cresceu. Previsto para os dias 13 e 14 de setembro,

no R io de Janeiro, deverá marcar a unidade dos setores combativos do movimento 
operário brasileiro.

Por Tom Duarte

M ais de 900 trabalhadores 
são esperados para parti­
ciparem da segunda reu­

nião regional de São Paulo, do 
Encontro Nacional dos Traba­
lhadores em Oposição à Estru­
tura Sindical, marcado para o 
dia 31 de agosto, domingo (até o 
fechamento do Piquetão, o lo­
cal ainda não havia sido defini­
do). Ao contrário do l.° Entoes, 
realizado no mês dejunho, nas 
dependências do colégio Equi­
pe, a participação será aberta, 
mediante inscrição em listas, ao 
invés de delegados escolhidos 
em reuniões por categorias e em 
cima de teses, como ocorreu 
anteriormente.

As diferenças não ficam por 
aí. Segundo tudo indica, embo­
ra a situação ainda esteja longe 
de ser considerada como ideal, 
parece que a segunda versão 
paulista do ENTOES consegui­
rá um nível de representativi- 
dade superior ao do primeiro, 
mediante o engajamento, mes­
mo que parcial, de algumas 
lideranças mais conhecidas do 
sindicalismo autêntico.

Na realidade, esse setor com­
bativo sómente foi atraído pelo 
Entoes, a partir do chamado 
“Encontro de São Bernardo’', 
realizado em Taboão da Serra, 
que reuniu liderançassindicaise 
do movimento popular, quan­
do sindicalistas com o João  
Paulo de Vasconcelos, dos me­
talúrgicos de João Monlevadee 
Joaquim Arnaldo, do Movi­
mento de IJnião Metalúrgica 
(MUM). do Rio de Janeiro, fi­

zeram uma detesa da proposta e 
que resultou, já no dia 12 de ju­
lho, na participação de Olivio 
Dutra no Entoes regional de 
Minas Gerais.

Com esse considerável refor­
ço, o Entoes foi se estendendo 
para um número significativo 
de Estadtfs, atingindo inclu­
sive, unidades mais atrasadas 
como Sergipe, ao mesmo tem­
po em q ue se solid ificava no R io 
GrandedoSul, RiodeJaneiroe 
Minas Gerais e se recuperava 
em São Paulo. Paralelamente, 
à medida que deixava de ser um 
evento caracterizado como de 
pequenos grupos sem represen- 
tatividade. e contava com um 
maíorrespaldo, o ENTOES co­
meçou a sofrer significativos 
ataques dos setores mais atrasa­
dos do movimento operário, 
notadamente os ligados aos jor­
nais "Hora do Povo” e Voz da 
Unidade", adversários ferre­
nhos quando se trata de dispu­
tar o espólio reformista no país, 
mas irmãos de leite no ataque 
ao sindicalismo combativo e às 
oposições sindicais. Excluídos, 
porque sua prática e a dos pele- 
gos com os quais se aliaram, 
ultimamente, não permite a in­
tegração numa corrente mais 
avançada como a formada pe­
los trabalhadores comprometi­
dos com O ENTOES, o refor- 
mismo, seja no modelo “HP" 
ou no modelo “VU”, passou a 
criticar o ENTOES como uma 
proposta divisionista, que aten­
ta contra a unidade do Movi­
mento Operário.

Puro engano. O ENTOES

“não é uma nova entidade que 
se cria com pretensões a substi­
tuir as articulações existentes, 
“tendo como objetivo" agregar 
todas as forças não comprome­
tidas com o governo e com os 
patrões, assegurada a plurali­
dade de concepções que estejam 
de acordo com uma transfor­
mação urgente do modelo sin­

dical vigente", como afirma a 
declaração da sua Coordena­
ção Nacional, datada de julho 
de 1980. E isso será reafirmado 
não só no encontro do dia 31, 
em São Paulo, como no Encon­
tro Nacional, marcadojtara os 
dias 13 e 14 de setembro, no Rio 
de Janeiro.

No Encontro Nacional, for­

mado por delegados que repre­
sentarão 20 por cento dos parti- 
cipantes nos encontros regio­
nais, é quase certo que alguns 
frutos organizativos e propos­
tas políticas unificadores dos 
trabalhadores deverão surgir. 
Parece ser o caso da formação 
de coordenações regionais per­
manentes do ENTOES, bem 
com o de um a coo rdenação  
nacional, encarregada de cen­
tralizar não só a atuação da cor­
rente combativa no interior de 
organismos como a Unidade 
Sindical, bem como o desenvol­
vimento de lutas unitárias a 
nível nacional. Entre estas, é 
provável que apareçam a luta 
pela estabilidade no emprego, 
necessária sobretudo nesse mo­
mento cm que cresce o desem­
prego. a escala móvel de salá­
rios, exigindo o reajuste trimes­
tral (isto é, avançando com re­
lação à proposta do governo e 
combatendo a idéia de que esta 
trata-se de “uma maravilha") a 
luta por um salário mínimo 
nacional unificado e pela reinte­
gração dos sindicalistas cassa­
dos.

800 Participantes
Se depender do número de 

inscrições, pode-se afirmar que 
o ENTOES paulista tem seu 
êxito garantido. Segundo Elias 
Pereira, um dos coordenadores 
do Encontro, até a manhã de 
terça feira, cerca de 620 traba­
lhadores haviam sè inscrito, 
considerando-se apenas a capi­
tal e algumas cidades da Grande 
São Paulo, sem contar, portan­

to, o interior. Metalúrgicos! 180 
inscrições), professores (70 ins­
crições), jornalistas (30 inscri­
ções são as categorias que par­
ticiparão com maior contin­
gente.

Funcionamento
A abertura do encontro re­

gional de São Paulo está previs­
ta para as 8 horas do dia 31, do­
mingo, com o credenciamento 
dos participantes. Às 10 horas, 
será realizada a primeira plená­
ria, quando será escolhida a 
mesa que presidirá o encontro 
(a comissão organizadora pro­
porá que seja composta por re­
presentantes do Sindicato dos 
Metalúrgicos de São Bernardo. 
Oposição Metalúrgica de São 
Paulo, Petroleiros de Paulínia, 
B ananeiros de Itanhaém , a 
Coordenação Nacional do En­
toes e dos visitantes de outros 
Estados). Posteriormente, se­
rão formadas comissões, encar­
regadas de discutir um temário 
composto por três itens: balan­
ço das lutas (avaliação das gre­
ves, política salarial do gover­
no, campanhas contra o desem­
prego), organização dos traba­
lhadores (comissões de fábrica, 
delegado sindical.comandos de 
greve, Central Única, etc) e 
campanhas (eleições, participa­
ção no Conclat e Unidade Sin­
dical. etc). Cada comissão, ao 
final de seus trabalhos, deverá 
eleger os delegados para o en­
contro nacional, que serão refe­
rendados na última plenária, 
com início previsto para as 
17h3()m.

Trégua nos pampas, no primeiro semestre
A pós um 1979 agitado, marcado por inúmeras greves, os trabalhadores gaúchos 

entraram num período de calmaria, neste ano.
Um balanço do semestre, mostra que os acordos e a obtenção 

de pequenas conquistas foram a tônica principal do movimento.
Por Sérgio Ruckert

Este foi um anomarcadamen- 
te diferente para as diversas 
categorias de trabalhadores 

aqui no RS no que diz respeito a 
suas campanhas salariais, compa­
rado ao ano passado. Não que não 
tenham havido motivos para enca­
minharem de forma diferente suas 
campanhas - uma alta taxa de infla­
ção, a ameaça de desemprego, etc. -, 
mas o que predominou, até agora, 
foram os acordos salariais entre em­
pregados e empregadores ou, quan­
do estes não eram atingidos, passa­
va-se à instalação do dissídio cole­
tivo, com a intermediação do TRT, 
demonstrando a fraqueza do movi­
mento.

O começo das campanhas já a- 
pontava noutro sentido. Se no ano 
passado assistimos a uma combati­
vidade, com os professores do Esta­
do, e espontaneidade do movimen­
to sindical, com o surgimento de no­
vas alternativas ao peleguismo - co­
mo foi o caso, principalmente, da 
construção civil - neste ano os pró­
prios professores, que iniciaram o

ciclo grevista na última campanha, 
optaram por uma proposta sui-ge- 
neris, sugerida pela diretoria do 
CPERGS (Centro de Professores): 
pressionar o Legislativo estadual 
para que regulamentasse a lei do 
funcionalism o público e, assim , 
atendesse a sua maior reivindicação 
- a equiparação salarial com os téc­
nicos. Até agora constituiu-se numa 
forma de pressão completamente 
ineficaz, pois logo o projeto foi veta­
do pelo governador, deixando claro 
a atitude desmobilizadora da dire­
toria do CPERGS. Para o legislati­
vo restou a discussão de se tem ou 
não poder para discutir sobre maté­
ria da Constituição.

“Pelego destituído’
Ao mesmo tempo iniciava-se a 

campanha dos metalúrgicos que em 
sua últim a assem bléia destitu í­
ram" a direção do sindicato, pro­
pensa ao acordo com os patrões 
mesmo com índices bem inferiores 
aos reivindicados. Mas a rebeldia 
dos trabalhadores não passou da

noite da assenfbléia, pois na manhã 
seguinte o sindicato cham ou a 
todos para uma nova assembléia, 
onde fez passar a proposta de irem à 
dissídio, enterrando as pretensões 
de parcelas significativas de meta­
lúrgicos.

Seguiu-se a campanha da cons­
trução civil, que encontrou uma di­
retoria pelega muito mais prepara­
da (no ano passado ela não foi reco­
nhecida como direção na greve da 
categoria), agora aliada com os sim­
patizantes do jornal Hora do Povo. 
Desde o início, os dois grupos mos­
traram-se dispostos a não deixar es­
capar de suas mãos o controle da 
campanha. E nem o fato de, neste 
ano, a categoria possuir uma oposi­
ção sindical organizada, conseguiu 
contrarrestar a preponderância do 
peleguismo. A campanha foi parar 
nas águas mornas do dissídio, onde 
se sucedem, no momento, os recur­
sos às decisões do Tribunal: os em­
pregados argumentando que a taxa 
de produtividade de oito por cento é 
por demais inferior aos trinta por

cento solicitados; os em pregadores, 
com outro recurso, esgrimem com 
“as dificuldades de nossa economia 
que não suportam o excesso" para 
uma taxa de oito por cento, li m últi­
mo golpe foi aplicado à categoria: 
com eleições marcadas para mea­
dos de setembro, sairiam duas cha­
pas - a situação pelega e a oposição 
sindical. Resultado: a Delegacia 
Regional do Trabalho cassou a 
oposição com o argumento de que 
ela não preenchia todos os requisi­
tos necessários à sua inscrição.

Muitos acordos
Esse panorama prév io definiu em 

grande parte os passos do movi­
mento sindical no segundo semes­
tre. Assim, nas duas últimas semanas, 
o Tribunal Regional do Trabalho 
(TRT) homologou 13 acordos sala­
riais de categorias situadas em sua 
maioria no interior do Estado. Prati­
camente todas as categorias são bene­
ficiadas pelo piso salarial: os trabalha­
dores nas empresas de panificação e

indústrias de óleos vegetais de Pelo­
tas tem seus pisos estabelecidos, res­
pectivam ente, em CrS 5.600,00  
(para a faixa de forneiros, confeitei­
ros e masseiros) e CrS 4.608,00. Os 
comerciários de Caxias do Sul não 
serão admitidos com salários infe­
riores à CrS 5.200,00. Outras cate­
gorias, como metalúrgicos de Ijuí, 
construção civil de Santo Ângelo, 
comerciários de Santa Rosa, etc. 
tem seus pisos em torno daqueles 
valores. ■

Para um aumento salarial segun­
do os valores do INPC válido para 
todas as categorias, a taxa de produ­
tividade varia entre 4 a 8 por cento 
em sua maioria, chegando, num 
caso excepcional, a vinte por cento 
para os trabalhadores da constru­
ção e mobiliário de Santa Cruz do 
Sul. Em algumas categorias há, 
ainda, o reconhecimento da estabi­
lidade para a gestante, em períodos 
que vão de 60 a 90 dias após o auxí- 
lio-maternidade. Em nenhuma das 
categorias é reconhecida a figura do 
delegado sindicai. Também não é

contemplada nenhuma reivindica­
ção que contrarreste a tendência ao 
desemprego, como vem ocorrendo 
com a indústria metalúrgica no es­
tado. Só em Porto Alegre houve 
3.885 rescisões de contrato no I:' 
semestre de 80 - contra 3.109 do 
mesmo período em 79. Mas no ano 
passado as grandes empresas absor­
viam a mão de obra desempregada e 
agora não o estão fazendo mais. E 
contribui para aumentar o número 
das dificuldades financeiras das pe­
quenas e médias empresas.

Idêntico processo ocorre com os 
bancários da capital, que tiveram 
cerca de 500 companheiros demiti­
dos, nas primeiras semanas de agos­
to, segundo o novo presidente do 
sindicato, Milton Mottini. Esta ca­
tegoria tem marcado seu dissídio 
para 1.“ de setembro e talvez, depen­
dendo da força que tiverem depois 
da greve no ano passado, da desti­
tuição da diretoria e cassação de 
quatro membros, consiga mudar 
em parte o panorama sindical aqui 
no sul.
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Queremos nos libertar dessa exploração

Os trabalhadores rurais também estive­
ram presentes, na semana atrasada, 
no ato de instalação da Comissão de Direi­

tos Humanos da Assembléia Legislativa 
gaúcha. Lá, numa longa intervenção, 
deram um quadro completo das perma­
nentes violações de seus direitos e das injus­
tiças de que são vítimas. Pela riqueza do 
documento lido, achamos importante 
transcrever aqui seus trechos principais. 
Lm relato vivo da situação de revolta hoje 
existente no campo brasileiro.
I. Em primeiro lugqr devo agradecer aos que 
organizaram essa solenidade, p or terem se 
lembrado de convidar os trabalhadores rurais 
para falarem. Pois raramente temos este tipo 
de oportunidade, sempre nos disseram que nós 
colonos não temos jeito  prá falar, prá discurs- 
sar, que melhor é  sempre escutar o que os 
outros dizem.
2. Prá falar de nosso sofrimento, de nossa 
tristeza, nós precisava ficar três dias só conver­
sando. Mas esse não é  o caso. Nós resolvemos 
colocar apenas os sofrimentos maiores, os mais 
importantes, prá que vocês fiquem  sabendo de 
como a gente está vivendo.
3. Nós poderia começá conversando sobre o 
problema da terra. A terra prá nós é  uma coisa 
sagrada. Sem ela nós não conseguimos viver. 
Ela é  nossa força. Prá um trabalhador rural 
trabalhar em terra alheia é  a mesma coisa de 
caminhar na água, não sente jeito. Não tem 
jeito de assentar o pé.

O  governo pode dizer que dá crédito, que dá 
preço, que dá o que quizer, mas se o trabalha­
dor não tiver terra, onde é que vai colocar tudo 
isso?

A terra é  prá nós, não é  como muita gente da 
cidade pensa, que e prá nós se torná mais 
egoísta, individualista, mais orgulhoso. 
TERRA prá nós tem um signifcado muito 
maior. Significa a fonte de nossa comida e 
representa a nossa própria vida. O que deixa 
as pessoas individualista, egoísta, não é  a terra, 
mas é a vontade de ganha lucro, a vontade de 
explorar os outros. P R Á  N Ó S A TERRA É  
UM  B E M  D E  T O D O S , É  T E R R A  P R Á  
TRABALH O .
4. E  o que está acontecendo nos últimos anos? 
Nós estamos sendo expulsos de nossas terras. 
Expulsos pela máquina, p elo  banco, pela  
ganância dos grandes latifundiários efazendei­
ros. Expulsos até por médicos e gente da cidade 
que só quer t e r r a  prá diversão e negócio, 
enquanto prá nós é  fonte de sustento.
5. Os parceiros e arrendatários além de traba­
lhar em pouca terra, tem que entregar 30%, 
40% e as vezes até 50% da produção prá seus 
patrões, os donos das terras.

E ju s to  entregar essa produção toda, só  
porque alguém se diz dono de uma terra? NÓS  
Q U EREM O S: "TER R A  P R Á  Q U EM  NE- 
I.A T R A B A L H A "!
6. Os trabalhadores rurais, além de enfrenta­
rem o problema da falta de terra, enfrentam o 
problema dos preços, das coisas. Como nós 
não somos empregados, ainda, das indústrias, 
dos fazendeiros, eles não podem nos explorar 
com  baixo salário, p or isso nos exploram  
através dos preços. Quando nós vamos com­
prar, o preço das coisas j á  está marcado. 
Quando nós vamos vender, o preço de nossos 
produtos também já  está marcado! Por que 
isso? Por que nós não tem os o direito de 
receber um preço justo pelo nosso trabalho?
7. Nossos companheiros que não tem terra, os 
empregados, os peões de estância vivem uma 
situação ainda pior. O  salário é uma vergonha. 
E  ainda tem o patrão todo dia em cima, que 
decide tudo na vida da gente. D ecide até

quando se deve ir na cidade ou não. Muitos dos 
peões nem se associar ao sindicato podem: O  
PA TR Ã O  N Á O  DEIXA.

A maioria dos empregados não tem nem 
carteira assinada. Os patrões não respeitam a 
lei. Não pagam a previdência. Não pagam os 
direitos trabalhistas. E  botam prá rua quando 
querem e como querem. N Ó S P Q R E C E M O S  
UNS D E S G R A Ç A D O S  Q U E SE M  O TAL  
P A T R Ã O  N Á O  P O D E M O S TIVER.

Segundo o IB G E , 63% dos em pregados 
rurais do Rio Grande do Sul estão ganhando 
menos do que manda a lei, menos que o salário 
mínimo. Mas ninguém fa z  cumprir essa lei.

Não é  justo que mais de 50 mil trabalhadores 
continuem vivendo desse jeito. N A O  É  JU S­
TO CO N T IN U A R  A SSÍM !
8. A gente de vez em quando fica pensando 
sobre a política  agrícola do governo. Fica  
pensando como o governo administra as coisas 
de nosso interesses. E  a gente vê que todas as 
coisas são contra os nossos interesses. São mais 
prá aumentar a exploração do que prá melho­
rar nossa vida.

A gente vê que a política agrícola do governo 
favorece só aos grandes. Em parte, o governo 
tem razão em não nos favorecer. Afinal, não 

fom os nós que botamos ele lá!...
O governo prefere pagar o trigo mais caro 

pros americanos, do que nos dar incentivo prá 
plantar. O  governo prefere importar leite da 
Europa, em vez de nos dar preço justo. En­
quanto isso, todos os anos no verão muita 
gente tem que colocar leite fora, como aconte­
ceu em Santa Rosa, Cachoeira, e outros  
municípios do estado.

Tem muito agricultor que se obrigou a tratar 
os porcos com leite, que era mais vantajoso, 
enquanto os filhos de nossos irmãos operários 
da cidade, choravam de fom e, pedindo leite.
9. Não chegasse tanto sofrimento, ultimamente 
tem surgido um outro muito sério, que está 
prejudicando milhares de trabalhadores, estão 
falando no progresso que as barragens vão 
trazer. Mas nós já  conhecemos o que o governo 
fe z  com 60 mil pessoas na barragem de Sobra- 
dinho na Bahia, que perderam suas terras, 
casa, gado, perderam tudo. E  o governo não 
deu a mínima. Mandou que se lascassem.
10. Já fazem  anos que estamos falando pro 
governo de nossa situação de saúde. E  parece 
que o governo quer mesmo que a gente morra à 
míngua. O  tal Funrural é  uma desgraça. Prá 
começar, a gente nem sequer tem os mesmos 
direitos do que os trabalhadores da cidade. E 
isso que o atendimento na cidade, a gente sabe 
que também não é  bom. Mas por aí vocês 
podem imaginar como é  o  nosso atendimento 
médico.

Os m édicos fa zem  o que querem  com  a 
gente. E  sempre a gente tem que pagar por fora. 
Senão, não é  atendido. Se tem uma doença 
fora de hora de atendim ento, tem que ser 
particular. Colono tem que marcar hora até 
prá ficar doente.

Se fo r  alguma doença mais complicada que 
exige atendimento especializado, também o 
Funrural não tem médico. Tem que ser parti­
cular. Quando nós vamos prá cidade prá consul­
tar, se já  terminou o número de fichas, temos 
que voltar prá casa sem consulta, ou pagar 
particular. E  escolher outro dia prá fica r  
doente.

Depois de passar tanto sofrimento. Depois 
de trabalhar tanto, ainda prá se aposentá, 
sabem quanto o governo exige que a gente 
trabalhe'.’  53 anos de serviço. Sim, por que na 
roça nós começamos desde pequeno a traba­
lhar, mas já  com 12 anos fazemos trabalho de 
gente grande. E  temos que trabalhar desde os 
12 anos até os 65 anos prá poder se aposentar. 
Como se aposentar com 65 anos de idade, se a 
média de vida no interior do nosso país é  de 56 
anos de vida?

Prá esperar tanto tempo pela aposentadoria, 
parece que a gente iria ganhar uma loteria 
esportiva. Mas o salário de aposentado é 
apenas meio salário mínimo. Isso dá em torno 
de 2 mil cruzeiros. Por que não aposentaram 
também o general Geiset, que já  passou dos 65 
aríos, com mi! cruzeiros por mês?

Não é  ju s to  que o co lo n o  receba m enos 
assistência do que os animais! Se uma vaca fica 
doente, o veterinário corre lá prá salvar. Se um 
agricultor fica doente, pode morrer que nin­
guém vai lá na casa dele.
/ /. Prá que essa coisa continua sempre assim, o

governo, o estado im pede que a gente se 
organize em nossos sindicatos, em nossas 
associações. O  sindicato não tem liberdade. O 
Ministério do Trabalho, a Delegacia do Traba­
lho diz o que é prá fazer. O  sindicato do jeito 
que está, é uma agencia do M inistério do  
Trabalho e do Ministério da Previdência. Não 
é  nossa entidade. E  do governo.

Botaram na nossa cabeça que o sindicato é 
prá dar assistência médica. E  só!

Nem sobre o estatuto do Sindicato nós não 
temos direito de opinar, ele já  tá pronto. Já 
vem do governo feito. Igual o estatuto das 
cooperativas.

Quando a diretoria começa a se mexer, logo 
é mal vista. Logo é  denunciada pelos políticos, 
comerciantes. Logo dizem que são comunistas ! 
Que são subversivos.

Quando surge alguma chapa de oposição, aí 
então a perseguição é  grande. Fazem de tudo 
prá roubar as eleições. Chegam até a botar 
gente que não é da classe.
12. Muitos de nós. nos revoltamos quando 
compreendemos o significado de tanta injusti­
ça. Mas ai vem a perseguição. A í  vem a policia. 
Engraçado, a polícia sempre entra na história 
do lado dos nossos exploradores. Se um 
posseiro entra na terra pública, no outro dia tá 
lá a policia prá tirar.

Os lideres sindicais, quando com eçam  a 
denunciar as injustiças, logo são perseguidos e 
são obrigados a prestar depoimento na Polícia, 
ou no Exército. Isso aconteceu por exemplo 
com o sindicato de Tenente Portela, aconteceu 
com o sindicato de Cachoeira d o  Sul. Quer 
dizer, se alguém denuncia roubo ou injustiça, a 
policia não vai procurar o ladrão, o explora­
dor, vai procurar quem denunciou.

A s leis prá nós sem pre tem duas caras. 
Quando é  contra nós é  aplicada com rigor. 
Quando é a favor ninguém se lembra.
13. Prá todos esses problemas, prá toda essa 
triste situação. Qual fo i  a saída que o governo 
deu? Apenas ofereceu a "doce via da cidade". 
Nos últimos dez anos,segundo os dados ofici­
ais, sairant do campo gaúcho em torno de 700 
mi! pessoas. E  vieram prá cidade, ou tiveram 
que procurar terra em outros estados, e até 
mesmo em outros países, como no Norte da 
A rgentina e no Paraguai, onde já  existe mais de 
50 mil gaúchos vivendo irregularmente, e em 
precárias situações.

Além da cidade, o governo só sabe oferecer o 
MA TO G RO SSO.

Se o governo gosta tanto do Mato Grosso. 
Se o governo acha que lá é tão bom, porque é 
que então ele não manda prá lá todos os 
latifundiários de nosso estado?
22. Estamos cansados de tudo isso.

Achamos que lemos o direito e o dever de 
lutar prá acabar com essas injustiças.

Estamos dispostos a contribuir para que a 
gente viva numa sociedade mais justa, numa 
sociedade onde todo mundo que trabalhe seja 
igual. E ST A M O S D ISPO ST O S A N O S LI­
B E R T A R  DESSA E X P L O R A Ç Ã O .
15. Sabemos que nessa luta contra a injustiça, 
temos poucos aliados. Os políticos conversam 
muito, mas pouco fazem. Eles são bons é  prá 
nos enrolar.

Sabem os que nossos irmãos trabalhadò- 
res da cidade, sào nossos principais aliados 
nessa briga. Porque são explorados igual que 
nós.
16. Dos p ou cos aliados que lem os, é  com  
alegria que estamos vendo que a igreja já está se 
colocando ao nosso lado. E com alegria que 
estamos vendo que finalmente os bispos estão 
compreendendo o verdadeiro significado do 
evangelho. E com alegria que vemos que estão 
deixando de ser príncipes, para serem pasto­
res e irmãos.

E muito bom ver isso, É muito bom saber 
que os bispos estão compreendendo o evange­
lho.
25. Muito obrigado pela oportunidade de falar 
aqui.

Nós sabemos que prá acabar com as injusti­
ças depende mais de nossa força e união do que 
a palavra dos deputados, mas essa comissão de 
direitos humanos, pode ajudar a falar prá lodo 
m undo, as injustiças que nós estam os so ­
frendo.

VIVA NOSSA S O L ID A R IE D A D E  ! 
VIVA N O SSA U N IÃ O !
VIVA O S T R A B A L H A D O R E S  I

As capitanias das
multinacionais
Os japoneses querem também  
sua “Jari”: 500 mil 
kilometros quadrados 
em Minas e Goiás.

Por Valmir Menezes

Qiando os agricultores brasileiros clamam por uma 
nelhor distribuição de terras, ou mais diretamen- 
e por uma Reforma Agrária com todas as condi­

ções infraestruturais de produção, tèm como resposta do 
lado do governo a indiferença e a ironia. “Reforma 
Agrária é coisa de economista desocupado”, como disse 
o Sr. Delfim Neto.

Recentemenie o governador do RS foi ao Mato Gros­
so visitar os colonos gaúchos, que para lá foram por falta 
de terra no Estado, e os encontrou na mais completa mi­
séria, sem as mínimas condições de vida: não têm as 
mínimas condições de trabalhar, de vender aquilo que 
produzem, sem escola para seus filhos, sem condições de 
moradia e para agravar, sem a mínima assistência médi­
ca - quase todos estão com malária para não falar do 
grande número de crianças que já morreram devido a 
esta doença.

Agora, quando grandes grupos, representando inte­
resses de outras nações, coisa que vem se tomando co­
mum na agricultura brasileira, desejam adquirir terra o 
governo facilita tudo e vai entregando todo o território 
brasileiro aos estrangeiros.

Assim foi com o projeto Jari, que além de adquirir 
uma extensão de terra ilegal segundo a Constituição, o 
governo deu outros benefícios, como, isenção de impos­
tos para produtos que nem voltam para alimentação do 
brasileiro, são enviados diretamente para os E.E.U.U.

Recentemente, segundo denúncias da Associação dos 
Engenheiros Agrônomos do Paraná e um artigo de Iran 
Schmidt no jornal Estado do Paraná no dia 18 de julho 
passado, chegou a vez de um grupo japonês por a mão 
numa extensão do Cerrado.

Trata-se de um projeto elaborado pela Japan Interna­
tional Cooperation Gency (JICA), uma entidade que age 
como ponta de lança de um grupo de empresa de olho 
nos trópicos, que tem a pretensão de comprar, certamen­
te a troco de banana, uma área de 60 milhões de ha, nos 
Estados de Minas Gerais e Goiás, com a finalidade de 
implantar um projeto agrícola que até 1990 deverá estar 
produzindo 14,5 milhões de toneladas de soja, milho e 
sorgo, exclusivamente para a exportação.

A denúncia não fica só nisso. Diz que este projeto vem 
sendo cozinhado em banho maria desde 1974, quandc 
da visita ao Brasil do ministro da Agricultura do Japão, 
reforçado em 1976 na visita do general Geisel ao Japão, 
quando teria sido assinado o acordo. Talvez, dentro 
deste espírito, possa-se explicar a visita de assessores do 
ministro Delfim Neto ao Japão, Akihiro Ikeda e do pre­
sidente do INCRA, Paulo Yakota, e do ministro dos 
Transportes, Eliseu Resende.

Frente ás denúncias, o que faz o governo? Nada. Será 
que a venda de terras para grupos estrangeiros é uma 
questão de Segurança N acional, que tem que ser 
mantida em segredo? Ou o govemo tem que fazer as coi­
sas escondidas para não ter a reação contrária da opinião 
pública ao seu deslavado entreguismo?

Seja qual for a desculpa do govemo, a venda de 506 
mil km2, área que se instalara o projeto, duas vezes o ta­
manho da área do Estado do Paraná, diz respeito a toda 
a população brasileira e de maneira muito especial aos 
agricultores impossibilitados de trabalhar por falta de 
terra. E se faz necessário uma resposta.
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A Reforma Agrária em questão
A Reforma Agrária foi debatida intensamen­

te, durante os dias 22 e 23 de agosto em 
São Paulo, por cerca de 200 intelectuais, 

políticos, líderes sindicais rurais e ativistas junto 
a lavradores, por ocasião do seminário “Signifi­
cado e Viabilidade da Reforma Agrária”, promo­
vido pelo Ç entro de Estudos e Debates de 
Cultura Contemporânea - CEDEC.

A agenda do seminário constou de painéis 
apresentados pelas manhãs, por 10 convidados; 
reuniões, às tardes, de todos os participantes dis­
tribuídos em cinco grupos de debates, e cujas sín­
teses eram apresentadas logo após, em plenária. 
Isto propiciou condições para que cada um pu­
desse participar ativamente das discussões.

Houve ainda um ato  público (no TUCA- 
PUC), de solidariedade às lutas dos lavradores, 
coordenado por D. Pelé, da Paraíba, onde 
vários dirigentes sindicais expuseram a situação 
das lutas e da organização dos trabalhadores em 
suas regiões, desde o vale do Ribeira até o sertão 
da Paraíba. Impressionou ao público a clareza 
dos propósitos dos expositores que, com sota­
ques os mais diferenciados, deram um quadro 
vivo dos problemas enfrentados. José Alves, de 
Goiás, relatou até as preocupações em torno da 
participação das mulheres. “Por que só nós ho­
mens podemos aprender coisas novas, nos reunir 
e lutar, enquanto as mulheres ficam em casa cui­
dando dos filhos?”. Foi denunciada também a 
perseguição do governo aos camponeses e sua 
inação frente ao assassinato recentedetrês líderes 
no Aere, no Pará e em Pernambuco.

M oacir Palm eira, professor éassessor da 
CONTAG (Confederação Nacional dos Traba­
lhadores na Agricultura), chamou a atenção 
para o fato de que um dos pilares do autoritaris­
mo está no campo, através da opressão dos lati­
fundiários sobre os lavradores. Enquanto estes 
forem excluídos da propriedade da terra, estarão 
excluídos de tudo. “Portanto, a luta pela Refor­
ma Agrária é a luta pela sua própria cidadania”.

José Gomes da Silva, ex-assessor do governo 
de Jango e presidente da ABRA (Associação 
Brasileira de Reform a A grária), analisou as 
diversas reformas agrárias parciais apontadas 
por autoridades governamentais. Sugere que o 
regime pode apelar para a eliminação de uma 
das contradições mais gritantes no campo, a fim 
de salvar o monopólio da terra como um todo. 
Para isso imolaria o latifundiário absenteísta - 
aquele que é dono de vastas áreas inexploradas - 
no altar da justiça social. No entanto, se fosse 
aplicado o Estatuto da Terra, 60% das terras do 
país deveriam ser desapropriadas. José Gomes 
da Silva é contraditório e admite que a Reforma 
Agrária “sem adjetivos”, propugnada por ele 
pode ser executada nos marcos do atúal regime 
militar, opinião compartilhada, entre os paine- 
listas, apenas pelo deputado PMDBista Roberto 
Freire (PE).

A bandeira da Reforma 
Agrária é política e 

unifica os trabalhadores

José Graziano da Silva, professor da UN1- 
CAMP, já não partilha do liberalismo do pai 
(José Gomes da Silva) e admite até “a retirada do 
usineiro", pois acha que o significado da Refor­
ma Agrária evoluiu nos últimos decênios paija 
um questionamento do próprio desenvolvimen­
to capitalista. Enquanto nos anos 50 e 60 ele era 
mais ligado aos rumos do país, aparecendo o 
monopólio da terra como entrave à industriali­
zação, esta, no entanto, ocorreu sem a ruptura 
do monopólio da -terra. A indústria cresceu, va- 
lendo-se da agricultura, em alguma medida, 
como consumidor de meios de produção, e até 
dos lavradores como consumidores de bens de 
consumo final, como sandálias de borracha. 
Frente a esta capitalização do campo, - pergun­
ta Graziano - por que ainda se luta pela Reforma 
Agrária? A terra ainda é o meio de produção 
fundamental no campo. E as transformações 
capitalistas na agricultura têm adquirido um 
cunho profundamente parasitário. Açambar­
cam-se glebas e glebas de terra apenas com fins 
especulativos, como reservas de valor. Frente à 
penetração do capital monopolista em todos os 
aspectos da vida do camponês, este não quer 
apenas a terra, mas também ser dono de todos os 
frutos do seu trabalho. A bandeira da Reforma

Um dos maiores eventos do gênero nos últimos tempos: na semana 
passada, em São Paulo cerca de duas centenas de intelectuais, 
políticos e líderes sindicais reuniram-se durante dois dias para

debater o significado atual da luta pela Reforma Agrária. 
Aqui, um apanhado do que foi o  encontro.

Por Tereza Barros

Agraria e uma bandeira política e unifica os tra­
balhadores.

Ivo Polleto, da coordenação nacional da 
Comissão Pastoral da Terra, fez uma defesa 
desta entidade, negando querer se apresentar 
como representante dos trabalhadores ou dos 
índios ou como frente política da Igreja. Denun­
ciou com veemência o cònsórcio nipo-brasileiro 
que está começando a dominar o cerrado brasi­
leiro, num plano que implicará a expulsão de 1,5 
milhão de pessoas. E conclamou à ação imediata 
contra mais este atentado à soberania nacional. 
Quanto à questão agrária, considera-a como 
uma questão de democracia.

Afrânio Garcia, professor do Museu Nacional 
e assessor da FETAG (RJ), entende a reforma 
agrária como uma questão concreta vinculada às 
lutas que estão se desenrolando no campo, e não 
como um tema abstra to , que dependería da 
vontade dos teóricos. Repisa na questão da 
necessidade de os camponeses alcançarem  a 
cidadania - assim como os trabalhadores urba­
nos. Esta poderá ser alcançada pela quebra do 
monopólio da terra e de suas implicações polí­
ticas. Advoga o controle dos trabalhadores 
sobre as áreas a serem desapropriadas, bem 
como sua participação nas decisões gerais dos 
problemas nacionais.

Francisco Julião - que, em entrevista quando 
exilado no México há uns quatro anos,-negou a 
atualidade da necessidade da Reforma Agrária 
no Brasil - parece ter esquecido esta opinião. O 
antigo fundador das Ligas Camponesas e àtual 
membro da coordenação nacional do PDT de 
Brizola recitou um longo e interessante poema 
de cordel, de sua autoria, no qual incentiva o 
lavradorm se filiar ao sindicado como primeiro 
passo para a conquista da reforma agrária. Res­
saltou a importância de, no processo de organi­
zação dos camponeses, não se desprezar seu pro­
fundo sentimento legalista. Ou seja, o lavrador 
respeita muito o legal e o legítimo, e só procura 
criar uma nova legalidade quando experimenta 
pessoalmente o caráter ilegítimo das leis e estru­
turas vigorantes.

José Francisco da Silva, pernambucano, pre­
sidente da CONTAG há cerca de 10 anos, acusou 
o regime de inimigo dos trabalhadores rurais e 
propôs a execução da Reforma Agrária confor­
me proposta no 3.° Congresso Nacional dos Tra­
balhadores Rurais (1979) - ampla, massiva e ime­
diata - imediata em oposição a gradual, e não no 
sentido de que Figueiredo possa executá-la.

O objetivo principal só será 
conseguido “no peito 

e na marra”

Manoel da Conceição, líder camponês, mem­
bro da direção nacional do PT, e ex-exilado polí­
tico, fez um discurso dos mais inflamados, con­
tagiando a platéia e, quiçá, chocando os mais 
conservadores. “Nós trabalhadores do campo 
nunca tivemos em nossas mãos aquilo que se 
chama democracia”, “sempre conduzidos por

propostas políticas que não vieram do nosso 
meio". Fie encara a luta pela terra dentro do qua­
dro mais geral da luta pela democracia e contra o 
capital nacional e internacional. Embora reco­
nheça que várias reivindicações específicas pos­
sam ser alcançadas no plano legal, as principais 
só se atingem “no peito e na marra”, sem ilusões 
que só conduzem a golpes militares, conforme 
mostra a história do Brasil e de vários países.

Abdias de Carvalho, sociólogo, falou em 
nome do CEDEC, entidade prom otora do semi­
nário. Analisou detidamente a atual conjuntura 
política, de abertura controlada, e o significado e 
possibilidades da Reforma Agrária dentro da 
atual correlação de forças políticas. Propõe a 
formação de comitês de apoio à luta pela defesa e 
posse da terra. Esta proposta também foi sugeri­
da por alguns dos grupos de participantes do 
seminário, embora, infelizmente, não tenha sido 
ainda tirado nada de concreto, talvez devido à 
exiguidade do tempo.

Nenhuma noite de terror 
pode atrasar o dia.

Faça assinaturas do EM TEMPO, 
para você e Seus aníigos. °
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Tratando-se a questão da terra de um tema 
complexo e por ser um dos primeiros fóruns am­
plos de debate promovido sob a ditadura militar, 
inúmeras questões foram só mencionadas, care­
cendo de maior aprofundamento e discussão.

A questão de constituinte foi apenas citada 
por alguns, bem como a situação da proposta de 
reforma agrária no programa dos partidos polí­
ticos e o conteúdo da aliança operário-campo- 
nesa. Quanto ao papel do intelectual na luta dos 
lavradores, foi acentuada a necessidade oo 
maior acompanhamento das situações concre­
tas, da organização e reforçamento de entidades 
de assessoria e solidariedade, além da sistemati- 
zação e aprofundam ento  teórico da questão 
agrária.

Um tempo de aflorar informações 
e idéias, de críticas 

e auto-críticas

Pelo caráter ainda pouco unificado das lutas 
do campo, e restrita participação efetiva dos tra­
balhadores rurais nos sindicatos e partidos polí­
ticos, por um lado, e, por outro lado, como disse­
mos acima, por ser um dos primeiros encontros 
amplos de cientistas agrários e lavradores, é pre­
maturo se pretender que sejam tiradas conclu­
sões unânimes, monolíticamente detalhadas. O 
tempo é de aflorarem informações e idéias varia­
das, de críticas e auto-críticas às análises de tem­
pos passados, e de busca de novas posturas em 
relação à organização e às lutas dos trabalha­
dores rurais. E isto, foi a tônica geral.

Na conclusão dos trabalhos, sugeriu-se, entre 
outras coisas, que deve-se dedicar “importância 
ao conhecimento do inimigo, das articulações do 
poder e das classes dominantes no seu intento de 
manter e acentuar o monopólio dos meios de 
produção no campo.”

Da sua parte, os inimigos estão atentos. Um 
membro da TFP (Tradição, Família e Proprie­
dade) envergando terno, gravata e o descarado 
escudo desta instituição medieval-fascista, 
acompanhou, com gravador em punho, todas as 
sessões do seminário.
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internacional
Desde o com eço do mes de julho, cerca de 150 mil trabalhadores espalhados por mais de 400 fábricas, iniciaram o 

que passou a ser a maior movimentação social e política que a Polônia popular conheceu. 
Através da criação do Comando Geral de Greve - instrumento centralizador de suas lutas - eles formularam  
uma Plataforma de 21 reivindicações, cujo eixo é a exigência de Liberdades Sindicais e Sindicatos Livres do 

Estado. D e lá para cá, houveram muitas transformações no contexto político do país. O remanejamento do 
governe, ocorrido no dom ingo 24, é uma prova dessa pressão operária. A burocracia  tenta m anobrar  

d esfa zen d o -se  de seus e lem en to s m ais “d u r o s” e desgastados: mais de um terço do Burô político sai 
pela janela enquanto uns tantos outros entram pelas portas do estaleiro “Lenin”. 

Assim com o o reconhecimento do Com ando de Greve, a “inclusão do direito de greve na nova 
legislação sindical" e “liberdade sindical sómente para os operários da Costa Báltica”, são 

atualmente discutidos pelos “novos" burocratas. Mas a situação é ainda de impasse, pois mesmo 
com a demissão do principal membro da Com issão Central dos Sindicatos, 

ocorrida em 26 último, os grevistas declararam: “As mudanças pessoais não nos 
interessam mas apenas as 21 reivindicações de nossa Plataforma".

Porque tremem os burocratas?
Por Wagner (ardoso

/"Vuando, em l.° de julho, os trabalhado- 
Vç res poloneses da fábrica de tratores 
URSÜS entraram em greve eles, certa men­
te, não podiam imaginar que o seu exemplo 
tomaria as propqções que vemos hoje. Mas, 
nessa luta contra o aumento do preçodacar­
ne e pela elevação dos salários, já podia ver 
refletir-se o “mal estar social". Nela estava 
contida toda uma série de reivindicações, 
que com o passar dos dias, ia tomando corpo 
e se alastrando por toda a Polônia. E mais 
uma vez, como o que já ocorrera nas greves 
de 1956, de 1970 e 1976, a burocracia come­
çava a tremer nas suas bases...

A avalanche de aumentos, começando 
pela alta de 40 a 60% do preço da carne, que 
deveria entrar em vigor a partir do mes de 
julho, foi a gota no caldeirão de água quente. 
“ As subvenções ao consum o alim entar 
custam ao Estado uma soma exortidante, 
sendo assim é de fundamental importância 
frear a inflação provocada pelo excesso da 
procura sobre a oferta”, declaravam fontes 
oficiais. A necessidade de “restabelecer os 
preços reais”, segundo o novo primeiro-mi­
nistro, Sr. Babiuch, e o “combate à inflação”, 
faziam com que os primeiros afetados não 
fossem outros senão os trabalhadores e a 
população polonesa.

A direção stalinista tentava então jogar o 
seu “plano de austeridade" nas costas do 
povo. Somando-se a isto, uma “política de 
baixos aumentos salariais” e um certo “erro 
de cálculo no que concerne ao estágio de

A  plataform a dos trabalhadores 
do porto  de Gdansk

•  Restabelecimento de todas as comuni­
cações telefônicas e via telex na região de 
Gdansk;

•  Garantia do direito de greve e seguran­
ça de todos os grevistas;

•  Garantia de liberdade de expressão 
oral e escrita e abolição da censura;

•  L iberdade a todos os presos políticos;
•  Respeito às convenções da Organiza­

ção Internacional do Trabalho, que incluem 
o direito de livre associação;

•  A bolição da interferênéia governa­
mental na vida sindical;

•  Acesso aos meios de comunicação de 
massa para todos os credos religiosos;

•  A doção de medidas realistas para tirar 
o país da recente crise, através de: informa­
ções completas ao público acerca da situa­
ção sócio-econômica da nação; possibilitar a 
todas as classes e setores da comunidade p o ­
lonesa a discussão de programas de refor­
mas;

•  A bolição dos privilégios na previdên-
Vít-S*.* -i. í» ti s^ íkT.í I X.-i
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organiz.ação do movimento operário e sua 
capacidade de reação, estavam aí as condi­
ções para a resposta de uma classe operária 
que de longe, é a mais combativa dentre as 
suas irmãs dos outros países do Leste.

Na sua tentativa de não chocar-se frontal­
mente com os trabalhadores, mas sim jogar 
com uma margem de manobra, a burocracia 
fazia concessões. A começar pelo aumento 
salarial de 10% (imediatamente após a greve 
de URSUS); em seguida com a diminuição 
ou supressão do aumento da cadência de tra­
balho; e por fim na aplicação extremamente 
cuidadosa do aumento dos preços alimentí­
cios, variando segundo região e reação do 
povo, chegando ao ponto de certos açou- 
gues de Varsóvia não haverem nem mesmo 
trocado suas etiquetas pelas dos novos pre­
ços. Apesar.de todo esse “jogo de cintura”, . 
pode-se dizer que grande parte foi em vão...

Já no dia 3 de julho, após a volta ao traba­
lho na fábrica de U RS U S - onde a greve fora 
seguida por 40% dos trabalhadores - as de-. 
clarações do Comitê de Autodefesa Social, o 
KOR, não deixavam nenhuma dúvida: "O 
fim da greve está diretamente condicionado 
às negociações entre os delegados dos grevis­
tas e a direção da fábrica, sobre um aumento 
compensatório dos salários".

Mas a extensão do movimento e o caráter 
das reivindicações, já começava a atingir 
outras fábricas. É o caso da TK.ZEW, fábri­
ca de câmbio de automóvel situado no sul 
de Gdansk, onde 3.500 trabalhadores para-

cia social, mediante a concessão de direitos 
iguais a. todas as famílias;

•  Fechamento das lojas especiais aber­
tas só a altos funcionários do Partido Comu­
nista e do governo;

•  A bolição dos preços comerciais (siste­
ma sob o qual as carnes de qualidade são 
vendidas apenas em lojas especiais a preços 
mais elevados);

•  Completo abastecimento interno, só 
exportando osexcedentes;

•  Implantação do racionamento de 
carne para a estabilização do mercado;

•  A umentos salariais para compensar a 
alta dos preços;

•  Pagamento dos dias de greves como 
férias;

•  Garantias de aumentos automáticos 
de salários quando se produzam elevações 
de preços e desvalorização da moeda;

•  Difusão, através de jornais, rádio e te­
levisão, das notícias referentes às greves e 
sobre a formação de um comando de greve.

vam as máquinas. Na cidade de Mielec, no 
sudoeste do país, os grevistas obtiveram um 
aumento de 300 a 400 zlotys (1 zloty corres­
ponde aproximadamente a Cr$ 1,80) e a 
supressão das novas cadências. Em Varsó­
via, os condutores de trens e bondes apresen­
tavam uma lista de reivindicações - dentre as 
quais a anulação do aumento dos preços -, e 
prometiam fazer greve a partir de 7 de julho, 
caso eles não fossem satisfeitos.

O jogo de xadrez estava montado: de um 
lado o stalinismo, apostand o na sua “austeri­
dade” e na decomposição do movimento 
grevista; do outro lado, o povo polonês, ten­
do os trabalhadores à sua cabeça, procuran­
do resistir aos ataques da burocracia, ga­
nhando tempo para organizar-se.

O descontentamento era candente. Em 
Varsóvia, no dia 11, mais de 20 mil trabalha­
dores da indústria automobilística paravam 
as máquinas para pedir aumento de salários. 
Da mesma forma que uma fábrica de rádios 
e uma indústria de equipamentos de trans­
porte em Swidnik, no sul do país, enviavam 
seus representantes para negociar com as 
direções. Apesar de já, oficialmente, o gover­
no negar-se à elevar os salários, fontes dissi­
dentes garantiam que os operários das fábri­
cas de tratores Ursus, da fábrica de aviões 
em Mielec, no sul, e de autopeças em Tczen, 
no litoral Báltico, conseguiram maiores salá­
rios após os protestos.

As brechas no seio 
da burocracia

Simultaneamente, a burocracia multipli­
cava declarações contraditórias. Se por um 
lado o semanário Polytika (porta-voz de um 
setor mais “moderno” da PC), através de seu 
diretor, M. Rakówski, dizia em editorial que 
“trinta e cinco anos após.o término da Se­
gunda Guerra mundial, aPolônia tem o di­
reito de viver melhor, o povo necessita.,de 
uma melhor distribuição de gêneros alimen­

tícios, as filas são cada vez mais compridas... 
Os-planos de realização de novos alojamen­
tos não são concretizados, assim como a 
criação de gado de boi e de porco - base da 
alimentação popular - estacionava".

Por outro lado, o Trybuna Ludu, jornal 
oficial do Partido Operário Unificado Polo­
nês (POUP - O PC polonês), concluía que 
“nãq poderia haver aumentos significativos 
de salários, pois desta maneira nós só iremos 
por a economia do país à bancarrota, com a 
intensificação da inflação. É impossível rea­
lizar mudanças salariais; não importa a pres­
são nesse sentido, as limitadas possibilidades 
do Estado e da economia, o impedem".

Argumento que Polytika refutava, pois “é 
necessário elaborar um novo programa de 
reformas estruturais, claras e facilmente 
compreensíveis pelos operários. A renda 
nacional baixou, no ano passado, de 2%. Os 
mecanismos de gestão enferrujam-se. As 
estatísticas são manipuladas. A disciplinado 
trabalho começa a tornar-se uma piada. 
Centenas de milhares de operários estão 
fazendo ‘corpo mole’. Já está longe o tempo 
em que dizíamos que possuir um apartamen­
to e um carro era prova de‘consumismoexa- 
gerado'. O próprio aparelho de propaganda 
do partido mente quanto à gravidade da 
situação do país. Os tecnocratas são tão in­
conscientes quanto à população: desconhe­
cem a crise.". Rakówski, o diretor do jornal, 
vai mais longe e pressiona o governo a “agir 
sem perda de tempo: não basta administrar a 
nação, é necessário ter confiança no homem 
e em suas capacidades. O tempo das longas 
discussões está ultrapassado, urge uma ação 
rápida e eficaz...”

Com uma inflação que atingia, já nos 
primeiros quatro meses do ano, a taxa dc 
5,4%-índice record, pará o ano de 80-e com 
uma dívida externa de aproximadamente 20 
bilhões de .dólares, tais declarações., nada 
mais eram do que divergências existentes no

Apesar.de
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próprio seio dos governantes, quanto  à 
forma de enfrentar a crise e o movimento 
grevista.

O movimento se alastra
Enquanto o primeiro secretário do POU P, 

Gierek, através da televisão, anunciava um 
“programa de ajuda aos menos favorecidos” 
(aumento das pensões familiares, da assis­
tência às mulheres chefes de família e aos 
aposentados, dos salários mais baixos), a 
realizar-se em 1981, os trabalhadores con­
testavam-lhe à sua maneira.

Já no dia 14 de julho, segundo o K.OR, 
eram mais de 30 empresas que estavam para­
das, cuja grande parte empregava de 10 a 20 
mil trabalhadores. Mesmo se considerarmos 
o período de férias anuais (as fábricas param 
por um mês) e declarações esparsas de 
aumentos salariais (10%) por parte das dire­
ções de algumas fábricas, as greves e ocupa­
ções se multiplicavam. Surgia a greve geral 
de Lublin, onde as grandes empresas (fábri­
cas de caminhões FSC, fábrica de calçados 
Buczek, usina de máquinas agrícolas Agro- 
met), que empregavam o grosso da popu­
lação, e mesmo os maquinistas de trens, as 
padarias, choferes de ônibus etc, paravam 
tudo. E mais: elegendo comitês de fábricas 
com delegados por seções, sendo tudo coor­
denado por um Comitê de Greve. Esse fato 
começava a ser visto como uma forma eficaz 
de luta. Mesmo porque eles só voltaram ao 
trabalho quando algumas de suas reivindi­
cações foram satisfeitas, sobretudo o au­
mento salarial de 400 à 600 zlotys por mês 
para os maquinistas, e expulsão dos policiais 
dos locais de greve.

O grande complexo siderúrgico de Sta- 
lowa Wola, no sudeste do país, assim como 
os operários gráficos e distribuidores de jor­
nais de Varsóvia, também apresentavam, à 
19 de julho, uma plataforma de reivindica­
ções e paravam as máquinas.

Nesse mesmo período, o burô político do 
partido lançava um apelo nos jornais: “As 
exigências dos trabalhadores são justas, fa­
remos o máximo para satisfazê-las. Mas é 
necessário que a população tenha consciên­
cia dos perigos que isto implica. As greves 
suscitam inquietudes nos nossos amigos e 
aliados”: era a burocracia agitando o “fan­
tasma da invasão russa”.

Esta tentativa de quebrar o movimento, 
de fazer pequenas concessões salariais; de 
conclamara volta ao trabalho e à “ordemso­
cial” para depois então negociar; de enviar 
alguns dirigentes stalinistas para discutir 
com os operários; de jogar a responsabili­
dade da crise econômica nas costas do povo. 
A insistência nos apelos ideológicos” em 
nome do socialismo” (o deles claro! Pois o 
dos trabalhadores estava sendo construído 
nas fábricas); e por fim, a “ameaça da grande 
irmã do Leste”. Todas essas pressões, não 
atingiam seu objetivo: o movimento avan­
çava, se organizava e o que é pior - para a

Pela liberdade de organização
Declaração do KOR de 11 de julho de 1980

Na cantina da refinaria siderúrgi­
ca “Huta Warsawa", no dia 1." de 
ju lho, os preços dos alim entos 
foram aumentados; no dia 3 de 
julho, entre 7h e meio-dia, os anti­
gos preços estavam em vigor. Entre 
I2he I4hdomesmodia,aplicavam- 
se os novos. Das 14h do dia 3 até o 
final da tarde do dia 4 de julho, os 
novos preços foram restabelecidos.

Isto mostra que, não somente à 
nível local, mas sobretudo pelo país 
inteiro a aplicação dos preços é 
bastante diferenciada e sujeita a 
vais-e-vens...

(...) O Partido Operário Unifica­
do Polonês (POUP), pretende des­
carregar sobre a sociedade a res­
ponsabilidade que é sua, são seus 
os erros, são também suas a incapa­
cidade e a incompreensão do pro­
cesso econôm ico. Para isso são  
necessárias as seguintes reformas 
imediatas para resolver esta crise;

- Organização de uma discussão 
pan-nacional que decidiría quais os 
processos econômicos, políticos e 
sociais para o futuro;
• Criação de medidas imediatas em 
favor da agricultura individual para 
aumentar a produção alimentar e 
sobretudo a da carne;
- Enquanto a penúria da carne 
persistir,a introdução de tickets de 
racionamento com os preços ante­
riores a I." de julho de 1980. Esta 
seria a única maneira de assegurar 
uma distribuição igualitária, e a 
publicação do conjunto de dados 
que dizem respeito à produção, ao 
consumo e à exportação-importa- 
ção da carne.

(...) As autoridades devem com­
preender que elas não conseguirão 
evitar as negociações com a socie­
dade. Mas é delas que depende o 
clima no qual estas negociações

casta dirigente - começava a surgir o Cornan­
do Geral de Greve, órgão centralizador das 
lutas e instrumento privilegiado da batalha 
contra o “Conselho Central dos Sindicatos", 
este, dependente dos sindicatos estatais.

Greve geral em Gdansk
Até o final do mês dejulho eram quase 100 

empresas que estavam paralisadas. Era, sem 
dúvida, o movimento mais importante da 
história da Polônia popular.

Após o término da greve dos 1.500 lixeiros 
de Varsóvia, era a vez dos trabalhadores dos 
serviços de transporte coletivos e dos taxis 
deixarem a população da capital a pé. Assim 
como os 10.000 operários da fábrica Ponar, 
de automóvel, situada na região da Cracó- 
via; em Lodz - grande centro têxtil - os vários 
milhares de trabalhadores também para­
vam.

Na metade de agosto os números aumen­
tavam: eram quase 150 fábricas que haviam 
sofrido paralisação. Mas o grande salto de 
qualidade ainda estava por vir. No momen­
to em que os 50 mil operários dos estaleiros 
de Gdansk, no mar Báltico, decidiram parar 
tudo, eles começavam a transform ar as 
reivindicações econômicas em exigências 
políticas. E mais uma vez os burocratas sta­
linistas tremiam...

Iniciada, a partir da demissãode uma ope­
rária dos estaleiros, Anna Wallentynowicz, 
velha combatente do sindicalismo livre, e 
evidentemente calcada nas reivindicações 
contra o aumento dos alimentos, os 17 mil 
operários do estaleiro “Lenin”, evoluíram 
rapidamente, e na sua plataforma de 16 
reivindicações havia pontos de nítido teor 
anti-stalisnista eanti-burocrático. Questões 
como a liberdade para todos os prisioneiros 
políticos, garantia do direito de greve e segu­
rança de todos os grevistas, liberdade de ex­
pressão, liberdade sindical, eliminação dos 
privilégios dos burocratas, e outras de cará­
ter econômico, apontavam numa direção: 
um real controle operário sobre a vida eco­
nômica e política do país.

A região de Gdansk está situada a 320 km. 
de Varsóvia e tem uma população aproxi­
mada de 700 mil pessoas. Esses trabalhado­
res já são personagens históricos do movi­
mento operário polonês, pois foi daí tam­
bém que surgiram as grandes greves de 1970.

Apesar do corte de todas as comunicações 
telefônicas e por telex com o porto de 
Gdansk, e das múltiplas tomadas de posição 
ostensivas por parte da casta dirigente, a 
paralisação completa do porto, assim como 
a ocupação dos locais para realização de 
Assembléias gerais, mostravam ao poder do 
partido único, o grau de consciência e orga­
nização dos trabalhadores. Erigindo-se 
como vanguarda do proletariado polonês, a 
partir desse momento eles começaram a 
funcionar como um pólo de atração e como 
um exemplo a ser seguido.

Pouco a pouco, eles obtiveram a solidane-

poderão se desenvolver: na calma, 
ou numa atmosfera de luta cada dia 
mais aguda. Apresentamos assim, 
uma séride de exigências mínimas: 
liberdade de associação; direito de 
greve; fim da censura-prévia  e 
liberdade de acesso aos meios de 
comunicação, para as associações 
independentes do Estado e para as 
assembléias de trabalhadores; in­
dependência da justiça e redução 
dos poderes das forças repressivas.

Nós nos dirigimos ao conjunto 
da sociedade e em particular ás 
assembléias de trabalhadores, para 
que estes organismos se apóiem 
nestes postulados, propondo-os  
assim, nas futuras negociações.

Da mesma maneira, todos os 
trabalhadores em greve assim como 
toda a população, podem contar 
conosco na mais firme defesa a 
todos que forem reprimidos por 
motivos de greves...

Generalizar a auto-organização 
dos trabalhadores

Entrevista com Jacek Kuron, dirigente do ( bmitê de Auto-Dejesa 
Social - KO R transcrita do semanário Jruncês Rouge. de 2A/7/80.

- Fora dos exemplos de WSK Mie- 
lecedeZ .M . l/rsus, houve a criação 
de Comitês de Creves ou de (  omis­
sões Operárias, durante estas últi­
mas greves?
- Existe uma pequena organização 
se tomamos em conta o conjunto 
das empresas em greve. Mas em 
algumas greves, houve eleição de 
delegados em assembléias gerais, e 
isto é sem dúvida, uma grande 
vitória. Por exemplo, em WSK 
Swidnik, local onde os delegados 
eleitos obtiveram do conselho sin­
dical (oficial) a sua presença duran­
te as negociações com a direção. É 
uma maneira de se proteger, de não 
se meter muito à frente. A lembran­
ça da repressão que se abateu sobre 
os “cabeças" em 1970, constitui um 
forte freio ao movimento de auto- 
organização. Existem também fá­
bricas, onde o com itê de greve, 
eleito por voto secreto, seção por 
seção, não ousa manifestar-se aber­
tamente. É o caso da imensa fábrica 
“S te la” de m eias fem ininas, na 
cidade de Zyrardow, que emprega 
na sua m aioria a m ão-de-obra  
fem inina, na maioria das vezes 
sozinhas e mães de várias crianças. 
Inclusive, para estes casos, nós 
começamos uma coleta, pois estas 
mulheres recebem seus pagamentos 
somente no dia 15 de cada mês, e 
todos nós tememos que o atraso nos 
pagamentos seja um meio de pres­
são para que elas capitulem.

Nós conseguimos atingir um ní­
vel de organização superior àquele 
de 1976, mas inexistem ainda comi­
tês de greves se generalisando, por 
todo o  pais. A valorosa URSUS 
consiste pois, um faról da auto- 
organização.
- Você falou da necessidade de uma

discussão pan-nacional, como sen­
do uma das condições prévias para 
que haja uma efetiva reforma estru­
tural. Seria isto uma simples petição 
de principio, ou vocês teriam real­
mente condições de organizar uma 
reunião nucivnul de representantes 
das empresas em greve, por exem­
plo.
- Não, isto não. Nós pensamos que 
neste amplo movimento de greves, 
nós ganharemos uma experiência 
de sum a im p ortân cia . E com o  
estamos certos que o outono pró­
ximo será “quente”, nós pensamos 
que, em breve, conseguiremos ge­
neralizar a auto-organização ope­
rária, a auto-organização do con­
junto da sociedade, principalmente 
a dos trabalhadores. Inclusive, pen­
samos que esta seja a única salvação 
para o pais - e mesmo para o gover­
no - embora eu não esteja aqui para 
salvá-lo... Mas trata-se ainda de 
especulações.

Quando nós discutíamos com os 
camaradas de URSUS, eles nos 
diziam: “Vocês falam de outono, 
mas para nós foi necessário o perío­
do de 4 anos para podermos ama­
durecer e sermos capazes defuma 
organização como esta!" Então, 
concluímos, que o clima é mais 
propício hoje. Nós podemos popu­
larizar as formas de organização 
m ostrando exem plos concretos. 
Por exemplo, no último “Robo- 
tnik" (n.° 57), nós publicamos além 
da declaração do KOR de 11 de 
julho e um calendário dos últimos 
acontecimentos, formas das greves, 
reivindicações, etc., um relatório 
detalhado do nascimento da comis­
são operária de l  RSUS. Iremos 
continuar a fazê-lo, esperando tri­

dade de outros setores de trabalhadores da 
cidade: além da paralisação completa dos 
estaleiros, os empregados dos transportes 
coletivos e de algumas fábricas menores, ele­
vavam para 50 mil o número de grevistas. 
Mas não só. na cidade vizinha de Gdy- 
nia, o estaleiro “Comuna de Paris”, também 
era paralisado. Formulando uma platafor­
ma semelhante aos trabalhadores dé Gdansk 
eles propunham, uma coordenação geral 
das greves.

Para tristeza do dito “mundo livre”, e para 
desagrado das agências de imprensa burgue­
sas, os operários do “Lenin”, não só paravam 
tudo, como ocupavam os locais em assem­
bléias constantes, elegiam democraticamen­
te seus representantes e por último-ousadia! 
- cantavam a “Internacional”,
Os stalinistas na corda bamba

Daí, para organizar o Comando Geral de 
Greve foi um passo. O movimento se esten­
dia por toda a costa báltica. Cidades como 
Szezecin e Elblag assumiam o “exemplo de 
Gdansk”. Lech Walesa, um dos principais 
líderes grevistas declarou a esse respeito: 
“Não há tempo a perder, desde que 20 fábri­
cas são representadas, façamos uma coorde­
nação... ou melhor façamos uma platafor­
ma comum, que defenderá junto às autori­
dades uma Comissão de Greve Central”. E é 
o que está sendo feito. Os trabalhadores exi­
gem discussão direta com os dirigentes do 
governo, não aceitando quaisquer interme­
diários, nem da parte das comissões das fá­
bricas, nem da estrutura sindical. Exigem 
pois, que esse Cornando de Greve, que é na­
cional e fortemente representativo (2 ele­
mentos por fábrica), seja reconhecido pela 
burocracia, podendo constituir-se assim 
num embrião de sindicatos livres do Estado, 
e canal centralizador das lutas atuais e futu­
ras.

A direção stalinista sabe por seu turno, 
que se o fizer, estará assinando seu “atestado 
de óbito” político. Já bastante dividida, em 
função da crise interna e dos impasses no

plicar a tiragem atual (30.000 exem­
plares) de “Robotnik".
- Qua! o prognóstico que vocês 
fazem sobre esta vaga de greves que 
continuu? H á possib ilid a d e ' de  
paralisação eposterior retomada?

Provavelmente, esse movimento 
terminará, quando os trabalhado­
res obtiverem  os 10 ou 15Çf de 
aumento exigidos. Atualmente, as 
autoridades estão cedendo aos 
grev istas: isto é um apelo aberto á 
greve! M as. ao  m esm o tem p o , 
existe o problema das "férias pa­
gas". Toda a região de l.odz - a 
segunda cidade operária da Polônia
- terá férias, isto porque a crise 
econômica obriga-os a pararem a 
produção. Eles reduziram de ma­
neira drástica as importações, para 
poderem pagar os juros dos emprés­
timos. E é somente graças ao ritmo 
lento da vida econôm ica que o 
transporte e a produção da energia 
continuam sem grandes problemas.

Mas ao mesmo tempo a situação 
se deteriora; a inflação vai reduzir a 
zero os aumentos dos salários que 
porventura se obtenha. Mesmo se 
ultimamente os aumentos obtidos 
foram importantes; no começo de 
julho, os trabalhadores de ( egiels- 
ki, na cidade de Srem. obtiveran 
7% e há dois dias atrás os trabalha­
dores de W SK, na cidade de Swid­
nik pararam após os aumentos de 
15%! a única solução é uma profun­
da reforma, a auto-organização. 
mas infelizmente, os trabalhadores 
não estão ainda preparados para 
fazê-lo. Após as férias, no momento 
em que as novas dificuldades atingi­
rem a classe operária, esta estará 
mais forte, mais consciente do que 
obteve, e sinto que será bem dife­
rente...

campo do “plano” econômico, ela sofre um 
dilema: se não ceder aos operários, o movi­
mento tende a alastrar-se mais ainda, pois os 
baixos salários continuarão - razão de explo­
são permanente -, e agora a existência, para a 
classe operária, de um organismo dela, (que 
centraliza neste momento 300 mil trabalha­
dores com o qual ela se identifica e confia 
suas lutas - o Comando de Greve é uma 
garantia. Se a burocracia atender ao reco­
nhecimento desse mesmo Comando, en­
viando como o fez atualmente uma“alta per­
sonalidade” do partido para discutir pessoal­
mente com os trabalhadores (o vice-premiê 
M. Jagielski, que substituiu T. Pika), isso 
fortalecerá o próprio Comando, e que se tor­
nará o instrumento do proletariado polonês.

A plataforma dos 16 pontos, pelo caráter 
socialista das reivindicações poderá trans­
formar o Comando em futuros “soviets” - ins­
trumentos de real poder da classe operária. 
Tendo-se em conta que concessões a nível de 
salários e congelamentos dos preços, signifi­
carão a agudização da crise econômica, con- 
clue-se que aos stalinistas não restam muitas 
saídas. Há os que continuam a agitar o fenô­
meno da intervenção por parte da URSS, 
mas esta também não é uma solução, porque 
significaria uma repressão massiva onde 
muito sangue iria rolar e muitas cabeças de 
burocratas também.

Mostra disto é a destituição do primeiro- 
ministro Edward Babiuche outros três altos 
dirigentes do Burô político, ocorrida em 24 
de agosto. Na tentativa de ganhar tempo 
para melhor manobrar, Gierek declarava 
pela televisão: "A nova situação exige o 
reconhecim ento do Com ando Geral de 
Greve, e a realização de novas eleições em 
todas as empresas que os operários exijam. 
Elas serão democráticas e com voto secreto”.

O desafio aberto pelos trabalhadores 
poloneses à sua burocracia, prova pois que o 
conteúdo das lutas o encaminham inevitável­
mente para uma nova etapa da Revolução 
política - única capaz dederrubar os stalinistas 
e instalar uma real democracia socialista.

EM TEMPO • a/Wa !•/•*/»
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Atualidade da Revolução Política

A defesa de um programa claro 
e sem equívocos da democra­
cia socialista constitui, hoje 

não somente uma parte indispensá­
vel da luta contra as direções refor­
mistas que procuram inculcar nos 
trabalhadores dos países imperialis­
tas m itos e ilusões dem ocrático- 
burguesas. Da mesma* forma, ela é 
indispensável para a luta contra as 
ilusões pró-capitalistas e preconcei­
tos anti-soviéticos existentes entre as 
diversas camadas contestadoras e 
oposicionistas nos Estados operá­
rios burocratizados e, portanto, no 
desenvolvimento da luta pela revo­
lução política nestes países.

Tanto a experiência histórica do 
fascismo (e de outros tipos de regi­
mes de ditaduras burguesas reacio­
nárias) a Oeste como a de Stalin, 
Mao e sucessores a Leste, suscita­
ram na classe operária dos paises 
imperialistas e dos Estados operá­
rios burocratizados uma descon­
fiança profunda a toda forma de 
regime de partido único e de toda 
justificação, por mais sutil que seja, 
de uma restrição dos direitos demo­
cráticos após a derrocada do capita­
lismo.

Se hoje, quer por sua propagan­
da, quer por seu comportamento 
prático, os marxistas-revolucioná- 
rios criarem a menor impressão de 
que. sob a ditadura do proletariado, 
as liberdades d em ocráticas dos 
trabalhadores - e entre elas a liber­
dade de criticar o governo, de existi­
rem partidos de oposição e uma 
imprensa de oposição - serão mais 
restritas do que sob a democracia 
burguesa, então a luta para quebrar 
a preponderância ideológica de 
todos aqueles que, no seio do movi­
mento operário, div ulgam as ilusões 
parlamentares, tornar-se-á infinita­
mente mais difícil, senão irremediá­
velmente condenada ao fracasso. 
Toda hesitação ou ambiguidade por 
parte da vanguarda revolucionária a 
este propósito só pode ajudar os 
lacaios reform istas da burguesia 
liberal a dividir o proletariado e 
desviar um setor im portante da 
classe para a defesa das instituições 
de Estado burguesas, sob o pretexto 
de garantir os direitos democráticos.

A “ditadura do 
proletariado” 
dos stalinistas

A única solução alternativa, teó­
rica e p o litica m en te  coerente e 
consequente que pode ser oposta ao 
programa marxista-revolucionário 
- democracia socialista fundada no 
poder dos conselhos de trabalhado­
res e um sistema pluripartidário - 
por aqueles que se dizem favoráveis 
à ditadura do proletariado, é a 
concepção stalinista do exercício do

poder estatal sob a "ditadura do 
proletariado" por um partido único 
agindo cm nome da classe operaria.
Esta solução alternativa é baseada 
nas seguintes prem issas teóricas 
(que nem sempre são formuladas 
claramente):

1) O partido dirigente (ou mesmo 
seu núcleo dirigente) detém o mono­
pólio de conhecimentos científicos 
e dispõe de uma infalibilidade ga­
rantida - da qual é deduzida a con­
clusão teológica e escolástica de que 
não se pode conceder os mesmos 
direitos para difundir o engano que 
os que se concede à proclamação da 
verdade).

2) A classe operária e, mais ainda, 
as m assas trabalhadoras em seu 
conjunto, são mais atrasadas politi­
camente, demasiado influenciadas 
pela ideologia burguesa e pequeno- 
burguesa, demasiado inclinadas a 
preferir as van tagens m ateria is  
imediatas em detrimento de seus 
próprios interesses históricos, pelo 
que não se pode tolerar o exercício 
direto do poder de Estado pelos 
conselhos operários democratica­
mente eleitos. Instaurar uma verda­
deira democracia proletária impli­
caria no risco de um número cres­
cente de decisões prejudicadas, até 
objetivamente contra-rev olucioná- 
rias, que abriríam caminho à restau­
ração do capitalismo ou, no melhor 
dos casos, prejudicariam e obstacu- 
lizariam o processo de construção 
do socialismo.

3) Por esta razão, a ditadura do 
proletariado só pode ser exercida 
pelo “partido dirigente do proleta­
riado" ou, melhor ainda, a ditadura 
do p ro letariad o  é d itadura do  
partido (seja enquanto representan­
te de uma classe operária essencial­
mente passiva, seja se apoiando  
ativamente na luta de classe das 
massas, que são, entretanto, consi­
deradas incapazes de exercer por 
elas mesmas o poder de Estado).

4) Já que este partido - e só ele - 
representa os interesses da classe 
operária, que são considerados 
homogêneos em todas as situações e 
em relação a todos os problemas, o 
próprio "partido dirigente" deve ser 
monolítico. Toda tendência de opo­
sição reflete necessariam ente, de 
uma m aneira ou de outra, uma 
pressão  de c la sses h o stis  ou de 
interesses de classes hostis ao do 
proletariado (a luta entre duas linhas 
é sempre a luta entre o  proletariado e 
a burguesia no seio do partido, 
concluem  os m ao-stalin istas). O 
controle m onolítico  de todas as 
esferas da vida social pelo partido 
único é o resultado lóg ico  desta  
concepção. O controle direto do 
partido deve ser estabelecido sobre 
todos os setores da "sociedade civil".

5) Uma outra hipótese subjacente 
a toda essa concepção é a de uma

Em resposta aos burocratas
Os dirigentes poloneses tem insistentemente afirmado aos grevistas que as negociações devem se desenvolver em respeito aos marcos do 

“sistema socialista". Mas, por seu lado, os trabalhadores, em nenhum momento levantaram qualquer 
reivindicação que sequer apontasse na direção da volta ao capitalismo. O que eles na verdade estão fazendo é lutando 

por um “sistema socialista", por uma democracia socialista, por uma concepção enfim de ditadura do 
proletariado que não tem nada a ver com as posições defendidas neste campo pelos burocratas do partido. E que lembram muito 

mais as idéias iniciais sobre a ditadura do proletariado expostas por Marx, Lenin e Trotsky. 
Aqui, trechos de um documento do Secretariado Unificado da IV Internacional “D itadura do Proletariado e Democracia Socialista” 

onde as concepções da burocracia stalinista sobre o socialismo são submetidas a uma profunda crítica.

intensificação da luta de classes no 
curso do processo de construção do 
socialismo (ainda que essa hipótese 
não conduza, necessariamente, às 
mesmas conclusões, se ela não é 
combinada com as premissas prece­
dentes). Deduz-se dessa hipótese 
que o perigo da restauração do 
ca p ita lism o  p od e ser crescen te , 
mesmo muito tempo após a supres­
são da propriedade privada dos 
meios de produção, e isto indepen­
dentemente do nível atingido pelo 
desenvolvimento das torças produ­
tivas. O perigo da restauração do 
capitalism o está presente com o  
resultado mecânico da vitória da 
ideologia burguesa em tal ou qual 
domínio social polüco, cultural ou 
mesmo científico. Em vista da po­
tência extrem a que se atribui às 
idéias burguesas, o  em prego da 
repressão contra os que são tidos 
emo seus veiculadores é o corolário 
lógico desta análise. Todas essas 
premissas e hipóteses são não-cienté- 
ficas do ponto de vista geral e inde­
fensáveis à luz da esperiência histó­
rica real da luta de classes, durante e 
após a destruição do poder capitalis­
ta na URSS e em outros países. 
Numerosas vezes, elas são manifes­
tamente nocivas para a defesa dos 
interesses de classe do proletariado, 
obstáculos à luta eficaz contra os 
remanescentes da burguesia e da 
ideologia burguesa. A medidade em 
que se tornaram  dogm as quase 
universalmente aceitos pelos PCs na 
época de Stalin e possuíam coesão 
interna incontestável - que reflete os 
interesses materiais da burocracia 
enquanto camada social - eles jamais 
foram explícita e completamente 
criticados e rejeitados por qual­
quer PC desde então. Estes concei­
tos continuam a fazer parte inte­
grante, ao menos parcialmente, do 
ideário de numerosos dirigentes e 
quadros dos PCs e mesmo dos PSs, 
isto é, das burocracias do movimen­
to operário. Eles continuam a servir 
de reserva conceituai de onde são 
tiradas as justificativas de diversas 
formas de limitação dos direitos 
democráticos das massas trabalha­
doras dos Estados operários buro- 
rocratizados, assim como de setores 
do movimento operário em países 
capitalistas que estejam dominados 
pelos PCs. Uma refutação clara e 
coerente destas concepções é indis­
pensável, portanto, para a defesa do 
programa marxista-revolucionário 
dê democracia socialista.

Uma refutação 
clara e coerente da 
ditadura do partido

Primeiramente, a idéia de uma 
classe operária homogênea, excltrô-

vamente representada por um parti­
do único, está em contradição com 
toda a experiência histórica e toda 
análise m arxista m aterialista do 
crescimento e do desenvolvimento 
concretos do proletariado contem­
porâneo, tanto sob o capitalismo 
quanto após sua destruição. Quan­
do muito, pode-se defender a tese de 
qúe o partido revolucionário da 
vanguarda representa sozinho, no 
plano programático, os interesses 
históricos a longo prazo do proleta­
riado. Mas, mesmo neste caso, uma 
análise baseada na dialética materia­
lista, em oposição a uma análise 
m ecanicista-idealista, agregaria 
imediatamente que é somente na 
medida em que este partido conquis­
te efetivamente a direção política da 
maioria dos trabalhadores que se 
podería falar de uma integração dos 
interesses de classe im ediatos e 
históricos realizada na prática, com 
uma forte redução dos riscos de erro 
na interpretação de seus interesses.

Na realidade, há uma estratifica- 
ção efetiva e objetivamente deter­
m inada da classe operária e do 
desenvolvim ento da consciência  
operária. Da mesma forma, há pelo 
menos uma tensão entre a luta pelos 
interesses imediatos e a luta pelos 
interesses históricos do movimento 
operário (por exemplo, a contradi­
ção entre o consumo imediato e os 
investimentos a longo prazo, após a 
tomada do poder). São precisamen­
te estas contradições enraizadas na 
herança do desenvolvimento desi­
gual da própria sociedade burguesa 
que constituem uma das principais 
justificativas teóricas para a necessi­
dade de uma vanguarda revolucio­
nária em oposição à idéia de uma 
"união" incluindo pura e simples­
mente todos os assalariados em um 
único partido.

Por sua vez,, isto implica em que 
não se pode negar que diferentes 
partidos, com orientações diversas e 
métodos diferentes de encarar a luta 
de classes entre o Capital e o  Traba­
lho e as relações entre os objetivos 
imediatos e os objetivos históricos 
do movimento operário, possam 
surgir e surgiram no seio da classe 
op erária , nem  que representem  
realmente setores da classe operária 
(sejam interesses puramente seto­
riais, pressões ideológicas de classes 
adversas, etc.)

Em segundo lugar, é incontestá­
vel que um partido revolucionário 
con> uma vida intema democrática 
dispõe de uma vantagem enorme no 
domínio da análise correta da evolu­
ção sócio-econômica e política, e no 
da elaboração correta das respostas 
táticas e estratégicas a esta evolução, 
porque ele pode se basear na acervo 
do socialismo científico - o  marxis­
mo - que sintetiza e generaliza todas

as experiências passadas da luta de 
classes, tomadas em seu conjunto. 
Este ponto de partida da elaboração 
política coerente torna-o m uito  
menos propenso do que qualquer 
outra ten d ên cia  do m o v im en to  
operário ou qualquer setor inorga- 
nizado da classe a chegar a falsas 
conclusões, a generalizações prema­
turas, a reações unilaterais e impres­
sionistas diante do desenvolvimento 
imprevistos, a fazer concessões à 
pressão ideológica  e política de 
forças de classes adversas, a concluir 
compromissos políticos sem princí­
pios, etc. Estes fatos incontestáveis, 
confirmados por cada virada nos 
aconteciementos há mais de três 
quartos de século desde o surgimen­
to do bolchevismo, constituem os 
argumentos mais fortes em favor de 
um partido revolucionário de van­
guarda.

Mas eles não garantem que este 
partido, autom aticam ente, não 
cometa erros. Não há partido infalí­
vel. Tampouco existem direções de 
partido, maiorias de partido, infalí­
veis. O programa marxista não é, 
jam ais, um program a definitiva­
mente acabado. Há situações novas 
que não podem ser inteiramente 
analisadas em função dos preceden­
tes históricos. A realidade social é 
submetida a incessantes modifica­
ções. D esenvolvim entos novos e 
imprevistos se produzem regular­
mente nas viradas históricas. Marx e

Engels, não puderam analisar o 
fenômeno do imperialismo, que só 
se desenvolveu plenamente depois 
da morte de Engels. Os bolcheviques 
não previram o atraso da revolução 
proletária nos países imperialistas 
adiantados. A degeneração buro­
crática do primeiro Estado operário 
não foi incorporada à teoria leninis- 
ta da ditadura do proletariado. A 
aparição de uma sésrie de Estados 
operários - ainda que comportando 
d eform ações b u rocráticas - em  
consequência de lutas revolucioná­
rias de massa não dirigidas por 
direções marxistas-revolucionárias 
depois da Segunda Guerra Mundial 
(Iugoslávia, China, Cuba, Vietnã) 
não foi prevista por Trotsky. Não se 
pode descobrir a resposta completa 
e acabada a fenômenos novos nas 
obras clássicas ou nos programas 
existentes.

N ovos problem as surgirão no  
decorrer da construção do socialis­
mo, problemas cuja solução o pro­
grama marxista-revolucionário não 
fornece para além de um quadro de 
referência geral que não é, de modo 
algum, uma fonte automática de 
respostas corretas. A luta por res­
postas corretas a tais problemas 
exige uma interação contante entre 
uma análise e d iscussão teórico- 
politicas e uma prática revolucioná­
ria de classe; a última palavra cabe à 
experiência prática.

Nestas condições, toda restrição

da liberdade de discussão política e 
teórica, desem bocando em uma 
restrição da democracia socialista, 
constituirá um obstáculo para que 
mesmo o partido revolucionário 
chegue a definir uma política corre­
ta. Ela não só é falsa do ponto de 
vista teórico, mas ainda ineficaz na 
prática e nociva do ponto de vista dó 
progresso rumo à construção do 
socialismo.

Um a das consequências mais 
graves de um sistema de partido 
único monolítico, ausência de uma 
pluralidade de grupos, tendências e 
partidos políticos e restrições admi­
nistrativas impostas à liberdade de 
discussão política e ideológica é o 
obstáculo que esse sistem a erige 
para a correção rápida dos erros 
co m etid o s p elo  govern o  de um 
Estado operário. Estes erros, como 
aqueles cometidos pela maioria da 
cffcsse operária, suas cam adas e 
grupos políticos diversos, são, em 
tona larga medida, inevitáveis no 
curso do processo de construção de 
uma sociedade sem classes. Mas 
uma correção rápida deste erros é 
possível em um clima de discussão 
política livre, de livre acesso dos 
grupos de oposição aos meios de 
com unicação de m assa, de uma 
sensibilidade e de um engajamento 
político em grande escala de amplas 
massas e de um controle por estas 
massas da atividade do governo e do 
Estado em todos os níveis.

A ausência de todos esses correti­
vos sob um sistema de governo de 
partido único m onolítico , torna 
m uito mais difícil a correção de 
graves erros. O dogma da infalibili­
dade do partido, sobre o qual repou­
sa o sistema stalinista, implica em 
retardar o reconhecimento dos erros 
ao máximo (uma forte prioridade é 
dada à procura de auto-justificati- 
vas ou de bodes expiatórios); isso é 
válido também para as correções de 
linha, mesmo implícitas. Os custos 
objetivos de um sistema semelhante, 
em termos de perdas econômicas, de 
sacrifícios inúteis - isto é, objetiva­
mente evitáveis, impostos às massas 
trabalhadoras - de derrotas políticas 
diante dos inimigos de classe e de 
desorientação e desm oralização  
políticas frente aos in im igos do 
proletariado são extraordinaria­
mente elevados, como demonstra a 
história da União Soviética após 
1928. Para citar apenas um exem­
plo: a maneira como Stalin e seus 
sequazes se agarraram a uma políti­
ca agrico la  in correta  p rovocou  
durante mais de uma geração um 
verdadeiro desastre para o abasteci­
mento do povo soviético. Suas conse­
quências negativas mais profundas 
não foram eliminadas até hoje, mais 
de meio s*uto  depois. Esta catástro­
fe teria sido impossível se houvesse 
ocorrido uma discussão política  
livre na URSS em relação às solu­

ções alternativas para os problemas 
agrícolas.

Em terceiro lugar, a idéia de que 
uma restrição dos direitos democrá­
ticos do proletariado podería, de 
algum modo, favorecer uma "edu­
cação" gradual de uma massa pre­
tensamente "atrasada" de trabalha­
dores é, por todas as evidências, 
absurda. Não se pode aprender a 
nadar ficando fora dágua. As mas­
sas não tem outro meio para elevar 
seu nível de consciência política se 
não se engajam na atividade política 
e aprendem a partir da experiência 
desta atividade. Não há outro meio 
de aprender a evitar erros do que 
tendo ao menos o direito de cometê- 
los. Os preconceitos paternalistas 
relativos ao pretenso caráter "atra­
sado" das massas recobre geralmen­
te um medo conservador pequeno- 
burguês da atividade das massas que 
nada tem em comun com o marxis- 
mo-revolucionário. Toda restrição 
a atividade política das massas sob o 
pretexto de que as massas cometerí­
am muitos erros só pode conduzir a 
uma apatia política crescente entre 
os trabalhadores, isto é, reforça, 
paradoxalmente, o estado de coisas 
que pretensamente justificava essa 
restrição.

Em quarto lugar, nas condições 
de so c ia liz a ç ã o  m ais ou  m enos  
generalizada dos meios de produção 
e do so b rep ro d u to  so c ia l, to d o  
monopólio, a longo prazo, do exer­
cício do poder politico nas mãos de 
uma minoria - mesmo que seja ela 
um partido revolucionário imbuído 
no início de motivações revolucio­
nárias proletárias reais - corre for­
temente o risco de estimular tendên­
cias objetivas à burocratização. 
Nessas condições sócio-econômi- 
cas, aquele que controla a adminis­
tração do Estado controla, de fato, o 
sobreproduto social e sua distribui­
ção. Como as desigualdades econô­
m icas subsistirão, ao m enos no 
com eço, sobretudo nos Estados 
operários economicamente atrasa­
dos. isto pode tomar-se uma fonte 
de corrupção e de desenvolvimento 
de privilégios materiais e diferencia­
ção social. Há, pois, uma necessida­
de objetiva de um controle real sobre 
o processo de tomada de decisões - e 
isto  por parte do p ro letariad o  
enquanto classe - com possibilida­
des ilimitadas de denunciar tramó­
ias, desperdícios da apropriação  
ilegal e a utilização abusiv a de recur­
sos econômicos em todos os níveis, 
inclusive os mais elevados. Mas esse 
controle democrático de massa é 
impossível sem a existência de ten­
dências, de grupos e partidos de 
oposição, gozando de uma liberda­
de de ação, propaganda e agitação 
totais e de um acesso pleno e total ao 
"mass media"

Igualmente, no curso do período 
de transição entre o capitalismo e o 
so c ia lism o , e m esm o durante a 
primeira fase do comunismo (a fase 
socialista), formas de divisão do 
trabalho subsistirão inevitavelmen­
te (antes de tudo a separação entre 
trabalho manual e trabalho intelec­
tual), assim como subsistirão for­
mas de organização do trabalho e 
processos de trabalho, inteira ou 
parcialmente herdados do capitalis­
mo, e que não permitem um desen­
volvimento pleno e total de todas as 
capacidades criadoras dos produto­
res. Isto não pode ser neutralizado 
pela educação, pela doutrinação, 
pela exortação moralizante ou por 
campanhas periódicas de "crítica de 
massa", como afirmam os maoístas. 
e ainda m enos por ex p ed ien tes  
mistifica'dores como o de fcizer os

quadros trabalharem um dia por 
semana como operários manuais. 
Estes obstáculos objetivos no cami­
nho da em ergência gradual de 
je tà ç õ es de produção realmente 
socialistas poderíam se tomar a 
fonte de privilégios materiais. Isto 
só poderá ser evitado separando-se 
estritamente a divisão funcional do 
trabalho da divisão social do mes­
mo, isto é, se ã massa’dos produtores 
(e, em primeiro lugar, aqueles que 
correm o  risco de serem-os mais 
explorados, os trabalhadores ma- 
nuaisjfor colocada em condições 
que lhe permita exercer realmente o 
poder político e social diantedetoda 
camada "funcionalmente" privile­
giada. A redução radicai da jornada 
de trabalho e a democracia soviética 
mais ampla são as duas condições 
chave para se atingir este propósito.

As condições atuais, que tornam 
particularmente difíceis a tarefa de 
manter e fazer progredir a democra- 
cria proletária, serão evidentemente 
modificadas de maneira qualitativa 
se (ou quando) se produzir um dos 
desenvolvimentos seguintes:

1) Uma revolução socialista em 
um ou mais países capitalistas dos 
mais avançados. Semelhante revolu­
ção daria, por si só, um enorme 
impulso à luta por direitos democrá­
ticos através do mundo e abriría 
imediatamente a possibilidade de 
um aumento da produtividade nu­
ma escala imensa, eliminando as 
penúrias, que são á base fundamen­
tal da consolidação do burocratis- 
mo parasitário, como explicamos 
acima.

2) Uma revolução política nos 
Estados operários burocraticamen- 
te deform ados ou degenerados, 
principalmente na União Soviética 
ou na República Popular da China., 
Isto produziría, da mesma forma, 
um ascenso da democracia operária 
com  repercussões internacionais 
colossais, pondo fim à existência da 
casta burocrática e à sua concepção 
de construir “o socialismo em um só 
país".

O potencial da 
revolução política

nos Estados 
operários

burocratizados
Essa revolução política tomaria 

possível uma planificação socialista 
comum a todos Estados operá­
rios, assegurando um salto adiante 
da produtividade, o que ajudaria a 
eliminar a base econômica do buro- 
cratismo parasitário antes mesmo 
que revoluções socialistas se produ­
zissem nos países capitalistas indus­
trialmente avançados.

Finalmente, é verdade que não há 
correlação nem sim ultaneidade  
automáticas entre a abolição do 
poder de Estado burguês e da pro­
p riedade privada d os m eios de 
produção, de uma parte, e o desapa­
recimento dos privilégios no domí­
nio da riqueza privada, da herança 
cultural e da influência ideológica de 
outra, sem falar no desaparecimento 
de todos os elementos da produção 
mercantil. Muito tempo depois da 
d estru ição  do poder de E stado  
burguês e da propriedade capitalis­
ta, restos da pequena produção  
mercantil e sobrevivência de ele­
m entos da econom ia monetária 
continuarão a reproduzir o quadro 
no qual a acumulação primitiva de 
capital podería ser retomada, sobre­
tudo se o nível dado de desenvolvi­
mento das forças produtivas for

/  *onto que p o r ironia da História 
no exato m om ento em que se co­

memora o quadragésimo aniversá­
rio da m orte de Leon Trotsky - o 
principal crítico da burocracia -. os 
trabalhadores poloneses atingem 
mais uma etapa no processo de sua
Revolução Política.

Ironia dos ISO mil operários que 
ao traçarem uma plataforma con­
tendo 21 reivindicações - de caráter 
soc ia lis ta  e in d issociáveis - co m ­
preendiam por suas próprias expe­
riências acumuladas (a partir dos le­
vantes operários de 1956), a essência 
mesmo da Revolução Política, siste­
matizada p o r Trotsky no "Progra­
ma de Transição"de 1938.

O conteúdo de suas exigências 
tais como: Liberdade Sindical; ga­
rantia de liberdade de expressão oral 
e escrita, com a abolição da censura; 
liberdade para todos os prisioneiros 
políticos; abolição dos privilégios 
cedidos aos burocratas; controle por  
parte da população, da planificação 
econômica e social; aumentos de 
salários para compensar a alta dos 
preços; etc., é prova da Atualidade 
do pensamento de Trotsky e da Teo­
ria da "Revolução Permanente". Ou 
seja a combinação da luta de liberta­
ção nacional nos países coloniais e 
semi-coloniais, com o caráter socia­
lista da revolução nos países capita­
listas, assim como a revolução polí­
tica necessária nos Estados operá­
rios burocratizados.

O fundamental do prognóstico 
que contém a análise de Trotsky 
sobre o sistema da burocracia stali­
nista, tantas vezes verificado pela 
história, é hoje comprovado de ma­
neira notória. N o  contexto do m ovi­
mento grevista polonês.

Assim, as tarefas que Trotsky 
planteou para a /  f  ?  Internacional e 
para o movimento operário, trazen­
do no seu bojo os germens da R evo­
lução política, podem  ser compreen­

ainda insuficiente para garantir a 
aparição e consolidação automáti­
cas de relações de produção real­
mente socialistas. D o  mesmo modo, 
muito tempo após a burguesia ter 
perdido suas posições enquanto  
classe dominante, política e econo­
micamente, a influências de ideolo­
gias, costum es, hábitos, valores 
cu ltura is burgueses e p equeno- 
burgueses manter-se-á em esferas 
relativamente grandes da vida social 
e em amplas camadas da sociedade.

Mas é completamente falso tirar 
deste fato incontestável (que, diga-se 
de passagem , constitui uma das 
razões principais pelas quais o poder 
de Estado nas mãos do proletariado 
é indispensável para evitar que estas 
"ilhotas de influência burguesa"não 
se transformem em bases da restau­
ração do capitalismo) a conclusão 
de que a repressão administrativa da 
ideologia burguesa é uma condição 
necessária para a construção de uma 
sociedade socialista. A experiência 
histórica confirma, ao contrário, a 
total ineficácia de lutas administra­
tivas contra as ideologias reacioná­
rias burguesas e pequeno-burgue- 
sas. De fato, tais métodos terminam, 
a longo prazo, por reforçar o avanço 
destas ideologias. Elas desarmam, 
ideologicamente, a grande massa do 
proletariado diante destas mesmas 
ideologia, devido à falta de experiên­
cia em debates políticos e ideológi­
cos reais e à falta de credibilidade das 
"doutrinas de Estado" oficiais.

O único meio eficaz de eliminar a 
influência destas ideologias sobre a 
massa dos trabalhadores reside em:

1) , Criar condições objetivas nas 
quais estas ideologias percam as 
raízes materiais de sua reprodução:

2) Conduzir uma luta sem descan­
so contra estas ideologias no próprio 
terreno da ideologia. Mas essa luta 
não pode ser hem sucedida se não 
houver condições de debater e con­
frontação abertas, isto é. de liberda­
de para os defensores de ideologias 
reacionárias defenderem suas idéias 
de pluralismo ideológico-cultural.

Somente aqueles que não tem

d idas a p a rtir  do  "Program a de  
Transição": l.uta contra a desigual­
dade sociai e  a opressão política. 
A baixo os privilégios da burocracia! 
A baixo a aristocracia soviética com  
seus galões e suas decorações! N ão à 
desigualdade de remuneração de to ­
das as fo r  mas de trabalho; A  lula/te­
la liberduile sindical < dos < omitês de 
/tibritas, pela liberdade de reunião e 
de imprensa; Legalização dos parti­
dos soviéticos. O s operários e os 
cam poneses, a través d e  eleições 
livres, mostrarão quais são seus par­
tidos; Revisão da economia planifi- 
cth tu, no interesse dos produtores e 
dos consumidores! Os comitês defá­
brica devem retomar o  controle so­
bre a produção. A s cooperativas de 
consumo, democraticamente orga­
nizadas, deverão controlar a quali­
dade dos produtos e preços; Por 
uma política internacionalista e pro­
letária.

Para isso, só uma re\ oluçâo poli- 
tii a eliminando todaform a de poder 
desta casta burocrática pode desem­
bocar na nováviapara a construção 
de uma sociedade internacional sem 
classes. A s  futuras revoluções políti­
cas na L R SS, na Europa Oriental e 
na R  epública popular da C hina não 
modificarão os elementos do siste­
ma econômico herdados da revolu­
ção de Outubro: a propriedade cole­
tiva dos meios de produção, a plani­
ficação central e o monopólio do co­
mércio exterior: pré-condições in­
dispensáveis para a construção do 
socialismo. M as os efeitos da revolu­
ção política não se limitarão somen­
te à esfera da supereslrutura. A in­
trodução da democracia proletária 
transformará radicalmente a plani­
ficação, a gestão da economia e a or­
ganização do processo de produção. 
Fator que terá como consequência 
a afirmação decisiva da gestão ope­
rária da economia. IH A .)

confiança na superioridade das 
idéias m arxistas e m aterialistas, 
nem, confiança no proletariado e 
nas massas trabalhadoras, podem 
temer a confrontação ideológica  
aberta com as ideologias burguesas e 
pequeno-burguesas sob a ditadura 
do proletariado.-No momento em 
que a classe burguesa está desarma­
da e expropriada, se seus membros 
tem acesso aos “mass media", so­
mente em seu nome e não através de 
sua fortuna, não há razão para 
temer uma confrontação constante, 
livre e franca entre suas idéias e as 
nossas. Esta confrontação contitui o 
único meio pelo qual a classe operá­
ria pode se educar ideologicamen­
te e assim, se libertar com sucesso da 
influência das idéias burguesas e 
pequeno-burguesas.

Io d a  situação de m onopólio  
concedida ao marxismo (sem falar de 
uma versão ou de uma interpenetra- 
ção particular do m arxism o) no 
domínio ideológico-cultural. por 
meios administrativos e repressivos 
do E stado, só pode conduzir à 
desagregação do próprio marxis­
mo, transformando-o. de uma ciên­
cia crítica, em uma forma de doutri­
na de Estado ou em religião de 
Estado, com um poder de atração 
constantemente em redução sobre 
as massas trabalhadoras, e sobretu­
do, sobre a juventude. Isto é claro, 
hoje em dia. na União Soviética, 
onde a posição de monopólio con­
cedida ao "marxismo oficial" mas­
cara a pobreza real do pensamento 
marxista criativ o em Iodos os domí­
nios. O marxismo, que é um pensa­
mento crítico por excelênca, não 
pode florir senão em uma atmosfera 
de liberdade de discussão plena e 
total, de confrontação constante 
com outras correntes de pensamen­
to. isto é, em uma alinosfera de 
pluralism o id eológico  e cultural 
plena e total. "O partido tem neces­
sidade da ciência socialista, e esta 
não pode viver sem liberdade de 
movimento"(Engels: carta a Beliel. 
1/2 maio de 1891. MEW. vol. 38. pp. 
94).
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El Salvador:

A preparação da greve geral insurreicional
A maturidade dos traba- 

lhadores e revolucioná­
rios salvadorenhos vem sendo 
demostrada por sucessivas gre­
ves nacionais e mobilizações 
combativas, como a recente 
greve nos setores de energia 
elétrica, e também pela unifica­
ção das principais organizações 
políticas e militares. O genocí­
dio da Junta de Governo (com 
mais de 3 mil assassinatosdesde 
que subiu ao poder em outubro 
de 1979), longe de parar o cami­
nho da insurreição popular, a 
acelera, por outro lado, o im­
perialismo vem preparando 
uma intervenção militar múlti­
pla por meio de diversos alia­
dos, inclusive a democracia 
cristã. Publicamos também
nesta edição extratos do A- 
cordo de Unidade das Organi­
zações Polítieo-Militares Sal­
vadorenhas e da sua denúncia 
sobre como se prepara a inter­
venção militar do imperialis­
mo. '

U ma semana depois da J unta 
do Governo de El Salvador ter 
comemorado o “completo fra­
casso” da greve geral convoca­
da pela Frente Democrática 
Revolucionária e de “agradecer 
os trabalhadores por terem 
escolhido a paz e terem rejeita­
do a violência” , os militares 
decretam o "estado de emergên­
cia” em todo o país e militari- 
zam os serviços públicos de 
eletricidade, água, telecomuni- 
ções e portos, para combater a 
greve dos trabalhadores do 
setor. A greve havia sido convo­
cada para exigir a readmissão 
ao serviço de 35 trabalhadores 
demitidos, acusados de partici­
pação na greve geral de 13 de 
agosto. As forças militares da 
ditadura, ocuparam as princi­
pais usinas desalojando os tra­
balhadores grevistas que ti­
nham cortado o fornecimento 
de energia elétrica. Ao mesmo 
tempo eram demitidos os prin­
cipais líderes sindicais dos ele- 
tricitários.

Apesar do otimismo da junta 
militar que governa El Salva­

dor, a sua decomposição é evi­
dente perante a combatividade 
crescente de um movimento 
operário e popular que vem 
acumulando forças.

O movimento 
operário e popular

não refluiu
A greve geral de 72 horas, 

convocada pela Frente Demo­
crática Revolucionária (FDR), 
para o dia 13 último, aparente­
mente foi um fracasso. “Não 
estamos desesperados e nem 
desiludidos” , declarou Saul 
Villata, principal dirigente da 
FDR, salientando que “com 
esta greve nacional, começa­
mos esta etapa ofensiva e a 
esquerda ainda não gastou to­
das as suas balas”. A greve não 
alcançou a paralisação espera-^ 
da pela FDR, mas não fracas­
sou. Várias cidades do leste 
tiveram os serviços paralisados, 
com grande número de traba­
lhadores aderindo à greve. E na 
capital, onde a situação era de 
aparente tranquilidade, a greve 
era sentida plenamente em todo 
o setor industrial que ficou 
paralisado.

Assim, longe de ter sido um 
completo fracasso, a greve geral 
do dia 13 vem se inserir num 
processo de acumulação de 
forças verificado desde o gran­
de “paro nacional” de 24 e 25 de 
junho passados, onde cerca de 
250 mil trabalhadores suspen­
deram 90% de toda atividade 
econômica, comercial e pública 
de El Salvador.

O proletariado continua for­
temente mobilizado e a questão 
chave para a FDR anovaetapa 
de luta atingida pelo movimen­
to operário e popular, que éa de 
colocar por meio da greve de 
massas generalizada o proble­
ma do poder, o questionamento 
aberto da sanguinária ditadura 
militar-democrata cristã, de­
monstrando por sua vez quem 
pode governar El Salvador: ou 
os empresários e latifundiários 
por meio da junta e seus bandos

Por Andreas Maia

fascistas ou um governo operá­
rio e camponês revolucionário.

Conforme vêm ressaltando os 
dirigenes revolucionários, a 
questão agora de toda a greve é 
a preparação da insurreição.

A decomposição 
do regime

É generalizada a convicção 
em toda a América Central de 
que no período de agosto-se- 
tembro, as forças de oposição 
revolucionária em El Salvador, 
iniciarão a ofensiva fmál contra 
o governo “cívico” militar. O

regime continua perdendo toda 
sua base de apoio inicial desde o 
golpe de 15 de outubro do ano 
passado, produzido por oficiais 
“moderados” das Forças Ar­
madas. Com o objetivo de evi­
tar a “radicalização”, a junta 
militar teve não só o apoio dos 
Estados Unidos, como também 
dos empresários e da oposição 
moderada (a democracia cris­
tã), assim como o “apoio condi­
cional” do partido comunista.

De lá para cá, ajunta decretou 
algumas reformas demagógicas 
no campo e a nacionalização 
dos bancos e do comércio exte­
rior. Entretanto  em janeiro 
deste ano, os membros civis da

Junta e todos os ministros re­
nunciam com acusações de que 
não havia na realidade reforma 
alguma. Por outro íado, o go­
verno continuava omisso pe­
rante as ações das forças de 
segurança e do terror branco 
dos paramilitares, financiado 
pelos latifundiários.

O regime acabou ficando 
com apenas uma base política, 
o partido Democrata-Cristão, 
que por sua vez cindiu-se, sain­
do toda a sua ala esquerda e 
popular. Os militares “modera­
dos” são afastados na junta e 
substitu ídos pelo grupo  do 
coronel Abdul Gutierrez, da 
linha dura. A partir daí, cres­
cem os assassinatos de campo­

neses e operários, os sequestros 
e torturas de membros da opo­
sição, transformando El Salva­
dor em um campo de exter­
mínio.

A unidade da 
oposição

revolucionária

A grande vantagem que as 
classes dominantes salvadore­
nhas tiveram para impor a sua 
solução à crise social por meio 
da junta “cívico”-militar estava 
na desunião das forças revolu­
cionárias. Entretanto, assim 
como na Nicarágua foi vital a 
unificação das três tendências 
da FSLN, em El Salvador a 
unidade se fazia inadiável.

São criadas as Coordenação 
Político-Militar e Coordenação 
Revolucionária de Massas, em 
janeiro, que dão a conhecer ao 
povo salvadorenho uma plata­
forma programática para um 
“governo democrático revolu­
cionário”, cujas definições apa­
recem mas radicais que as colo­
cadas pela FSLN, antes da 
caída de Somoza. Ao lado da 
unificação das forças revolu­
cionárias é criada também a 
Frente Democrática Revolu­
cionária, englobando setores da 
pequena-burguesia opositora 
além de agremiações sindicais 
independentes (ver EM TEM­
PO n.° 110).

A partir daí. todas as organi­
zações membros da CRM 
(BPR, LP-28, FAPU e UDN) 
funcionam com uma direção 
política única e com as frentes 
militares coordenadas para ter 
uma estratégia e direção militar 
unificadas com vistas à insur­
reição. Estes passos marcam 
um salto qualitativo na situação 
salvadorenha e aceleram a mar­
cha para a única saída revolu­
cionária possível demonstrada 
pelas greves: a de um governo 
operário e camponês.

Imperialismo ianque e democracia-cristã tramam intervenção
U m pouco antes de se unifi­

car totalmente, a Coor­
denação Político Militar divul­

gou um amplo manifesto intitu­
lado “Acordo de Unidade das 
Organizações Político Militares 
Salvadorenhas”, que entre ou­
tras coisas, denunciava os deta­
lhes da preparação de uma 
intervenção militar por parte 
das forças imperialistas.

“Dispomos de informação 
suficiente para denunciar que o 
governo dos Estados Unidos 
ordenou a seus generais que 
preparem uma intervenção mili­
tar contra o povo salvadorenho 
e que, além disso, arrastou o 
governo democrata-cristão da 
Venezuela para participar na 
agressão”, dizia o manifesto. 
“Se organizou com este fim um 
exército integrado por solda­
dos porto-riquenhos e venezue­
lanos. Porto Rico é, dolorosa­
mente para todos os latinos 
americanos, uma colônia dos 
E.U.A. e, atuando como seus 
amos, os imperialistas se dis­
põem agora a utilizar portori-

quenhos, enquanto seus capa­
tazes democrata-cristãos lhes 
fornecem venezuelanos para 
realizar um trabalho sujo con­
tra um povo irmão. Assim, está 
claro que o governo dos E.U.A. 
preferiría invadir El Salvador 
encobrindo-se em uma inter­
venção m ultilateral e justifi­
cando seu crime com um pre­
texto decente: pisotear nossa 
pátria em defesa de um governo 
democrático e reformador para 
evitar derramamento de san­
gue. Para facilitar ambas as coi­
sas os imperialistas ianques en­
comendaram ao Partido De­
mocrata Cristão a função de se 
incorporar à junta de Governo 
de nosso país. A alta direção de- 
mocrata-cristã, principal mente 
o engenheiro José Napoleão 
Duarte, pactou este plano em 
Washington e os ajudou a en- 
rustir o governo democrata- 
cristão da Venezuela”.

“ Denunciam os perante o 
mundo esta sinistra traição e 
estes propósitos agressivos. Eis 
aqui os fatos: |á chegaram a

El Salvador, e se encontram  
desempenhandosuas funções, 
instrutores militares enviados 
pelo governo Carter para ades­
tra r as Forças A rm adas na 
“técnica moderna da guerra de 
contra-insurreição” . Foram  
destinados inicialmente três 
batalhões para receber dita 
instrução e converteram o cha­
mado Centro de Instrução de 
Engenharia da Força Arma­
da. situado na cidade de Zaca- 
tecoluca. em uma base estraté­
gica, com íhelicópteros, tan ­
ques, artilharia e tropas espe­
ciais, para realizar este tipo de 
guerra, que consiste fundamen­
talmente em um brutal exter­
mínio da população, acom ­
panhado da destruição física 
arrasante, por meio de bom­
bardeios aéreos, de artilharia e 
máquinas blindadas, como se 
pode ver recentemente em lo­
cais de Suchitoto, em áreas 
próximas da estrada Troncal 
dei norte (perto de San Salva­
dor), no norte de Chalatenan- 
go, em San Vicente, Cojuteque

e outras. Tudo isto de forma 
similar ao ocorrido em outras 
áreas do mundo, onde os impe­
rialistas ianques empregaram 
suas técnicas de “contra-insur­
reição”, embora colhendo com 
isso humilhantes derrotas, co­
mo é bem conhecido (...). Re- 
rentemente chegou a El Salva­
dor um militar venezuelano de 
apelido Cardiza, para coorde­
nar planos com .o ministro da 
Defesa, coronel José Guillermo 
Garcia. Enquanto isso, estão 
chegando envios de armas do 
governo de Herrera Campins 
(da Venezuela) pelo aeroporto 
de Ilopango. Grandes carrega­
mentos de armas de fabricação 
norte-americana estão chegan­
do em barcos israelenses no 
porto de Acájutla. Instrutores 
israelitas adestram em nosso 
país a Guarda Nacional. Assim, 
o governo de Israel, da mesma 
forma que fez com o apoio a 
Somoza, se presta treinar os 
verdugos do povo salvadore­
nho e entregar-lhes as armas 
que o governo Carter prefere

não entregar diretamente, para 
não por a descoberto o duplo 
jogo de sua política hipócrita de 
“apoio” à democratização e às 
“reformas sociais”, que cinica­
mente está proclamando peran­
te ao mundo no que diz respeito 
à El Salvador.”

O manifesto denuncia tam­
bém a presença dos mercená­
rios de distintas origens, entre 
eles instrutores vietnamitas do 
“derrocado exército títere do 
imperialismo no Sul do Viet- 
nam” e ex-guardas somozistas. 
O documento denuncia tam­
bém os governos da Guatemala 
e Honduras de estarem ajudan­
do o imperialismo, que com 
suas forças cercam as forças 
revolucionárias salvadorenhas 
em pontos próximos de suas 
fronteiras apoiando com ar­
mas, homens, etc.

Na parte final, o manifesto 
diz o seguinte: “Os povos tem 
direito ao governo e a organiza­
ção social que eles mesmo esco­
lheram. Os povos tem, em con­
sequência, direito indiscutível à

revolução e a realizar por via 
revolucionária seus direitos 
negados, frente ao Poder que 
negou as vias pacíficas e que 
trata de afastá-los com as ar­
mas, como ocorre atualmente 
com o nosso povo. Frente aos 
agressores imperialistas e seus 
comparsas, e frente aos fascistas 
que realizam, cada um a sua 
maneira, o massacre contra o 
povo salvadorenho, levanta­
mos muito alto nossa voz, nossa 
vontade inquebrantável de luta 
e nossas armas, para lançar esta 
palavra de ordem suprema: 
Libertação ou Morte! Unidos 
até a vitória final!”.

A denúncia do manifesto é 
clara, dramática, e consequen­
temente classista, capaz de mo­
tivar os trabalhadores brasilei­
ros e do mundo a um apoio 
solidário e mobilizador. A in­
tervenção imperialista, camu- 
muflada de mil maneiras, não 
pode abortar este processo, não 
pode impedir o caminho do 
povo salvadorenho para a revo­
lução socialista.(A.M.)
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Lançado em S. Paulo um filme escrito, dirigido e m ontado pela cineasta Teresa 
Trautman, infelizmente ausente das telas por sete anos.

O frime “Os Homens 
que eu tive” passará 
para a história do cinema 

brasileiro como um dos 
muitos que sofreram a tru­
culência da censura. Em 
1973. no início de um a 
p rom isso ra  ca rre ira  co­
mercial - o filme conseguiu 
atrair entre agosto e de­
zembro daquele ano um 
público maior que “Joana 
Francesa” de Cacá Diegues 
por exemplo - foi abrupta­
mente interditado por in­
fluência direta do general 
A ntonio Bandeira. Obs- 
truia-se desta forma o de­
senvolvimento de uma jo­
vem cineasta, coisa rara na 
selva cinematográfica bra­
sileira, que tinha então 23 
anos.

Agora o filme é relança­
do, e em S. Paulo aparece 
pela primeira vez mas com 
uma distribuição burra­
mente equivocada. A dis­
tribuidora jogou o filme em 
dois cinemas do centro da 
cidade, no Rio Branco Sala 
Vermelha e no Art-Palácio, 
onde pupulam as produ­
ções carregadas de erotis­
mo, ou vai la, pornografia. 
Com  sodom ia, felação , 
grandes planos de nús fron­
tais e outras atrações, como 
as de “A Noite das Taras” 
por exemplo, realmente 
“Os Homens...” não pode 
concorrer. Resultado: ci­
nema às moscas, o público 
pasmado diante de um fil­
me que perscuta as desan- 
danças femininas no terre­
no afetivo.

A voz geral é que o filme 
de Teresa Trautman está 
anacrônico, ou que perdeu 
o pique. Acho que a discus­
são não deveria seguir esta 
via. O interessante é ver um 
filme de 73, em outra situa­
ção histórica e principal­
mente de mercado, sem a 
paranóia dos altos preços 
do negativo de hoje que 
força cada vez mais as pro­
duções de poucos recursos 
a pagar tributos às temáti­
cas que garantem cenas de 
sexo explícitas, pata obter 
sem erro o retorno dacapi- 
tal. Teresa fezumfílmecóm 
17 la ta s  de n eg a tiv o  e 
em 17 dias, orçamento bai­
xíssimo portanto, mas um 
filme extremamente pes­
soal, colocando em questão 
os fantasmas que a assola­
vam como mulher.

Em “Os Homens Que Eu 
Tive” a diretora está preo­
cupada com a condição 
feminina, mas muito me­
nos por adesão a causas 
feministas e mais pela sua 
vivência, suas indagações e 
influências - as referências 
ao movimento contracul- 
tural são explícitas na se­
gunda parte 4o filme - sen* 
do que o trarisbordamento

para o político só se dá na 
medida em que as trans­
formações individuais de­
vem constituir parte pri­
mordial de qualquer pro­
cesso de mudança social, 
mas aí já é um outro papo. 
O que Teresa Trautman 
investiga são as saídas em 
termos amorosos, dentro 
de um a perspectiva que 
escape dos laços coercitivos 
econômicos-sociais do ca­
samento. Para sofisticar, 
seu filme estaria mais para 
Wilheim Reich que para as 
políticas feministas de quais­
quer colorações.

Dentro deste enfoque o 
filme vai calma e sensivel­
mente traçando as andan­
ças de Pity (Darlene Gló­
ria) pelos infernos e paraí­
sos das relações paralelas 
ao casamento, do monta­
dor de cinema ao pintor 
marginal. Uma narradora 
vai esclarecendo, aliás des­
necessariamente, as trans­
formações interiores da 
personagem, até a reta final 
com o filho que vem che­
gando e o fechamento do 
círculo entre o mais impor­
tante e o “último” homem 
da vida de Pity.

É gratificante, diante da 
incompetência generaliza­
da de hoje, constatar a ha­
bilidade de Teresa em tra­
çar detalhes, vivenciais cos­
turando um cotidiano que 
vai surgindo vivo para o 
espectador, envolvendo-o, 
agarrando-o pelo coração. 
Melhor ainda é rever uma 
atriz natural e deslumbran­
te como Darlene Glória 
que neste torvelinho que foi 
a década de 70 acabou indo 
ser pregadora da Assem­
bléia de Deus em Brasília.

“Os Homens Que Eu Ti­
ve” se visto como um filme 
que pretenda revelar a o- 
pressão feminina está real­
mente superado (ver “ A 
M ulher Que inventou o 
Amor” - EM TEMPO n.° 
109), como também ultra­
passado sob o prisma de 
grandes ousadias sexuais. 
No entanto suas intenções 
situam-se muito mais no 
plano das repercussões in­
teriores dos relacionamen­
tos do ponto de vista da 
mulher, e neste terreno é 
bem sucedido.

Quanto a Teresa Traut­
man talvez fosse mais inte­
ressante afastar um pouco a 
sua condição de mártir da 
repressão e aqu ila tar as 
suas qualidades concretas 
de cineasta, com as quais só 
tomamos contato agora, 
mas que dispensam as con- 
descendências que advêem 
da sua condição de perse­
guida pelos opressores de 
plantão que ditaram a polí-, 
tica cultural deste país.

Por José Mario Ortiz Ramos

Darlene com Arduino Colassanti em "Os homens que eu

Darlene 
e Teresa: 
Entre a 
Loucura e  
a Censura

V T o  início dos anos 70 o baixo astral
’ dos meios artísticos, intelectuais e 

de esquerda era sufocante. Tempos de 
falar pelos cantos, de encontros em ba­
res marginalizados - quem não se lem­
bra do Ponto Quatro em S. Paulo? - 
uma curiosa simbiose unindo os pira­
dos, adeptos de um movimento frágil 
como foi a “Contracultura”, com os se­
tores de oposição política.

No campo cinematográfico a situa­
ção não diferia muito do clima geral de 
sufoco. O cinema marginal paulista (o 
chamado “underground” ou“udigrudi”) 
já afundara de vez e a censura comia sol­
ta proibindo até o “São Bernardo” de 
Leon Hirzman. Os argumentos para a 
interdição? Sem ao menos se ruboriza­
rem diziam que o personagem Paulo 
Honório, criado pelo mestre Graciliano 
Ramos, dizia um palavrão que o públi­
co não podia ouvir. Detalhe: o palavrão 
estava na obra original adotada em 
todas as escolas do país.

É neste ambiente tenso e repressivo 
que em 1973 duas mulheres se encon­
tram para a realização de “Os Homens

que eu Tive". Darlene Glória, no auge 
do sucesso com o filme “Toda Nudez 
será C astigada” , se transform ando 
numa estrela-símbolo. Uma explosiva 
sensibilidade intuitiva diziam todos. 
Tereza Trautman, que havia apenas rea­
lizado um episódio de “Fantastikon, os 
Deuses do Sexo” (1970) partia decidida 
para o seu primeiro longa-metragem.

Hoje, sete anos depois, na virada da 
década, talvez fosse interessante um ba­
lanço das duas diante das suas trajetó­
rias. É a própria Teresa quem depõe 
para a revista “Filme Cultura”: “Escrevi 
“Os Homens que eu Tive” para a Leila 
Diniz, mas ela morreu. Depois de tentar 
mais de vinte atrizes, decidi pela Darle­
ne. A critica, metade caiu dura e a outra 
metade aplaudiu. Aí vai, o filme foi in­
terditado e até hoje... Isso foi em 73. Em 
75, fiz um episódio de “Deliciosas Trai­
ções do Amor”, baseado no mar quês de 
Sade. Meu episódio se chama “Dois é 
bom, Quatro é melhor” e tem vinte mi­
nutos. Foram  feitos quatro  cortes. 
Quando vieram me entrevistar eu disse: 
“Olha, quando você vê os cortes feitos

no seu filme é como alguém pegar o seu 
filho e dizer: da orelhinha eu não gosto, 
nem do dedinho... E aí cortarem”. Em 
77 eu fiz o curta “O Caso Rushi”. E há 
dois anos estou tentando filmar “Os Sal­
timbancos”, aquele musical infantil do 
Chico Buarque”.

Darlene, de quem se esperava uma 
maturidade artística tranquila não teve 
um destino muito mais feliz que o de 
Teresa Trautman. Casada com um pas­
tor em Brasília ela declarou ao jornal 
Lampião: “Eu acreditava que quando 
conseguisse o sucesso seria uma mulher 
realizada. Acreditava assim mas não 
aconteceu desta maneira. ...aí começou 
a entrar um pouco de loucura, porque 
eu comecei a beber. Depois veio o LSD, 
aquelas drogas, a tropicália. Eu provei a 
droga e me tomei viciada. Eu fumava, 
cocaína. Eu morei no “Solar da Fossa” 
na época áurea. Os meus amigos eram 
pessoas fracas e não podiam me ajudar. 
Eu via cada um mais louco que o outro. 
Mas eu vivia uma realidade e uma irrea­
lidade. Nas revistas estava rindo mara­
vilhosa, mas por duas vezes bati louca 
em hospital psiquiátrico” . E para o 
furor das feministas faz questão de com­
plementar os traços da sua vida hoje 
como esposa e pregadora: “Quem du­
rante 33 anos foi dona de seu nariz, pa­
gou seu INPS, sua conta de luz, colégio 
de filhos, aluguel de casa, e um dia tem 
um marido, que segundo os padrões bí­
blicos a sustenta, é a coisa mais maravi­
lhosa do mundo. Jesus, como é bom 
dormir um pouquinho depois do almo­
ço! Ser dona-de-casa, ser mãe, ser 
esposa! Estou contente de ter um lar, 
gosto de ser submissa.”

É, parece que se a sociedade já não é 
muito generosa com o sexo feminino, o 
cinema brasileiro faz questão de ser 
mais implacável ainda. Além das duas 
trajetórias relatadas, trágicas à sua 
maneira, ainda perdemos Leila Diniz 
num desastre aéreo e a suave Adriana 
Prieto se estourou solitariamente com o 
seu automóvel, numa madrugada qual­
quer dé um verão carioca. (J.M.O.R,)

- •; .7 is,;.-.

ÍM A È M P 0 10A)9/S()



As estrangeiras no exílio
Os problemas que as mulheres enfrentam nos países onde são estrangeiras, principalmente quando são exiladas

Por Márcia Lins

Graziela, argentina: “em meu país as 
mulheres são 1 /3  dos presos, 1 /3  dos 
mortos e 1/3 dos desaparecidos. ”

Porque o Brasil
Escolhí o Brasil para me asilar porque éo  único 

país do Cone Sul onde podem refugiar-se latino- 
americanos perseguidos: argentinos, uruguaios, 
paraguaios, chilenos. Não sei se depois da nova 
Lei sohre Estrangeiros isto vai continuar, mas até 
o momento só existe o Brasil A decisão de partir 
nem sempre é tranquila: um dia se chega em casa e 
está tudo revirado, vasculhado. Então se sabe que 
é  hora de partir. Quem tem documentos pode sair 
legalmente, de avião. Os outros prcuram atraves­
sar a fronteira entre as muitas pessoas que vêm ao 
Brasil fazer compras.

A maioria das pessoas que vêm para o Brasil 
desconhecem a existência de um escritório do 
Alto Comissariado da ONU.

Para um refugiado latino-americano é muito 
difícil conseguir um emprego. Há uma grande 
dificuldade para legalizar os papéis, a burocracia 
é inacreditável. Somente um pequeno número de 
refugiados conseguiu a residência. A maioria 
trabalha em- condições de sub-emprego.

Nós mulheres, temos dificuldades maiores, 
pois a maioria é composta de donas de casa e 
professoras, o que limita bastante as possibilida­
des de um bom salário.

Como vive uma estrangeira.
Algumas mulheres, cujos maridos desaparece­

ram. vieram para o Brasil com os filhos, outras 
mandaram buscá-los depois. Nestas condições é 
mais difícil recomeçar: há problemas de adapta­
ção, - escola e até documentação, pois muitas 
crianças perdem seus papéis ao deixar suas casas. 
A lugar uma casa é muito complicado. Geralmen­
te não conseguimos viver sozinhas, mas assim em 
casas coletivas, alugadas por uma de nós median­
te depósito de uma certa quantia. Algumas vezes 
as imobiliárias exigem uma garantia: como a 
maioria não tem uma situação regular, a casa é  
alugada por outra pessoa, geralmente um amigo.

A partir da nova lei, a situação agravou-se. Há 
muitas companheiras que, ao tentarem alugar 
uma casa ou renovar o contrato se viram diante 
da-resposta de que isso só seria possível depois de 
agosto, prazo da aprovação da lei sobre estrangei­
ros.

Mulheres de desaparecidos
O problema dos desaparecidos se coloca em 

dois níveis: a situação psicológica da mulher edos 
filhos, e a questão jurídica. O  governo argentino 
pretendeu dar uma solução ao problema fazendo 
uma lei que é  aberrante sob todos os aspectos: 
pedir a declaração de falecimento de um desapa­
recido pode significar sua morte. Qual seria o 
interesse de m anter vivo alguém  que j á  está  
legalmente morto? A única solução possível é  que 
o governo apresente uma lista oficia! de desapare­
cidos e a situação em que se encontram.

A s ameaças da lei.

No Brasil, o que tenho notado é muita solida­
riedade por parte do povo, o que, não representa 
uma garantia diante da nova lei. A partir dela 
tenho notado a dúvida das pessoas, das imobiliá­
rias que aguardam sua aprovação para decidirem 
com o agir em relação aos estrangeiros. A s  
dificuldades burocrátcas aumentaram: a maioria 
dos pedidos tle residências estão parados.

Há ainda as pichações de muros dizendo "Fora 
Estrangeiros ", mas não acredito que expressem 
os sentimentos do povo brasileiro.

Esta situação de insegurança criada pela nova 
lei agrava de tal maneira o problema do refugiado 
que muitos já  pensam em fazer as malas e partir. 
Há um temor generalizado do que acontecerá aos 
que permanecerem no país como já  aconteceu di­
versas vezes, em outras ocasiões na região do Cone 
S u l Para os que não possuem documentação legal 
e pretendem deixar o Brasil a única solução é  o 
pedido de refugio através da ONU. Aos que

conservaram o passaporte coloca-se a questão 
financeira, pois a maioria não tem dinheiro para 
viajar e se instalar em outro país.

A incerteza do que acontecerá a partir da nova 
lei e a perspectiva de recomeçar a vida em outro 
país são problemas que preocupam os estrangei­
ros. A maioria veio para o Brasil pensando em 
ficar: muitos conseguiram organizar uma vida 
estável, principalmente peta proximidade da 

JamíHa, há sempre a possibilidade de contato e de 
ajuda. Partir significa enfrentar novas dificulda­
des de adaptação e distanciar-se mais ainda da 
família e do pais de origem.

O C B S - Comitê Brasileiro de Solidariedade 
aos Povos da América-Latina tem procurado 
desen volver um trabalho no sentido de assessorar 
e orientar juridicam en te os refugiados que 
pretendem continuar no Brasil constituindo-se 
num órgão de ajuda efetiva às pessoas atingidas 
pela lei.

Cristina, brasileira: “disfarcei minha 
gravidez para poder sair do Chile. ”

Meu primeiro país de exílio fo i  o Chile. Fui 
para !á com um filho, encontrar meu marido. Ele 
já tinha conseguido casa emprego e a acolhida fo i  
ótima, pois era o governo da Unidade Popular.

No início  tive dificuldades em conseguir  
emprego. Trabalhei fazendo bicos, como intér­
prete e só  alguns m eses depois consegui um 
contrato com uma Universidade, no sul do Chile. 
Eu e meu marido trabalhavamos no mesmo 
departamento da Universidade e apesar de tet 
mais títulos que ele, era impensável que fosse eu a 
escolhida para o cargo de chefe, o que mostra 
discriminação da mulher, mesmo no governo de 
Salvador Allende. Logo depois veio o golpe e nós 
fomos para a França. Ficamos em pequenas 
Municipalidades, onde recebemos todo o apoio.

Não tivemos problema de emprego: eu fu i 
trabalhar em uma Faculdade de Ciências e meu 
m arido em  Vincennes. Algum  tem po depois  
fom os para o interior, eu com o professora  
convidada e contratada. Lá eu p articipei do 
movimento feminista, Jazendo inclusive algumas 
palestras sobre a situação da mulher na A mérica- 
Latina.

Meu contrato terminou e não era renovável. 
Eu deveria fazer uma tese de doutorado para 
poder trabalhar com o pesquisador ligada ao 
CNRS, órgão de pesquisas francês. Neste meio 
tempo vivi com um salário de ajuda de Assistência 
Social. Tinha que me apresentar uma vez por 
semana na Municipalidade para assinar a folha  
de presença e dizer que ainda não tinha consegui­
do emprego. Como minha Carta de Trabalho 
dizia que eu era professora só poderia procurar 
emprego como tal. Quando vim embora dei baixa 
nos meus papéis e expliquei que não linha mais 
necessidade daquela ajuda pois estava voltando 
para meu país. O funcionário teve então uma 
atitude muito simpática, dizendo que me daria 
dois meses de salário da Assistência Social para 
ajudar minha instalação no Brasil.

O protesto  contra Videla
ia 21 de agosto500 mulheres vestidas de ne- 

!  ggro com lenços brancos na cabeça saem em 
-"—̂ passeata pelas ruas de São Pauto protestan­
do contra a presença de Videla no Brasil. Essas 
mulheres representam as “Locas da Plaza de 
May o ” - mães e parentes de prisioneiros mortos
pela ditadura A rgentina.

No preto o luto, no lenço os nomes dos desapa­
recidos, nas mãos cartazes e faixas com palavras 
de ordem". Onde estão os brasileiros desapareci­
dos na Argentina?”, “Mulheres contra a cumpli­
cidade das ditaduras ”, “A rgentinos e brasileiros, a 
mesma luta, a mesma dor”, “Onde estão os argen­
tinos desaparecidos no Brasil?”; e em toda a 
passeata o silêncio da dor, quebrado somente 
pelo som das matracas.

A marcha era encabeçada por parentes de bra­
sileiros desaparecidos na Argentina, que chora­
vam muito lembrando de seus filhos.

Durante o trajeto, do Teatro Municipal ao

Os filhos de refugiados
Saí do Chile grávida de sete meses, e meu maior 

medo era que meu filho  nascesse lá. Para viajar eu 
falsifiquei um certificado de gravidez e fu i para o 
aeroporto de cinta, disfarçando a barriga. Meu 
filho nasceu na França e eu tive todo o  apoio das 
mulheres da Municipalidade, que vestiram meu 
filho até um ano de idade.

A questão do registro fo i  excepcional Nor­
malmente os filhos de refugiados eram apátridas 
pois o consulado brasileiro não os registrava. 
Assim meu marido, que mal falava o francês, fo i  
registra-lo, na prefeitura acompanhado de um 
amigo francês. O  funcionário achando que ele 
também era francês deu.a nacionalidade francesa 
à criança.

A burocracia francesa.
Na França eu senti muito a solidariedade das 

pessoas. Além disso havia todo um arcabouço 
legal que permitia ao estrangeiro refugiado se 
situar no país dentro de um quadro institucional

Houve dificuldades com papéis: durante dois 
anos não tive carta de permanência, tinha que 
renová-la a cada três meses. Também tive 
dificuldades para obter a carta de trabalho, mas a 
experiência mostra que o problema é tão ou mais 
grave nos países da América Ixilina.

Largo São Francisco, o lento cortejo era engros­
sado por milhares de populares e saudado por 
papéis picados que caiam dos prédios.

No Largo São Francisco cerca de 2 mi! pes­
soas realizaram um ato público onde foi lido um 
manifesto explicando o significado daquela pas­
seata fúnebre. Manoel da Conceição lembrou os 
sindicalistas mortos pela ditadura; os homosse­
xuais denunciaram o assassinato de milhares de 
homossexuais na Argentina, a UNE se manifes­
tou contra a perseguição e morte de estudantes. 
Leda Marques dos Santos leu a lista de 13 brasi­
leiros desaparecidos feia é irmã de Sidney Fix 
dos Santos assassinado em 1977), Doralina 
Santa Cruz leu a lista dos 30 mi! argentinos desa­
parecidos feia é irmã de Fernando Santa Cruz, 
assassinado em 1974):
“Participar da política mais geral também diz 
respeito às mulheres e essa passeata provou 
isso.", concluiu Doralina

Apesar das facilid ad es que encontrei na 
Europa, considero que o exílio  na A mérica 
Latina é  muito mais produtivo. No Chile as 
dificuldades materiais eram maiores, mas o 
trabalho era muito gratificante, a identificação 
com o povo muito maior, e havia a satisfação da 
proximidade psicológica com o 'Brasil com a 
família, enfim, com as próprias origens culturais.

Teresa, brasileira: viúva de um vivo, 
casada com um morto

Depois que saído Brasil vivi no Chile, Panamá 
é Bélgica. A s dificuldades legais dos estrangeiros 
eram muitas, embora eu tivesse a vantagem de 
continuar com o passaporte. Mas, ainda assim, a 
legalização no Chile nãofoi possível de início - eu 
passei um ano indo, de três em três meses, à 
Argentina, para ter visto de turista. Depois, 
consegui trabalhar sob contrato e pude regulari­
zar minha situação.

O  Zé, meu companheiro, não conseguiu se 
legalizar no Chile porque havia sido banido para 
o México e nunca teve direito a residência. Viveu 
durante dois anos como clandestino. Depois do 
Golpe, fom os para o Panamá. Lá, nos deram 
som ente o exílio  de trânsito: não podíam os  
trabalhar nem fixar residência. Grávida, espera­
mos meu filho  nascer e fom os para a Bélgica.

Eu continuava com meu passaporte e, mesmo 
assim, pude obter o direito a residência cmo 
refugiada, direito esse reconhecido pela PNU. No 
Panamá, com o nascimento do meu filho, meu 
companheiro e eu nos casamos na Igreja, para 
facilitar o reconhecimento da criança e a legaliza­
ção da nossa situação.

Na Bélgica, tivemos problemas por desconhe­
cer as leis do país, os direitos e as garantias dos 
refugiados. Depois de dois anos, nós organiza­
mos a Casa Latino Americana, que tinha por 
objetivo encaminhar os refugiados que chega­
vam.

Meu maior problema em termos legais aconte­
ceu quando meu filho  nasceu. Ele fo i  registrado 
como panamenho porque a Embaixada do Brasil 
argumentava que o Zé, pai do menino, estava 
morto (banido) e, portanto, não podia ter filhos. 
Se quisesse registra-lo como brasileiro, leria que 
ser em nome do meu primeiro marido, desapare­
cido desde 1972. Isto, porque a Justiça considera 
que os filh o s de uma m ulher casada são do 
marido, a não ser que este negue a paternidade. 
No meu caso, isso é impossível Assim, durante 
anos vivi como viúva de um vivo (desaparecido) e 
esposa de um morto (banido)

Trabalhar é difícil

Trabalhar na Europa é  muito difícil Como eu 
não tinha nenhum diploma, só conseguia peque­
nos serviços: trabalhava como sub-empregada ea 
partir do momento em que obtive um título 
universitário belga, consegui um bom emprego no 
Mercado Comum Europeu.

Viver longe do pais de origem é  sempre muito 
difícil apesar de, na América Latina, a integração 
ser bem mais fácil por questões que vão desde o 
aprendizado da língua até a identificação de 
problemas e necessidades comuns. A solidarie­
dade do povo é maior e o simples fato  de estar 
próxima de meu país me parecia fundamental.

Na Europa os governos dão apoio legal 
necessário, mas o entrosamento com o povo é  
muito penoso. Quando cheguei à Bélgica fu i para 
o interior, viver com  uma fa m ília  belga. A 
situação era deprimente pois eles encaravam o 
apoio que nos davam como uma caridade.

Ser estrangeiro, longe da terra, da família, de 
tudo, é  muito duro. Antes de viver a experiência, 
eu imaginava que a adaptação em outro país era 
fácil. Hoje, sei que não é  bem assim e que só a 
solidariedade não basta. E  preciso um suporte 
legal que esta nova lei dos estrangeiros no Brasil 
não dá. A o contrário, ela estimula a delação de 
estrangeiros, o que é  m uito perigoso. Nós; 
brasileiros, vivemos isso no Chile. Depois do 
golpe, o governo pedia que a população local 
denunciasse os estrangeiros, considerando-os os 
causadores de todos os probtems econômicos e de 
desemprego do país, pela minha experiência, 
dcho que essa situação não deve repelir-se.

EM TEMPO •  28/08 a 10/09/80
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O esquadrão dos maridos

m  novo esquadrão da morte 
age impune na sociedade 

brasileira: o esquadrão dos mari­
d os ciu m en tos. Tão v io len tos  
quanto o famigerado grupo de 
torturadores do Fleury, mas muito 
mais ilustre pois conta em suas f i ­
leiras com  um herdeiro de nossa 
burguesia crioula, além de repre­
sentantes da tradicional fam ília  
mineira.

Os precursores-do esquadrão 
lavaram sua honra e permanece­
ram impunes. O  que acontecerá 
com seus sucessores?

A  tradicional fam ília mineira é 
pródiga em exem plos da hipocri­
sia do "lar doce lar "do qual as m u­
lheres são supostamente rainhas. 
Mas o record regional indica um 
fato quotidiano: a violência na so­
ciedade brasileira é  violência da 
dasse e é  também violência sexis­
ta. E  esta é a fa ce mais negra da 
opressão sexual.

Mas p or que a opressão sexual?
A respo st a é  difícil. “ O  corpo só 

se torna uma força  útil quando é  
ao mesmo tempo corpo produti­
vo e corpo submetido ”, diz Fou- 
caut. Esta é  a história das mulhe­
res: ter seu corpo submetido para 
reproduzir. E  a submissão é  con­
seguida peta força  (as leis, ou pela 
força das idéias a moral).

Assim tanto quanto o código 
civil, o m ito da mulher esposa fie l  
e m ãe adm irável, etern am ente  
serva do marido presta para apri­
sionar as mulheres no seu pape! de 
reprodutores obedientes ao seu 
amo e senhor. A  quelas que trans­
gridem o código de honra são p u ­
nidas com a morte.

A denúncia das violências de 
que são vítimas as mulheres, dos 
espancamentos, dos estrupros, 
dos assassinatos vem sendo feita  
pelos grupos de mulheres em todo  
o mundo.

D as den ú n cia s surgiram  as 
propostas de casas de mulheres, 
de S O S  telefônico que permita às 
vítimas romper seu isolamento, 
buscar ajuda, conhecer seus direi­
tos e até encontrar apoio para 
fugir ao martírio quotidiano.

No Brasil oy primeiros proje­
tos para casas de mulheres e per­
manências de tipo S O S  apenas 
começam a ser discutidos pelos 
grupos feministas.

A tragédia de Minas, a denún­
cia das mulheres mineiras recolo­
cam o problema: desmascarar a 
dupla moral sexual que reduz as 
mulheres a um visual a ser mani­
pulado, comprado e destruído e 
que dá aos hom ens plenos pode­
res sobre a vida das mulheres.

(EHzabeth Souza t.obo)

Maria Kegina assassinada

Quando na madrugada do dia 
26 de julho, o engenheiro 
iviarcio Stancioli descarregou, 

por duas vezes, seu revólver “Tau- 
rus” calibre 38 em sua mulher, 
Eloisa Balesteros Stancioli, certa­
mente não pensou que seu “crime 
passional” seria o pivô e ponto de 
partida para um debate sobre o 
machismo e violência que hora se 
trava em particular em Belo Ho­
rizonte e muito menos, que a par­
tir daí as mulheres mineiras vi­
ríam construir uma entidade para 
defender seus direitos.

“A prostituta escarlate da Babi­
lônia”, assim Evandro Linse Sil­
va, converteu de vítima à ré Ânge­
la Diniz, assassinada em 76. E na 
justificativa de “legítima defesa da 
honra”. Doca Raul Street foi 
absolvido. Por traz deste “crime 
por amor”, corriam interesses es­
cusos, nos quais Doca estava 
envolvido em uma poderosa rede 
internacional de tráfico de dro­
gas. A imprensa, em sua maioria, 
encarregou-se, antes mesmo do 
júri, de absorver Doca e por con­
seguinte, condenar Ângela.

O engenheiro Stancioli, sabia­
mente instruído pelo criminalista 
Ariosvaldo Campos Pires, co­
nhecido por seus malabarismos 
quando da absolvição do empre­
sário mineiro Roberto Lobato, 
por ter assassinado sua mulher J ô 
- ao se apresentar após seis dias do 
crime, para um depoimento de 12 
horas, buscava ser um novo Doca 
Street, outro que matou em legiti­
ma defesa da honra. Ao contrário 
do crime de Búzios, o caso Stan­
cioli não goza da simpatia da opi­
nião pública. Eloisa Balesteros de 
vítima, ainda não se transformou 
em ré, sem direito de defesa. E o 
engenheiro bem sucedido, com 
seu salário mensal de 180 mil cru­
zeiros, não é primeira página da 
revista “Fatos e Fotos”, como foi 
Doca, anunciando um futuro 
livro de memórias sobre sua vida 
com Ângela.

Os crimes são justificados pelos 
mesmas razões: ciúme doentio, 
traição, amor não correspondido. 
Mas não se dá sempre de forma 
idêntica: Stancioli não conta, an­
tes de tudo, com os amigos pode­
rosos de Doca, trabalhando nos 
bastidores. E sobretudo, o movi­
mento das mulheres mineiras, 
que chamaram a si a responsabili­
dade da condenação de Stancioli, 
na busca de manter vivas as Eloi- 
sas, Jôs. Reginas, Angelas, de man­
ter enfim a dignidade feminina.

Mas a violência contra as mu­
lheres não se restringiu ao “caso 
Stancioli: no dia 11 de agosto, 
Maria Regina Rocha, por ter a 
ousadia de propor desquite a seu 
m arido, o paisagista Eduardo 
Rocha, também foi assassinada 
por seis tiros. Outros três crimes 
“passionais” ocorreram em agos­
to na capital mineira, embora, 
pela condição sócio-econômica 
de seus protagonistas, não ganha­
ram destaque nosjornais. Para es­
tes João Ninguém, como bem de­
finiu o jornalista mineiro Celius 
Aulicus, “um dia diante de um jú­
ri popular composto de banquei­
ros, negociantes, e mais gente 
apressada, todos querendo ve­
rem-se livres daquela chateação,

eles ouvirão a acusação feroz do 
promotor e a defesa chocha de um 
advogado de ofício, com honorá­
rios fixos pagos pelo Estado, 
possivelmente um neófilo recém 
saído dos exames de Ordem. E to­
das as agravantes lhe serão impu­
tadas. E uma pena pesada lhe será 
im posta  p o r tão  feio crim e” .

Entre as pichações de “Abaixo 
a Ditadura”, “Viva o PT”, Ato 
Público de Protesto, Dia tal, tan­
tas horas...”, surgiu em princípios 
de agosto uma nova e polêmica 
pichação, em um muro qualquer 
de BH: “Se se ama, não se mata”. 
Tirando a máscara, nesta frase 
que a primeira vista pode aparen­
tar banal, dos que buscam justifi­
car suas fraquezas, seu machis­
mo, sua violência, no amor.

A discussão dos crimes passio­
nais alcançou e alcança as filas de 
ônibus, os caixas de supermerca­
dos, as mesas de bar, durante o 
mês de agosto e até hoje. O jornal 
Estado de Minas, além da cober­
tura cotidiana dos crimes, abriu 
suas páginas para depoimentos 
de homens e mulheres, sobre o 
caso Stancioli. No total: 36 pes­
soas condenaram em diferentes 
graus, com diferentes argumen­
tos, a violência e o machismo.

Enquanto isso na Faculdadede 
Ciências Humanas da UFMG, 
cerca de trinta mulheres, entre 
elas professoras, estudantes, do- 
nas-de-casa, jornalistas, decidi­
ram pela realização de um Ato 
Público e missa em memória das 
vítimas do machismo mineiro. 
No Ato, várias entidades, associa­
ções de classe, partidos políticos, 
manifestaram seu apoio ao movi­
mento feminino que se formava a 
partir daquele momento. As 500 
lá reunidas criaram o Centro de 
Defesa dos Direitos das Mulhe­
res. Para a socióloga Celina Alba- 
no, líder do movimento, o objeti­
vo é que o Centro seja “um lugar 
de discussão e reflexão, um espa­
ço de defesa contra a violência de 
que somos vítimas cotidianamen­
te. Ele deve encam inhar, por 
exemplo, a discussão sobre legis­
lação trabalhista, fazer denúncias 
que julgar pertinente, interferir 
nas discussões jurídicas e dar su­
porte à busca de soluções dos pro­
blemas que as mulheres vivem no 
dia a dia”.

Na primeira reunião do Cen­
tro, as mulheres presentes e al­
guns poucos homens, procura­
ram definir o papel da entidade e 
seu funcionamento. Desta forma, 
cinco comissões foram formadas: 
imprensa, legislação, arquivo e 
documentação, e plano de ação.

A criação de um boletim infor­
mativo entrê as associadas, a ven­
da dos jornais alternativos e de 
publicações específicas sobre a 
luta feminina são as principais 
tarefas da comissão de imprensa. 
A comissão de legislação tem 
como objetivo imediato a criação 
jurídica do Centro, bem como 
estudar formas de atendimento 
às vítimas da violência.

Sobre o plano de ação, serão 
realizados debates e conferências 
sobre alguns pontos considerados 
prioritários e a partir daí se defini­
rão os princípios da entidade.

Da Sucursal

>, o protesto nas ruas

U m  caso, dos m uitos sem
repercussão

“Esmeralda Vigia Dias, 24 anos, estudante 
do 4? ano de jornalismo na Faculdades Obje­
tivo, casada há 9 meses com Jucá, cearense, 
bancário, form ado em administração de em­
presas, de temperamento muito agressivo e 
muito ciumento.

Todos os dias Jucá levava Esmeralda para 
a escola às 19 horas, e ficava esperando no 
carro até a hora que ela saía, as 23 horas, con­
trolando todos os seus movimentos e ami­
zades.

Em sua lua-de-mel, Esmeralda sofre seu 
p rim eiro  espancam ento . D e p o is  d e  cada  
surra Jucá chorava pedia desculpas, e prom e­
tia não bater mais, promessa que nunca cum­
pria. Durante os nove meses de casada Esme­
ralda fo i  espancada inúmeras vezes, e depois 
de cada espancamento Jucá a obrigava a sair 
com ele sorrindo, para mostrar a todos que 
tudo estava bem.

N ão aguentando mais a situação Esmeral­
da resolveu abandonar Jucá, voltando a m o­
rar na casa dos pais. Num a tentativa de se 
readaptar a nova vida, de se reencontrar, 
Esmeralda participou de um Encontro de

Mulher, profissão jornaleira, 
vitimada pelos fascistas

Tereza, jomaleira do  Haim Paulista que 
teve sua banca queimada em virtude de um  
atentado do  terrorismo de direita fala ao EM
TEMPO.
- Como foi o atentado na sua banca?
- Quando eu vim abrir a banca tinha um 
bilhete colado na porta que dizia o seguinte: 
“Sr. Jomaleiro, talvez o Sr. não saiba mas 
vendendo alguns ou todos os jornais abaixo 
relacionados está colaborando para a proli­
feração do comunismo em nosso país. Em 
nome da nação exigimos que pare imediata­
mente com as vendas.
Pasquim, Em Tempo, Movimento, O Tra­
balho, O Trabalhador, Companheiro, etc. 
Caso o Sr. não atenda nossa exigência, sere­
mos obrigados a tomar medidas drásticas". 
Aí, eu peguei o panfleto e fiquei com medo. A 
porta da banca estava meio quebrada em 
baixo e eu mandei arrumar. Fui na 15.’ dele­
gacia e dei parte. Disseram que iam mandar 
para o DEOPS. Aí eu fiquei pensando, “Não 
vou mais vender". Fui na agência saber se 
mais alguém recebeu o panfleto. Mas nin­
guém comentou nada. Fiquei naquela, um 
dia expunha os jornais, noutro eu escondia, 
depois tornava a expor, até que resolvir não 
ligar mais. Passou um mês, e aconteceu o 
atentado. Botaram fogo na banca e não ficou 
nem a carcaça.

- E cortío e que você fez para comprar a nova 
banca?

- Os jornais ameaçados me ajudaram. Eles 
me deram CrS 80.000,00 como ajuda inicial, e 
agora eles vão tentar fazer um bônus para
conseguir mais dinheiro. Com os C rS ........
80.000,00 dei de entrada nessa banca e estou 
pagando as prestações.

Jovens na paróquia de seu bairro. Assim  que 
soube Jucá fo i  procurá-la e arrependido ape­
lou para o espírito cristão da mulher, mar­
cando um papo sobre o relacionamento dos 
dois para o almoço de sexta-feira.

N o  dia marcada Jucá vai buscar Esmeral­
da na fábrica de m óveis onde ela trabalhava, 
na Lapa, e foram  almoçar juntos. N o cami­
nho começam as brigas. Jucá bate em Esme­
ralda, tenta estrnagulá-la, e quando ela estava 
quase sem sentidos, desfere três facadas: uma 
no olho, uma no pescoço, e a terceira na 
altura do coração. Nesse instante os popula­
res resolvem intervir, prendem Jucá e levam  
Esmeralda para o hospital, onde fica quatro 
dias na UTI, sofre 30 transfusões de sangue e, 
não resistindo, morre quarta-feira dia 13 de 
agosto.

Jucá é preso em flagrante, e aguarda julga­
mento. Seus rendimentos não são suficientes 
para pagar um grande advogado, o  que não 
constitui um grande problema para ele, já  
que quatro advogados foram  procurá-lo se 
oferecendo para cuidar do caso.’’ (Depoi­
mento de Gilberto Trida, colega de classe de 
Esmeralda).

- E os jornais citados no panfleto, você ainda 
está vendendo ou resolveu parar?
- Parar. Existe o medo. Nós não temos ne­
nhuma segurança. Por outro lado eu acho 
absurdo a banca do aeroporto parar de ven­
der, lá eles tem segurança porque ninguém 
vai botar fogo no meio do aeroporto, mas 
aqui não dá não.
- Mudando de assunto, porque você, en­
quanto mulher, escolheu essa profissão de 
jomaleira?
- Porque nunca tive muito talento para bater 
a máquina.
- E como é que é uma mulher nessa profis­
são. Você recebe muitas cantadas, você acha 
que o fato de ser mulher dificulta as coisas?
- Cantadas recebo sim, mas não acho ruim 
não, acho até que o fato de ser mulher facilita 
as coisas. Se o fregues é homem trata a gente 
com delicadesa, se é mulher trata de igual 
para igual. Acho que o fato de ser mulher só 
ajuda.
- U ma última pergunta, corre a notícia que a 
polícia vai sair por.aí recolhendo revistas por- 
nográfiéas. Já passou alguém por aqui?
- Pois é, eu só estou sabendo disso por ouvir 
falar. Por aqui ninguém passou. O problema 
é que não estipulam quais são as revistas por­
nográficas. O que é esse pornográfico? Se se 
permite a circulação, a censura libera a revis­
ta e permite a distribuição a gente tai para 
vender. Agora, começam a recolher na banca 
e a gente é que paga outra vez. Porque tudo 
que está aqui a gente paga na hora que rece­
be. O prejuízo com a queima da banca foi 
grande porque tudo já estava pago, e as edito­
ras não querem saber. Agora vem a polícia e 
recolhe as revistas pornográficas que eu já 
paguei. Qual é?
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D o “aparelho”ao lar...doce lar

“Já não se trata mais de criar 
as condições elementares para a 
vida humana: o nosso objetivo 
imediato é, desde logo, chegar 
efetivam ente  a esta ú ltim a... 
Marx disse que, transformando 
o mundo, os homens se trans­
formam a si mesmos. Não m o­
dificaremos substancialmente a 
sua frase se afirmarmos agora 
que não podemos transformar o 
mundo se, ao mesmo tempo não 
nos transformarmos nós mes­
mos ”.
Agnes Heller - “O cotidiano e a 
história"-pág l!7

A o começar estes cometários com uma 
citação prévia de Agnes Heller (1), 
quisemos deixar clara nossa intenção: não a 

de um "criticismo estéril” (ou algo pareci­
do) mas. analisando esta realidade, partimos 
juntos para uma nova alternativa.

Não pretendemos tam pouco explicar 
longamente aqui porque desenvolvemos 
este tema e não outro de “política maisgeral” 
(no que aqui se toca está implícita a crítica à 
noção da família atual, do casal atual e das 
consequências que, na vida material, estes 
“aparelhos ideológicos” acarretam, seria o 
caso de dirigir-se ao “Origem da Proprieda­
de Privada, da Família...” de Engels ou aos 
numerosos livros que hoje existem tocando 
este assunto).

No início era o lar...
Partimos pois do marco político mais 

geral da época: o início da nova esquerda, a 
partir das rupturas com o PCB, a criação da 
POLOP e os demais “quebras”, formando 
vários novos grupos políticos.

O que nos interessa destacar é que os 
“quebras” que então se produziram tinham 
sua origem no aparecimento da Revolução 
Cubana, d o “Che”, assim como na existência 
do conflito sino-soviético.

Daí uma análise da situação nacional e a 
consequência tirada era a de que as condi­
ções para a Revolução existiam: o dilema era 
posto em torno da “Reforma versus Revolu­
ção”.

A partir deste marco é que se norteava a 
prática política do(a) m ilitante daquele 
tempo.

Depois houveram as decisões tomadas, a 
teoria levada à prática. E desde esta época 
até hoje m uita água passou debaixo da 
ponte (“o tempo é a irreversibilidade dos 
acontecimentos” (2). mas não o pode ser da 
memória do vivido, do contrário a absorção 
das experiências com fins à prática futura se 
perde).

A nível internacional não foram poucas as 
“m udanças” : a Vitória do Vietnam ( e 
posterior integração ao bloco soviético); 
descrédito crescente do mundo socialista 
existente, fortalecimento de uma oposição 
de esquerda neste mesmo país e, mais 
recentemente a “remodelação” do modelo 
chinês.

No Brasil, houve um “milagre” e o fim 
deste; o aniquilamento dos grupos políticos 
da época, a vitória eleitoral da oposição em 
74 e, mais recentemente o surgimento do P I , 
das chamadas “minorias” em forma organi­
zada, a existência de um momento político 
caracterizado pelo surgimento de novas 
contradições, interrogações, e a tentativa 
mais geral de se elaborar uma “nova políti­
ca”.

Este acúmulo de “fatos ê de experiências 
se reflete hoje no comportamento da esquer­
da, nesta nossa tentativa de buscar criar

A trajetória habitacional de um segmento da nova esquerda
Por Lúcio e Joaquim Soriano

“novas práticas políticas”. Por isso tocamos 
a habitacional, que tem sido até agora 
"excluída” do debate existente.

O modelo teórico da época - e a força das 
convicções defendidas pela Revolução 
cubana, o “Che”, - teve como consequência, 
ao nível do (a) militante, uma “entrega de si 
mesmo (a) à Revolução” - (e esta era a 
característica maior do “quadro profissio­
nal” de então).

Num número de casos significativos, isto 
significou o abandono da casa da família 
para passar ao aparelho (outras vezes houve 
o asilo, a semiclandestinidade, passando a 
viver em outras cidades, ou então foram 
presos (as) ou mortos (as). O aparelho era 
pois o referencial da prática habitacional e 
logística da época. Assim que, a mudança 
da casa familiar ao aparelho não decorre de 
problemas familiares “comuns” ou da opção 
por “outra forma de vida”.

A família era vista como burguesa não 
tanto pelo fato de “reproduzir a ideologia 
burguesa”, mas pelo fato de que material­
mente era impossível conviver com estes, a 
partir da decisão política maior de “levar a 
cabo a revolução”. Assim, as pessoas da 
família não tinham outra alternativa senão a 
de aceitar aquela decisão de um de seus mem­
bros.

Neste contexto específico e limitado, o 
casal, a família-instituição permaneceu o 
ponto referencial afetivo do (a) militante.

Que signigicou isto - afetivamente - para o 
(a) militante?

Suas relações afetivas se davam  nas 
seguintes condições:
- Por um lado eram “precárias”, mas se 
delegava à ideia de que seriam “superiores no 
socialismo (e portanto sem uma prática real 
em torno a esta aftividade), sem saber 
explicitamente formular o que seriam estas 
“novas relações” no socialismo (a não ser 
baixo a afirmação geral de que não seriam 
“alienadas”).
— Por outro lado, ao ver necessariamente 
restringido seu círculo social afetivo aquelas 
pessoas do mesmo grupo político - mesmas 
idéias -, se sectarizaram também material­

mente - pela “entrega de si mesmo à revolu­
ção", nas condições de então. O(a) militante 
desta época se sentia chamado a “cumprir 
uma missão”, a de deflagrar os “catalizado­
res”. Seu acionar era portanto exterior aos 
seus sentim entos mais gerais, tinha um 
caráter messiânico.

Nestas condições decorreu sua prática 
habitacional.

Com a derrota sofrida na época, com a 
“abertura” de hoje, o aparelho passou a ser 
peça de m useu e o (a) m ilitan te  volta 
lentamente à “praticar habitacional fami­
liar”.

A “abertura” neste plano significou três 
situações maiores para o(a) militante:
- o reencontro com a família (em condições 
“normais)
- o reencontro com seu próprio familialismo
- a reconstrução do “lar”.

Já em outro plano, a “abertura” signifi­
cou - como contraresposta -, a tentativa de 
declarar uma "nova prática política”, onde 
as linhas de influência maiores que se fazem 
sentir são: >
- O modelo leninista assim Como a assimila­
ção de experiências revolucionárias não são 
.pontos normativos, mas referenciais. .
-  A existênia de uma autocrítica generali­
zada (iniciada já em 73) da fase da luta 
armada anterior.
-  Uma prática militante que não se caracte­
riza tanto por “levar a teoria à”, mas pela 
tentativa de se ligar ao “movimento existen­
te”
-  O aprecimento de lutas operárias nos 

grandes centros urbanos, - quando tem 
origem  o PT. tom ando  à esquerda de 
surpresa e “forçando-a” a posicionar-se 
frente a isto.
- O surgimento das “minorias” em forma 
organizada.

Nos parece que ambos os planos estão 
ainda em “desenvolvimento”, e nenhum 
deles poderia de fato “estar solucionado”.

Isto, na medidaemqueumprocessocomo 
êste é necessáriamente longo, não nos 
esquecendo de como começou esta ruptura: 
em torno a um projeto político alternativo

no qual se tocava tão somente as concepções 
reformistas, ao “quietismo”, chamando a sua 
ação (se acreditava que, ao se transformar as 
relações de produção, se modificaria tam­
bém as relações sociais em geral, e neste 
âmbito de “espera" ficou delegada a discus­
são sobre a alienação, consumismo, família, 
cotidiano, sexo, etc.).

Hoje, temos que necessariamente incor­
porar esta experiência vivida ao atual que- 
fazer e à discussão sobre a revolucionariza- 
ção do cotidiano (por revolucionarizaçãodo 
cotidiano nos referimos às “práticas concre­
tas do dia-a-dia” . Exemplo seria o da 
em pregada dom éstica. A nossa relação 
com o tema (ou o sujeito) não se põe do 
ponto de vista teórico/abstraente “situação 
de país subdesenvolvido”, “não existência de 
condições materiais”, “a empregada do­
méstica existe, é um fato”, mas do ponto de 
vista, “que significa isto para mim?”).

E no caso do aparelho, ele é visto hoje 
como algo do “passado”, quase totalmente 
desvinculado do presente, e assim o “apare­
lho ideológico-família” se reintroduz na 
cotidianidade...

£  a ideologia...
Podemos afirmar que a abertura factibi- 

lizou uma ofensiva no terreno ideológico (ao 
nivel das relações sociais individualizadas).

E os “espaços em branco” (ideológicos) 
existentes neste segmento da esquerda 
(espaço que não foi ainda “retrabalhado”) e 
ao nível mais geral de toda a esquerda, 
passam a ser “infiltrados” pela ideologia 
reinante ou simplesmente “obscurecidos” 
pela “luta da sobrevivência”.

A crise econômica atual, as condições de 
competição im postas pelo mercado de 
trabalho restrito, tendem a forçar o indiví­
duo a não ocupar estes “espaços em branco” 
que é ocupada então por esta ofensiva 
ideológica recuperadora reinante. É entre­
tanto nestas condições que devemos criaras 
formas para abrir o debate, ab rir uma 
discussão, mas fora do espaço habitacional 
familiar.

A discussão sobre o cotidiano/familiar 
passa hoje necessariamente por criar as 
condições para fazê-la. E esta"revolucionari- 
zação” do cotidiano não pode ser um 
processo discursivo, nem tão só uma prática 
militante ao nível social, mas ao nível mesmo 
do indivíduo (visto no leque inteiro de suas 
relações sociais).

Eactibilizar materialmente o início do 
debate sobre:
- nossa prática habitacional
- o “coletivo” versus a “propriedade privada”
- o vivencimento de relações afetivas de 
outro caráter (não possessivas).
- a relação vivencial perm anente entre 
teoria/ pratica.
- a “desculpabilização” do enganjamento 
político.

E este debate poderá ocupar assim um 
espaço tão importante como o da “grande 
política”.

Buscar quebrar o espaço habitacional 
familiar, partir para a construção de mora­
das comuns, desprivilegiar o espaço (bairro) 
habitacional classe-media (tipo zona sul 
Rio) e viver um cotidiano mais próximo a 
outros setores populares. Isto nos permitirá 
vivenciar uma “filosofia da praxis” mais 
próxima dos objetivos mais gerais que nos 
propom os, quebrando assim a dialética 
mecanicista do “lar-aparelho-lar”.

Notas: (1) Agnes Heller pertence a Escola de Budapest. 
Devido às suas análises criticas (em livros ou artigos co­
mo “A filosofia da esquerda radical”, “Papel Social e 
preconceito”, “O futuro das relações entre os sexos”) se 
viu obrigada a abandonar Budapest. 2) Agnes Heller, 
“O cotidiano e a história" - pág. 117 - Editora Paz e 
Terra.
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Professores
realizam 

seu congresso
Os professores do Kio de Janeiro 

perderão um fim de semana de 
sol. Pelo menos aqueles que par­

ticiparão do II Encontro Estadual nos 
dias 29, 30 e 31 de agosto. O evento é 
promovido pelo Centro de Professo­
res - CEP. O objetivo é desenvolver e 
aprofundar o debate sobre as condi­
ções de vida e trabalho do magistério 
fluminense. Na pauta estarão questões 
como salário, política educacional e 
organização do movimento. Haverá 
lugar também para um balanço das 
lutas da categoria e o encaminhamen­
to de propostas que tracem uma pers­
pectiva para o futuro.

De uma maneira geral, a tendência é 
analisar a desmobilização atual, res­
ponsabilizando a direção ou as bases. 
No primeiro caso, por falta de sensibi­
lidade para captar os interesses da ca­
tegoria e conduzí-la melhor. Quando 
ocorre o segundo, é para dizer que as 
bases estão desanimadas pelas derro­
tas sofridas. I ma e outra hipótese se 
refletem na maneira como vem sendo 
preparado o Encontro. Para alguns, 
ele representa a grande oportunidade 
para "mobilizar" a categoria e defla­
grar uma campanha salarial ainda este 
ano. Para outros, ao professorado se­
rá dada a oportunidade de aprofundar 
a compreensão sobre política educa­
cional, melhoria da qualidade do ensi­
no e organização da categoria. A ques­
tão salarial não seria priorizada.

Nas discussões e nos documentos, 
na prática das tendências que defen­
dem essas posições, o que aparece é a 
preocupação eni "dar consciência (po­

lítica)" ao movimento para que ele a- 
vance em seu processo de luta. Para 
isso, não é necessário que sequer sejam 
sistematizadas as formas de organiza­
ção já vividas pelos professores. Aliás, 
condição para que a categoria redefina 
os rumos de seu movimento a partir de 
sua própria experiência de luta. Na 
realidade, na medida em que isso não 
acontece o risco é o mesmo de sempre: 
discussões entre iluminados e decisões 
em forma de pacotes para as bases.

Nesse contexto, os documentos a- 
presentados como base para os deba­
tes surgem com propostas caracteriza­
das pelo verticalismo e pelo elitismo. 
N um deles, as zonais e os núcleos são 
caracterizados como simples "elo de 
ligação entre as bases da categoria (nas 
escolas) e o conjunto da entidade (na 
Coordenação Geral)". Outro simples­
mente elimina da estrutura da entida­
de estas instâncias. No fundo, esva­
ziam o caráter político das estruturas 
intermediária.

A garantia de sucesso da categoria 
depende da estrutura organizativa dc 
sua entidade. Nesse sentido, é negativ o 
uma diretoria hurocratizada. A dire­
ção deve ser um instrumento para a 
execução das decisões tomadas pelas 
bases mobilizadas e organizadas. A 
maior participação dos professores e o 
compromisso de seus representantes 
com a base garantirão em grande par­
te a autonomia do movimento assim 
como contribuirão para o desenvolvi­
mento de uma consciência política 
global.

(B.G. Percirae R.M. Galdi.)

A crise da U EE/SP
Tendência Estudantil Manifestação

A “unidade” no 
movimento estudantil

O movimento da Universidade 
Gama Filho teve começo no 
início de 79 e desde aí sua prin­

cipal característica foi o enfrentamen- 
to acirrado com a Reitoria, enfrenta- 
mento bastante justificável para uma 
universidade que manda "judocas" 
baterem em alunos; enquadra nove 
estudantes em inquérito administrati­
vo “elimina" ISO professores em um 
ano, mostrando a todo momento seu 
caráter autoritário.

Apesar de todas as dificuldades, 
procurou-se sempre levar um trabalho 
unitário, sério, politizado, tentando 
não assimilar os vícios do ME nacio­
nal, embora muitas vezes tenha sido 
difícil forjar esta unidade frente a 
pessoas “contagiadas pelo sectaris­
mo”.

Mas, de todas as tentativas feitas 
para se rachar o movimento, nunca as 
pessoas da “Unidade” estiveram tão 
próximas, como agora, de jogar por 
terra toda perspectiv a de trabalho que 
se tinha em mente para uma universi­
dade nova no movimento nacional.

Essas sucessivas “inabilidades” toma­
ram força na época da matrícula. As. 
pessoas que se identificam  com  o 
jornal Hora do Povo espalharam pelo 
campus cartazes alusivos ao DCE 
convocando os estudantes para uma 
Assembléia Geral. Kealmente os HPs 
chegaram ao máximo de sua política 
tarefista lançando um pacotão deste 
(DCE) numa univ ersidade desmobili­
zada. onde só existem 3 entidades de 
basefsão 15 cursos); convocando uma 
assembléia sem a mínima avaliação do

momento atual da universidade; sem 
discussão não só com as entidades 
existentes e alunos que tentam iniciar 
um trabalho nos seus cursos, mas 
principalmente, sem discutir com o 
conjunto dos estudantes.

A s pessoas do 11 P agora estão  
muito preocupadas em "avançar o 
mov imento", tirar o maior número de 
entidades (a UGF é a nova opção de 
fun d o no RJ) sem  que para este  
processo seja preciso a participação 
dos estudantes. Outras preocupação é 
a de legalizar as entidades, aceitando 
como agrado a Lei de Regulamenta­
ção imposta pela ditadura (para isto 
contam com o apoio da outra, “unida­
de").

Essas pessoas de política um tanto 
equivocada têm ainda que entender que 
o importante não é a legalização e sim 
a legitimidade das entidades perante 
os estudantes. Se algum dia a universi­
dade concordar com nossa autono­
mia, permitindo que nos filiemos a 
UNE e a UEE, aí sim, a legalização 
não será um retrocesso, será indiferen­
te.

Todos nós queremos nossos D As e 
DCE, mas esta idéia deve amadurecer 
a partir de um trabalho organizado 
que faça surgir entidades fortes e 
representativas. Não podemos nos 

'aproveitar do estudante para passar 
visões políticas ultrapassadas e de 
objetivos estreitos, fazendo dele massa 
de manobra, vivendo eternamente 
numa ditadura militar.
Beto - Diretor do Centro Acadêmico 

de Engenharia da Universidade 
de Gama Filho - RJ

A UEE S P  reconstruída em 78 como fru to  das 
massivas mobilizações estudantis ocorridas no 
ano de 77 não cumpre hoje seu principal papel, 
organizar e unificar os estudantes no combate 
contra a ditadura militar, contra as tentativas de 
implantação do ensino pago e pelo ensino públi­
co e gratuito.

A s suas direções até agora não conseguiram 
dar vazão à crescente combatividade dos estu­
dantes. llm  dos exemplos mais latentes disso é o 
problema dãs anuidades nas escolas pagas. N o  
final do ano passado foram  cobradas sobretaxas 
abusivas na maioria das escolas paulistas: rapi­
damente pipocaram boicotes em diversos pontos 
do estado e a partir daí iniciou-se uma campanha 
pela realização de um Congresso da UEE que 
unificasse esta luta a nível estadual.

M as o Congresso só veio a ser realizado em 
meados de junho, após sofrer nada menos do  que 
sete adiamentos, pela direção da entidade estan­
do bastante comprometida a sua representativi- 
dade devido a proxim idade do fina! das aulas. 
Nele, a diretoria da UEE esvaziou a proposta que 
a nossa ver melhor permitia a unificação das 
lutas, ou seja, o boicote estadual às anuidades 
centralizado por um Comando Estadual de Boi­
cote, form ado por representantes eleitos em cada 
escola, propondo uma “Campanha peto Boico­
te", ou seja, quem já  está em boicote pode con­
tinuar, mas não se tenta puchá-los em outras 
escolas; que seria centralizada p o r uma “Comis­
são Estadual de Entidades" que nunca se reuniu 
para encaminhar qualquer coisa

A nte esta situação nos vem a pergunta. A 
culpa dela é de quem? À  parte as respostas ten­
denciosas podem os afirmar que fundamental­
mente a culpa é das diferentes correntes estudan­
tis, pois o potencial de luta é extremamente alto e 
não é aproveitado. E claro que há culpas e culpas, 
po isas correntes que se encontram na direção das 
entidades o débito é maior. E  nesse sentido temos 
de ser bastante firm es em apontar a atual direto­
ria da UEE com o principal responsável por essa 
situação e pela inoperãncia da UEE no sentido de 
generalizar os problem as mais sentidos pelos  
estudantes / i s  oposições também cabe a sua par­
cela de culpa, p o r não terem conseguido romper 
com o imobilismo em que se encontrava a enti­
dade e impulsionar o movimento.

Assim  sendo, hoje, às vésperas da eleição da 
terceira diretoria da UEE, existe uma questão 
fundamental a ser respondida. Com o criar uma 
alternativa de direção para o m ovimento estu­
dantil paulista, uma direção que responda às 
necessidades mais concretas dos estudantes?

E nesse contexto que a criação de um polo  
alternativo para o  m ovimento estudantil se coa­
duna com a criação de uma alternativa dassista 
para a sociedade, ambos sintetizados na constru­
ção de uma Frente Única de todos os setores 
oprimidos, expressa em uma coordenação de 
todos os organismos que hoje aglutinam massa, e 
de um Partido dos Trabalhadores, de massa e 
sem patrões. N o  entanto, se a Frente Única e o 
P T  são um referencial político para a form ação

de uma alternativa é preciso compreender exata­
mente o  que significa isto para o conjunto dos 
estudantes. Assim, esse referencial político se 
materializa numa série de propostas que possibi­
litam a organização estudantil livre e indepen­
dente da classe dominante e de seu estado, permi­
tindo sua aliança com a Classe Operária.

S em  essa vinculação acabaríam os caindo  
numa agitação do P T  dassista e da Frente Única 
como panacéia para todos os males, não relacio­
nando essas propostas com a resolução dos pro­
blemas mais sentidos pelos estudantes. A nosso 
ver isso  se dá  na lu ta  p e la  fed era liza çã o  das  
escolas pagas (com ou sem fins lucrativos), por  
mais verbas para as escolas públicas, pelo fim  da 
Lei de Segurança Nacional, legalização de todos 
os partidos e A ssembtéia Constituinte livre, sobe­
rana e democrática N o entanto, como o  Con­
gresso da UEE e o CONEB já  decidiram quais os 
eixos e form as de lutas dos estudantes paulistas, 
cabe a essa direção alternativa levá-los até suas 
últimas consequências, organizando uma real 
campanha pelo  boicote e realmente puxando as 
comissões de entidades, de um form a aberta e 
democrática, como única maneira de não se ser 
alternativa apenas no nome.

Polícia invade campus no 
' protesto contra Videla

“Um, dois, três, quatro, cinco, mil, abaixo 
as ditaduras da Argentina e do Brasil", grita­
vam os manifestantes enquanto a polícia in­
vadia o prédio do Restaurante Universitário 
da UFRGS, quebrando vidros e agredindo 
violentamente quem estivesse pela frente. 
Três estudantes foram parar no hospital, 
entre eles, um diretor da UEE e um membro 
do Centro dos Estudantes de Engenharia. Os 
demais feridos eram atendidos em um ambu­
latório improvisado na Casa do Estudante 
Universitário. Enquanto quem batia era a 
Polícia Militar, na Assembléia Legislativa 
um imenso aparato repressivo, entre tropas 
de choque e PE, aguardava de dentes arrega- 
nhados, caso a passeata alcançasse o centro 
da cidade.

Mas toda essa repressão não conseguiu 
dispersar o Ato Público convocado para o 
pátio da faculdade de Direito da UFRGS 
pelo Comitê Brasileiro de Solidariedade aos 
P ovos l.atinoam ericanos (C B S P L A ). O 
ditador argentino ia ser recepcionado pelo 
ditador brasileiro na praça Argentina (que 
fica em frente ao Campus da UFRGS), no 
entanto, os agentes de segurança argentinos 
não aprovaram a praça por não ser suficien­
temente segura.

A intenção inicial do Ato era se dirigir em 
passeata até o consulado argentino para pro­
testar contra o ditador Videla e se solidarizar 
com o povo argentino, que vive sob uma das

Liberdade
para
David
M axim iliano
A lib ertação  do p ro fessor  D avid  

Maximiliano, diretor da sub-sede 
da União dos Trabalhadores do 

Ensino de Minas Gerais (UTE) em Ouro 
Preto, tornou-se uma das mais importan­
tes lutas que são lev adas atualmente pelas 
entidades democráticas e setores oposi­
cionistas. David é o primeiro preso polí­
tico do regime depois da lei da anistia res­
trita e está recolhido na Penitenciária de 
Unhares, submetido sistematicamente a 
vários v exames como revistas íntimas fre­
quentes e pressões psicológicas, em celas 
superlotadas com até mais de 100 outros 
presos.

O processo contra David é resultado de 
uma farsa montada pelos setores da re­
pressão, ao melhor estilo da época do 
nazismo. Ele é acusado de ter em sua resi­
dência material para fabricar uma bomba 
que seria usada contra o presidente João 
Batista Figueiredo nas comemorações 
oficiais do 21 de Abril em Ouro Preto. O 
delegado Ediraldo Brandão, do DOPS  
mineiro, anunciou que o "material sub- 
vgrsivo” foi descoberto através de uma 
denúncia anônima e estava escondido 
debaixo do colchão onde dormiam Da­
vid e sua mulher. O mesmo delegado 
disse também que “conhecia"as atividades 
políticas de David e que ele era mantido 
sob vigilância dos órgãos policiais.

Apesar do absurdo das acusações, 
David se apresentou ao DOPS para pres­
tar depoimento, sendo imediatamente 
preso. A absoluta falta de provas contra 
sua pessoa fez com que os juizes da Audi­
toria, por unanimidade recusassem o pe­
dido de prisão preventiva contra David e 
determ inassem  sua libertaçãV, o que 
ocorreu dia 16 de junho. Ocorre que de­
pois de uma “hábil" mudança dos juizes, 
um novo pedido de prisão preventiva 
contra o  professor foi decretado, graças 
aos votos dos juizes militares, levando 
David de volta âs celas no dia 15 de julho.

Convencidos de que a farsa montada 
contra o professor David e a sua entidade 
é uma ameaça a todos aqueles que lutam 
pela democracia, várias entidades sindi­
cais e democráticas nacionais estão empe­
nhadas na luta pela libertação do profes­
sor.

ditaduras mais sanguinárias da Am érica  
Latina. No entanto, a investida da Polícia, 
inclusive invadindo o Campus e desrespei­
tando a autonomia universitária obrigou os 
manifestantes a tomar o RI-, para se refugiar 
das cacetadas.

“22/agosto/80 - RU: trincheira de luta 
contra as ditaduras". Cartazes e pinturas nas 
paredes e nos vidros, comissões de 60 a 70 
pessoas passando nas escolas e chamando 
quem ficou nas salas de aula para engrossar o 
caldo da mobilização. "Hoje na janta come­
remos ditaduras ao molho pardo", dizia um 
cartaz. A maioria das escolas paralisa as au­
las na UFRGS. Uma assembléia com mais de 
mil e quinhentas pessoas decide por um ato 
público e uma vigília no RU até o ditador 
Videla sair do país. Ficou previsto, ainda, o 
descerramento de uma faixa na praça Argen­
tina, mudando o seu nome para praça das 
"Locas de Mayo".

(Da Sucursal)

a t d r r d i ç d o . H a t ú y M N ^  
licada no último n. do -  
, auxiliar do, trabalhador». . ! «
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Setembro Greve Geral Nacional

Os estudantes vão 
unificar suas lutas...

A s modificações introdu­
zidas no ensino a partir 
de 68, tinham como um de seus 

objetivos centrais conciliar a 
crescente demanda na Univer­
sidade, com a política orça­
mentária do governo de privi­
legiar a reprodução do capital 
em detrimento das áreas de 
educação e saúde. O mínimo 
de I2% do orçamento da U- 
nião, para a Educação, foi 
abolido em I967 e a partir daí 
reduzido até os 3,6% deste ano 
(Só para dar um^idéia, aON l) 
estabelece para os países em 
desenvolvimento, um índice 
mínimo de 17%. Na Nicará­
gua, 62% da reserva orçamen­
tária é destinada à educação, 
saúde e habitação).

Hoje a crise financeira da
Universidade vem sendo com­
batida pelos estudantes com 
a reivindicação central de mais 
verbas para a educação, atra­
vés de um sem número de mo­
bilizações espalhadas de for­
ma desconexa por todo o Bra­
sil. No primeiro semestre de 
80 pipocaram greves em mui­
tas universidades, tendo co­

...juntamente com 
os professores

A situação de mobilização 
dos professores universi­
tários é bastante desi­

gual a nível nacional. Em di­
versos locais já foram criadas 
Associações de Docentes, al­
gumas com bastante peso co­
mo a APUESC - Assoe, dos 
Professores da UFSC (Santa 
Catarina), que conseguiu mo­
bilizar a universidade em tor­
no de eleições diretas para o 
vice-reitor, enquanto que em 
outros locais não existem ne­
nhum nível de organização 
dos docentes.

A Associação dos Docentes 
da UFRGS tem atualmente 
como uma de suas principais 
preocupações buscar o reco­
nhecimento da maioria dos 
2.100 professores da UFRGS, 
e engajá-los nas suas lutas.

O próximo passo da ADU- 
FRGS será reproduzir a dis­
cussão que houve no Encontro 
Nacional de ADs, em julho, no 
Rio de Janeiro, e encontrar 
definições a respeito das prin­
cipais lutas dos professores 
para o semestre.

A luta por mais verbasjunto 
aos professores se desdobra na 
discussão das condições de 
trabalho e melhorias salariais. “A 
luta por mais verbas é algo que 
já  está colocado para nós, 
professores, na medida emque 
este problema nos atinge nas 
nossas precárias condições 
salariais e nas cada vez piores 
condições de trabalho. Alguns

mo característica comum a 
impotência de um enfrenta- 
mento localizado e restrito, 
diante da força de uma política 
nacional centralizada pelo 
MEC. Em algumas escolas, 
como na de Viçosa, em Minas 
Gerais, e em Caxias do Sul, no 
Rio Grande do Sul, a intensa 
mobilização, embora tenha 
resultado num aumento da 
conciência e organização do 
conjunto dos estudantes, trou­
xe consigo fracassos em termos 
de conquistas das reivindica­
ções.

D ian te deste im passe, a 
greve nacional por três dias, 
aprovada no último CONEB 
(Conselho Nacional de Entida­
des de Base) da UNE, se apre­
senta como a possibilidade de 
encontrar uma unificação na­
cional nestas lutas, o que trará 
para o movimento estudantil a 
força necessária e a garantia de 
novas conquistas. Os eixos 
centrais da greve são: mais 
verbas para a educação sob o 
índice de I2% do orçamento 
da União e nenhum centavo a 
mais de aumento no segundo

professores fizeram um cálcu­
lo baseado nosálariode alguns 
anos atrás, chegando a conclu­
são de que a perda do valor real 
do salário, a defasagem em 
relação ao salário atual é de, 
aproxim adam ente, 700 mil 
cruzeiros para cada profes­
sor”, declara Aldo.

No encontro das ADs, no 
Rio, foram discutidas as pos­
síveis formas de lutas dos do­
centes e as divergências ocor­
reram entre propostas de para- 
lização por tempo determina­
do, paralização por tempo 
indeterminado até a conquista 
das reivindicações e outras 
formas de luta.

“Eu acredito que, nesiv mo­
mento, uma greve nacional 
é um instrumento forte, prin­
cipalmente se os professores e 
estudantes buscarem uma a- 
tuação unitária. Acho que a 
melhor proposta aqui seria 
greve até a conquista das rei­
vindicações, mas isso vai de­
pender da avaliação que se 
fizer da situação concreta de 
cada local”, coloca o professor 
Lucion.

Já Darci acha “difícil que se 
aprove a proposta de greve. Os 
professores estão ainda pouco 
mobilizados aqui e, mesmo 
com os estudantes nos jogan­
do forças com a greve nacional 
de três dias, a maioria ainda 
desconhece o significado e a 
importância da atuação con­
junta entre professores e alu­
nos, que começa com o rom­

semestre. No CONEB se ava­
liou que chamar uma greve 
nacional por tempo indeter­
minado (até a conquista das 
reivindicações) seria precipi­
tado, uma vez que o movimen­
to estudantil ainda nãò adqui­
ria organização e força a nível 
nacional para sustentar uma 
greve desse tipo.

O processo de mobilização 
(greve por três dias) objetiva 
acumular forças e organizar os 
estudantes rumo a medidas 
mais ofensivas contra o M EC 
e a ditadura. A greve deverá 
acontecer nos dias IO, 11 e I2 
de setembro, possivelmente 
junto com a mobilização dos 
professores.

A luta por mais verbas, hoje, 
é central para o movimento; 
não só por ser capaz de unifi­
car os estudantes a nível na­
cional, como por criar condi­
ções de engajamento de outros 
setores do movimento popu­
lar: o movimento secundaris- 
ta, associações de bairros, 
sindicatos...(Da Sucursal 
gaúcha).

pimento das relações cotidia­
nas de aluno-dominado/pro- 
fessor-dominador.

Os professores vêm realizan­
do algumas reuniões a nível 
nacional, já se busca ter uma 
discussão e uma intervenção 
mais unificada. Eles discutem 
a criação de sua entidade na­
cional e, a esse respeito, exis­
tem propostas divergentes. 
Uma delas é a criação de uma 
União Nacional dos Porfesso- 
res - que seria algo semelhante 
à UNE, onde a instância má­
xim a seria  o congresso  de 
delegados. A outra proposta é 
a de uma federação de associa­
ções, uma entidade que con­
gregaria, única e exclusiva­
mente, as ADs como filiadas”. 
Eu pessoalmente defendo uma 
entidade que congregue todos 
os professores, onde o órgão 
deliberativo das linhas centrais 
seja o congresso de professo­
res. É a estrutura mais demo­
crática aue se pode ter”, diz 
Lucion. O professor Darci 
coloca que “esta proposta que 
sugere uma federação de ADs 
é anti-democrática, inclusive 
tem gente que propõe que as 
eleições da executiva nacional 
sejam indiretas, pelas direto­
rias das ADs”.

Em fevereiro, haverá uin 
congresso de professores que 
vai definir q ue tipo deentidade 
os professores universitários 
qerem construir. (Da Sucur­
sal).

aparte
O que quer a Social- 
democracia no Brasil

Ainda a propósito do seminário social-democrata realizado há semanas 
atrás em Canela (RS): com o as forças populares devem se

colocar diante das divergências inter-imperialistas?
Por Mário José Maestri Filho

Não podemos acusar a fundação alemã Frie- 
derich Ebert de contradição entre seus objetivos 
e os meios a que se permite. Na aprazível cidade 
gaúcha de Canela - “chez” o quatro estrelas La­
ges de Pedra - reuniram-se mais de 140. políticos e 
intelectuais latino-americanos. Discutiria-se as 
proposições do ex-chanceler Willy Brandt para 
salvar o “diálogo” norte-sul e os “ideais néo-capi- 
talistas da social-democracia européia”. Os mais 
de 100 mil dólares destes dias de mordomia ter­
minaram - nada mais coerente - sendo pagos 
pelos bolsos dos operários alemães.

Parecia tratar-se de mais um insosso encontro 
internacional de “alto nível”, onde come-se bem 
e diverge-se educadamente. Até a inevitável “ve­
dete” -centro de todas as luzes e atenções - estava 
presente. Neste caso tratava-se de Eduardo Frei, 
um dos arquitetos do massacre dos trabalhado­
res chilenos, na oposição desde que afastado de 
toda pretensão ao poder por Pinochet.

Por detrás de toda esta encenação articula-se, 
porém, problema de significativa importância. O 
seminário trata-se de mais um passo da envol­
vente operação que a social-demoeracia euro­
péia vem desenvolvendo em direção à América 
Latina. Operação que já permitiu à Segunda 
Internacional estabelecer sólidos vínculos com 
partidos e movimentos latino-americanos de 
diversas matizes, tais como o Partido Radical 
argentino, os Montoneros, o Partido Socialista e 
o Partido Radical chileno, o Apra do Perú, etc. 
Dessa operação faz parte, também, o apoio aos 
sandinistas na Nicarágua e às forças anti-ditato­
riais no Salvador. O novedio - e a uma primeira 
vista contraditório - desta atuação, nos exige 
estudarmos mais de perto esta realidade.

A Luta inter-imperialista 
pela América Latina

O mesmo Willy Brandt declarava há algum 
tempo que no ano 2.000 a América Latina não 
seria nem russa e nem norte-americana. Forma 
polida de avançar as pretensões européias. O im­
perialismo norte-americano, efetivamente, man­
têm forte controle sobre as Américas; não têm 
tolerado qualquer divisão de poderes com outros 
setores imperialistas. No plano econômico, po­
rém, vem perdendo sistematicamente terreno 
para o capital europeu e japonês. Daí parte a 
atual luta inter-imperialista.

O imperialismo europeu - principalmente com 
a aproximação franco-alemã - tem procurado 
conquistar nas Américas o poder político que lhe 
“correspondería” à importância de seus interes­
ses econômicos no Continente. Esbarra, porém, 
nas pretensões yanques de hegemonismo. Como 
estes últimos controlam estreitamente as ditadu­
ras sul e centro-americanas e os partidos oligár- 
quicos mais reacionários, o imperialismo euro­
peu tem apoiado as “aberturas” e, até mesmo, a 
derrubada armada de regimes ditatoriais. Para 
essa operação política usa, sistematicamente, a 
social-democracia e a Terceira Internacional.

O apoio, até mesmo a movimentos anti-dita­

toriais armados, não nos deve, porém, levar à 
ilusões sobre os objetivos europeus. A história 
latino-americana é rica em semelhantes “ajudas”, 
Os próprios ingleses olharam no passado com 
simpatia - e ajudaram acobertadamente - a luta 
da América hispânica pòr sua independência 
nacional; o próprio  capitalism o emergente 
norte-americano ajudou - militarmente - Cuba a 
independentizar-se da Espanha. Tratava-se de 
fazer recuar, rapidamente, um dominador decré­
pito e ocupar seu lugar. A posterior história das 
relações inglesas e norte-americanas com o con­
tinente latino-americano, revelam o verdadeiro 
caráter desta ajuda. No presente caso trata-se de 
um imperialismo em crise mas longe da senili­
dade; da luta de interesses muito mais interliga­
dos e interdependentes do que nas épocas colo­
niais.

A Social-democracia 
e o Brasil

O Brasil encontra-se no centro da disputa pela 
América Latina; é aqui que os europeus, e princi­
palmente os alemães, têm o mais significativo de 
suas inversões. A importância estratégica de 
nosso país é fora de questão. Trata-se de opera­
ção de suma importância. A fortaleza do prole­
tariado  industrial brasileiro coloca, porém, 
como arriscada qualquer operação anti-ditato- 
,pal mais arriscada; pode-se comprometer a pró­
pria organização capitalista da produção. Nada 
mais longe dos objetivos dos “socialistas” da 
Segunda Internacional.

Em nosso país foi projetada uma operação 
mais segura, de maior alento. A carta a jogar 
seria o brizolismo, que renasce no panorama da 
“abertura” intimamente apoiado e ligado à so­
cial-democracia européia. O próprio ex-gover­
nador gaúcho chegou falando em passar “ 10 
anos na oposição”. O que nos definiría o prazo 
julgado cabível para a volta do “trabalhismo” ao 
governo e, com ele, sua nova madrinha do velho 
continente. A própria perda da sigla “PTB” para 
Ivete, só toma sentido como uma “rasteira” dos 
americanos nos avanços indesejados da social- 
democracia na seara tupiniquim. Os sucessivos 
fracassos de Brizola no Brasil parecem ter levado 
o imperialismo europeu a reconsiderar a decisão 
de depositar todos seus esforços sobre uma única 
alternativa, principalmente quando esta se mos­
tra de pouca efetividade.

É fundamental para a construção de uma cor­
reta estratégia para o movimento social, definir 
com precisão e utilizar-se toda e qualquer crise e 
divergências inter-imperialistas. Dar a esta, po­
rém, uma qualidade que não possui, é preparar o 
movimento popular para graves derrotas. Ainda 
está por demonstrar-se o caráter mais benigno 
ou civilizado do imperialismo alemão, francês 
ou belga, frente ao norte-americano. Separando- 
os de suas especificidades ou das contigências, a 
que podem estar circunstanciamente obrigados, 
explicita-se sempre a mesma implacável dita­
dura do capital e a exploração do homem pelo 
homem.

«mv « W  :
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Espírito Santo

Lá também mandam 
espancar moradores

Os moradores do bairro Sos­
sego, situado no Planalto de 
Carapina, no município da Ser­
ra, Espírito Santo, vêm tentan­
do se organizar para resolver os 
sérios problemas que enfren­
tam: água, esgoto, escola, escri­
tura dos terrenos, etc. Para isto 
estão sendo realizadas assem­
bléias de todas as pessoas do 
bairro para organizar a Asso­
ciação de Moradores.

No último sábado, dia 12 de 
julho, às 16:00 horas, quando 
estava começando uma assem­
bléia de moradores fo i  percebi­
da a presença de um grupo de 
pessoas, interessadas em tumul­
tuar a reunião, soltando fogue­
tes no meio dos presentes, atin­
gindo uma criança de dois me­
ses. O  coordenador da assem­
bléia, que é  um líder do bairro, 
se dirigiu a este grupo pedindo 
que não soltasse fogos no meio 
das pessoas. Diante disto fo i  
agredido a socos, pontapés, pe­
dradas, recebendo promessas 
de morte, sendo obrigado a se 
esconder na casa de um vizinho.

A  partir daí, a assembléia fo i  
totalmente interrompida. As 
pessoas do grupo de tumultua-

dores tomaram e queimaram as 
faixas que os moradores leva­
ram para a reunião; cercaram a 
casa onde o líder do bairro esta­
va escondido e diziam que iam 
invadir a casa para matá-lo e 
que iam agredir também as pes­
soas dos outros bairros que 
estavam lá apoiando a Associa­
ção de Moradores. Para tirar o 
líder do bairro desta casa as pes­
soas foram obrigadas a chamar 
a polícia.

Eiste grupo de agitadores fo i  
identificado como funcionários 
da Prefeitura Municipal da Ser­
ra, estando inclusive em três 
carros oficiais de chapa branca 
da Prefeitura, sendo uma Brasí­
lia de cor bege, um fusca de cor 
branca e um Fiat verde no qual 
estava escrito Secretaria de Pro­
m oção S o c ia l da Prefeitura  
Municipal da Serra. Eistes fun­
cionários se juntaram a alguns 
moradores do bairro que são 
“puxa-sacos " do prefeito e pro­
vocaram toda esta confusão.

Este fa to  dem onstra mais 
uma vez as investidas da Admi­
nistração Municipal da Serra 
que vem tentando a lodo custo 
impedir a organização do povo

para reivindicar os seus direitos. 
Sossego não é  um fato isolado. 
Isto nos faz lembrar as agres­
sões policiais e prisões, ácober- 
tadas pelo prefeito que ocorre­
ram em Carapina Grande, há 
menos de dois meses quando as 
mulheres cavaram uma vala na 
rua para exigir a construção da 
rede de esgoto.

Queremos denunciar publi­
camente estes acontecimentos 
porque entendemos que fazem  
parte de todas as formas de in­
justiça e exploração que o Go­
verno, através de seus represen­
tantes nacionais, estaduais e 
municipais, utiliza para oprimir 
e massacrar a classe trabalha­
dora e todo o povo marginali­
zado.

(Associação de Moradores do 
Parque Residencial,
A ssociação de Moradores 
de Taquara II,
Associação de Moradores 
de Carapina Grande,
Comissão Municipal do 
Partido dos Trabalhadores)

Serra, 13.07.80
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Dentre os mais novos personagens a adentrar 
no cenário político brasileiro está o movimento 
homossexual, perfilando-se, ainda que talvez 
sem a tarimba de quem já  se encontra neste 
espetáculo há mais tempo como as mulheres e os 
negros, no coro das chamadas “minorias’’. Surge 

porém, eivado de esperanças e algumas pro­
messas de alterações na monotonia da velha 
atração desse show mambembe mas resistente 
ao tem po: aquela p o lít ic a  engordada p elo  
autoritarismo, mestre de cerimônias da História
do Brasil.

Existem atualmente quatorze grupos homos­
sexuais organizados no país, espalhados por seis 
estados (Bahia, Minas Gerais, Pernambuco, Rio 
e São Paulo), mas com acentuada concentração 
no eixo Rio-São Paulo (dois do Rio e oito de 
São Paulo). Embora a repressão sexual numa 
sociedade patriarcal como a brasileira seja uma 
repressão histórica, o nascimento do movimento 
homossexual vem se dando a partir de 1978. 
Dois anos depois, já  tendo sido realizado o 1 
Encontro Brasileiro de Grupos Homossexuais 
Organizados (São Paulo, abril ultimo), fator de 
aceleração do processo de organização, o movi­
mento vê-se às voltas com questões que vão 
desde o caráter fu n cio n a l dos grupos até a 
autonomia face aos partidos e outras organiza­
ções políticas. As respostas ou mesmo as novas 
questões daí surgidas perm itirão entrever o 
e sb o ço  a ser traçado p e lo  m ovim en to . D e  
qualquer forma, o elemento detonador dessa 
história ainda tão recente deve ser buscado à luz 
da reorganização da socieddade brasileira, por 
um lado, e das condições afloradas, por outro 
para o questionam ento à intransigência da 
esquerda em não se extender sobre aspectos da 
realidade postos de lado porque considerados 
de somenos importância como, por exemplo, o 
direito ao prazer e a reapropriação e livre 
utilização do corpo.

A o tentarem responder aos agentes da repres­
são (o Estado, a Igreja, a Lei, a “Ciência", etc.)-e  
é essa sua razão de ser primeira - os grupos 
procuram encaminhar uma luta contra a criação 
e continua reprodução, em vários níveis, do 
estigma sobre pessoas cujo exercício da sexuali­
dade foge ao socialmente padronizado. Neste 
sentido, a tarefa principal é a de detectar e 
denunciar as fo n tes de opressão desde a sua 
expressão mais social até a introjetada em cada 
indivíduo que compõe o grupo, visualizando-a 
em seus caractéres mais sutis e naqueles espalha­
dos sobre a realidade cotidiana. A partir daí, 
torna-se p o s s ív e l efetiv a r um a atuação no  
sentido de intervir concretam ente contra as 
formas de repressão vivenciadas no dia a dia: a 
descrim inação na fam ília , no trabalho, nas 
escolas, nos sindicatos e na sociedade em geral.

Os grupos tendem a pautarem sobre duas 
atividades. A nível intra-grupal, são reunidas 
reflexões teóricas e calcadas na experiência  
pessoal para assim criar um espaço que viabilize 
uma liberação dos preconceitos presentes em cada 
um. A nível extra-grupal, procura-se mobilizar

o social e alcançar os homossexuais não organi- 
dos. Não se trata portanto de recriar o gueto em 
novos moldes, mas sim de questionar a sociedade 
que o gera.

Buscar apenas uma afirmação homossexual, 
solicitando um certo grau de tolerância social é 
encampar e legitimar a dicotomia homossexuali­
dade/heterossexualidade, dicotomia esta impos­
ta e perpetuada pelos mecanismos de controle 
social inerentes ao sistema capitalista. A luta 
dirige-se, em últim a instância, no sentido de 
garantir aos indivíduos a liberdade de exercerem 
a sua sexualidade sem subordinarem-se a pa­
drões erigidos principalmente sobre a reprodu­
ção da espécie pois a partir daí é  que se determi­
nam papéis sexuais considerados mais compatí­
veis à “natureza " feminina e masculina^delimi- 
tando as possibilidades de prazer. Portanto, 
partindo da especificidade de um grupo de 
pessoas estigmatizadas, o movimento homosse­
xual transcende a si mesmo.

Tal como as mulheres e os negros, os homos­
sexuais tem sido caracterizados como "minori­
as ", isolando-os do todo social. A utilização do 
termo "minorias "vem, na verdade, escamotear o 
caráter político das lutas encaminhadas por esses 
grupos por não serem estes movimentos classis- 
tas nem apresentarem um p rojeto  p o lítico  
definido enquanto alternativa de poder. A  luta 
h o m o sse x u a l p orém  é dotada  de a lto  teor  
político pois vai de encontro a um dos pilares da 
sociedade em que vivemos: a sexualidade nortea­
da pelo sistema monogâmico-reprodutor.

Costuma-se taxar a luta homossexual como 
uma luta menor, relegando-se o direito ao prazer 
e a liberdade de utilização do próprio corpo 
como questões a serem resolvidas numa socieda­
de futura. O  peso dos determinantes econômicos 
para a transformação da sociedade não é  ignora­
do pelo movimento homossexual, mas se reivin­
dica uma mudança mais ampla, capaz de abran­
ger o indivíduo em sua totalidade, inclusive no 
que se refere ao livre exercício da sua sexualida­
de. A o  reducionismo ahistórico que cria uma 
tipologia de lutas políticas em termos de “maior” 
ou “menor", contrapõe-se a visão de uma única 
luta composta de frentes que se conjugam por 
uma transformação social global.

Colocando-se na primeira pessoa, pondo por 
terra mitos sobre a sexualidade e tentando fazer 

política à margem da oficial, sem seus aspectos 
autoritáriòs e burocráticos, começa a surgir o 
movimento hom ossexual no Brasil. Desde o 
questionamento da reprodução de papéis sexu­
ais, da relação de poder que aí se instala e se 
expressa na situação dominado/dominador até 
a negação da manipulação da sexualidade peto 
Poder institucionalizado, a organização por  
uma luta hom ossexual nega tam bém  outras 
formas de poder e por isso é  uma luta libertária.

Quem sabe o  coro tome conta do palco, desça 
as escadarias e contagie a platéia.

(Zé Maria, A UÉ/Rio de Janeiro, Caixa Postai 
25.029, RJ.)
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em tempo:
A ""Operação 

Cristal” 
vai começar
Entrevista com o deputado 
federal Genival Tourinho 

que denunciou o envolvimento
de generais com  

a escalada terrorista.

- Você denunciou que os recentes atenta­
dos terroristas estão articulados numa 
operação única e planejada, que seria a 
“Operação Cristal”. Quais são os objetivos 
dessa operação?

- A “Operação Crista!" nasceu sob um 
princípio: a inflação é a pior manifestação 
de desordem  soc ia l qu e p o d e  existir. 
Cumpre às Forças Armadas manter a 
ordem interna - intervir rigorosamente - o 
que não poderia ser feito  em clima de 
“a b er tu ra ”, seria necessário fech a r  o 
regime para combater a inflação. Grupos 
minoritários das Forças Armadas ter iam 
esse posicionamento. C om o fo i repelida 
essa proposta por setores majoritários das 
F o rça s  A rm a d a s, e les a r ticu la ra m  a 
“Operação Cristal" para mostra que além 
do episódio da desorem social consubs­
tanciado na inflação, havia também a 
agitação para a derrubada do regime. Os 
atos terroristas teriam então a função de 
pressionar as Forças A rmadas no sentido 
de que seria necessáriofazer o fechamento 
das instituições.
- A "Operação Cristal” envolve generais 
das Forças Armadas?
- Todas as informações que me chegaram 
até agora levam a acreditar piamente que 
os atos terroristas partem  de uma centra! 
única, que a coisa está realmente sendo 
articulada. E, pelo passado que têm  e pelas 
minhas informações, tudo m e leva a crer 
que, se não estão diretamente ligados, pelo  
menos estão dentro do esquema: o  general 
C oelh o  N eto , o  gen era l B andeira  e o  
general M ilton Tavares.
- I m outro nome denunciado por você à 
im prensa foi o do delegado A ntônio  
R ibeiro, chefe da Polícia  Técnica de 
Minas. O que mais você sabe sobre o 
delegado?
- F icam os m u ito  p re o cu p a d o s com  a 
vinda do Brizola a Minas por antecedentes 
e por ameaças que foram  feitas. Com o eu 
não confiava no esquema de segurança da 
polícia mineira, eu f iz  o  meu esquema 
próprio. Quem chefiou fo i o Waldemar 
Pedro. Ele pegou esse Antônio Ribeiro, 
dois ou três minutos depois da explosão 
da bom ba durante o comício do Brizola, 
exatamente ao lado do Instituto de Educa­
ção, em cujo auditório estávamos. E  ele 
d em on strou  m esm o m uita  eficiência: 
cinco minutos antes da bomba explodir 
ele já  estava lá para fazer o laudo pericial.
- Apesar de todas essas indicações,aqueles 
que você denunciou o têm acusado de 
leviandade, por não poder apresentar 
provas.
- S e m e pedirem provas, eu não tenho 
p ro va s, p o rq u e  a p esso a  que tem  m e  
trazido estas informações em primeira 
mão, eu tenho um compromisso de não 
revelar a identidade dela. F. uma pessoa 
que era muito ligada a este povo  todo, ao 
Guedes, ao Bandeira, ao Dióscuto do 
Vale, a todos os comandantes militares 
aqui em Belo Horizonte. O fa to  é que ele 
passou a me dar informações. Eu entendo 
que informações com um certa credibili­
dade. Eu, como homem público, tenho 
obrigação  de revelá-las p a ra  suscitar  
investigações, para suscitar pelo menos 
um anteparo mínimo de segurança para a 
coletividade. A s informações que eu tive 
não foram  “furadas "porque eu tenho tido  
outros contatos. N a semana passada eu 
me encontrei com um coronel do Exército 
em Brasília, que pedindo para que eu não 
revelasse a sua identidade, que m e fo i  
apresentada, confirmou as minhas denún­
cias.

Eu estou convencido de que as minhas 
denúncias são sérias e m erecem  ser 
investigadas pelo governo, que tem um  
mundo de instrumentos à sua mão. A Hás, 
as acusações de leviandade foram  muito 
pouco. E eu realmente achei muito tímida 
a reação. Eu achei que eles iam tentar me 
meter num processo. Lei de Segurança 
N acional, ou  coisa  assim . C o m  to d a  
honestidade, eu não seiqualarazão de não 
ter vindo uma reação mais violenta.
- Para terminar: você divulgou informa­
ções sobre a continuidade dos atentado. 
Quais são estas previsões?
- .1 pessoa aue m e informa advertiu-me 
que eles partiríam para atentados m aj 
drásticos. Atentados à bala.

BUBSteufi

A ofensiva atual do terrorismo fascista coloca em questão 
as perspectivas de “transição” do regime. O Planalto 

vai “controlar” ou vai ceder aos esquemas do terrorismo? 
D e todo m odo, a capacidade do movimento popular 

de opor uma resposta política aos golpes desferidos tanto
pelo regime com o pelo fascismo será 

um fator decisivo no desenrolar dos acontecimentos.

Por Eder Sader

EFENDA A IMPRENSA POPULAR
Leia, divulgue, venda e assine

Companheiro 
Convergência Socialista 
Coojornal
Correio Sindical 
Em Tempo 
Hora do Povo

Compre nas bancas. Ajude a vender. Estimule os 
jomaleiros a resistir aos terroristas.
Faça a sua assinatura.

Minas: mais um título

Capital da provocação
CPI do terror constata descaso das autoridades 

na apuração dos atentados.
Francelino zombeteia das vítimas.

Policiais “protetores” 
transmitem aos ameaçados 

recados dos terroristas.

J á está instalada e em pleno funciona­
mento em Minas a Comissão Parla­
mentar de Inquérito para “investigar o 

descaso e a om issão das autoridades na 
apuração dos atentados terroristas”. Ema 
medida inédita por duas razões: é a primeira 
CPI formada no país com o objetivo específi­
co de investigar os atentados: em segundo 
lugar, por que além de se propor isso, ela 
centra os seus trabalhos na discussão da 
postura do governo frente à escalada terroris­
ta.

Já ao final da segunda sessão, ouvidos os 
depoimentos de Dona Helena Greco, João 
Paulo Pires, Geraldo Magela, Juarez Guima­
rães (jornal EM TEM PO) e Vicente Santana 
(jornal Hora do P ovo), acum ulam -se as 
evidências de omissões, descasos e irregulari­
dades nas apurações.

Por sua vez, F rancelino Pereira se limitou a 
“discordar radicalmente dos que acusam o 
governo de omissão e descaso na apuração 
dos atentados", sem no entanto apontar  
concretamente nenhuma evidência a Contrá­
rio, e limitando a chamar de “pessimistas" os 
que levantaram esta hipótese. Mas os minei­
ros conhecem o cinismo de seu interventor.

N o dia 24 de julho diante de toda a imprensa 
e representações dem ocráticas m ineiras, 
Francelino Peneira fez três promessas: garan­
tiu im ediata proteção policial às bancas, 
inseguras de continuar vendendo os jornais 
alternativos após ameaças anônimas diretas e 
o incêndio de uma banca; dar cobertura às 
pessoas mais diretamente ameaçadas pelos 
terroristas (Dona Helena Greco, o advogado 
Geraldo M agela, G enival T ourinho e o  
omalista Juarez Guimarães, da sucursal do 
EM I EM PO em Minas); garantir a investiga­
ção rigorosa dos atentados, particularmente 
do incêndio à banca.

Decorrido mais de 30 dias, a situação é bem 
outra. Das 600 bancas existentes em Belo 
Horizonte, apenas 14 vendem os jornais da 
imprensa alternativa, a maioria delas sem 
expô-los. É a prova mais evidente que persiste 
a insegurança na ausência do policiamento 
prometido pelo governador. E dificilmente 
poderia. ser alegado qualquer m otivo de 
ordem técnica, já que o  Estado mineiro conta

Golberi e o terror

Movimento 
O Trabalho 
Pasquim 
Repórter
Tribuna da Luta Operária 
Voz da Unidade

com um efetivo de 25 mil soldados filiados a 
Polícia Militar e guarnições não faltaram para 
serem colocadas às portas das escolas da rede 
oficial quando da recente greve dos professo­
res ou às portas das matrizes e filiais dos 
bancos quando da greve dos bancários em 
setembro do ano passado.

Por outro lado, qualquer intenção oficial de 
tratam ento sério às investigações já está 
comprometido a partir da conclusão ridícula 
do laudo pericial fornecido pela polícia técnica 
em relação à banca incendiada. Ao invés de 
tomar como tarefa inicial a determinação de 
como tería sido incendiada a banca, o laudo 
recuou questionando o pressuposto evidente e 
concluindo que não é possível se chegar a 
nenhuma conclusão, saber se o incêndio foi 
proposital ou fruto de um acidente. V ale mais 
como piada, a fantástica conclusão do perito.

Proteção invisível
Mas, o absurso não para aí. Depois de em 

entrevista à imprensa ter garantido a designa­
ção de oito policiais à disposição das quatro 
pessoas ameaçadas, o delegado encarregado 
para supervisionar a segurança negou qual­
quer proteção ostensiva e, portanto, confiável 
aos ameaçados. Os oito agentes da polícia civil 
não podem aparecer para as pessoas ameaça­
das.

Relaxamento policial, fruto de uma avalia­
ção de que as ameaças não se concretizarão? 
Não, pois o  mesmo delegado afirmou pe- 
remptoriamente que pesa especialmente sobre 
o  jornalista Juarez Guimarães o risco de 
atentados. Indagado de como chegou a esta 
conclusão, apenas afirmou crer isto em função 
do fato do ameaçado ser jornalista. F. chegou 
m esm o a aconselhá-lo a evitar qualquer 
rotina: chegar em casa de maneiras diferentes, 
não tomar taxi e até mesmo não se sentar a 
mesa de trabalho da mesma forma habitual. 
Queixando-se, ainda, da pesada missão que 
recebera, a lertou  que "até o presidente  
Kennedy, cuja segurança era enorme, havia 
sido assassinado". Curiosamente, o nome do 
delegado consta da lista dos denunciados pelo 
EM TEMPO como torturadores ou com 
algum envolvimento em processos de tortura.

MM*

Qual era mesmo o projeto 
político do grupo no poder? 
Ha uni ano e meio da posse de 

Figueiredo, somos levados a repen­
sar alguns esquemas. A liberaliza­
ção do regime, lenta e gradual, 
iniciada timidamente por Geisel e 
ampliada por Figueiredo, sob o 
impacto do movimento popular, 
aparece hoje como se já  tivesse 
dado tudo que poderia dar e 
como se estivéssemos entrando 
num novo ciclo de “endurecimen­
to”.

Não que tivéssemos alguma 
ilusão de que o projeto de “aber­
tura” do governo fosse nos livrar 
dos seus “esquemas paralelos”, 
dos seus pacotes econômicos, 
jurídicos e policiais. Mas de todo 
modo ele anunciava algumas 
alterações no próprio modelo 
político.

Teria mudado algo? Ou então 
simplesmente o projeto de aber­
tura política era muito mais prag­
mático do que parecia? O certo é 
que hoje em dia são bem fundadas 
as dúvidas acerca dos objetivos 

.perseguidos por Golbery, Medei­
ros, Figueiredo, etc.

Não é apenas que os atentados 
da extrema direita se multipli­
cam. envolvendo membros dos 
aparelhos de segurança do regi­
me. Dizem os cínicos, com algu­
ma dose de razão, que o terroris­
mo de direita é o preço inevitável 
que se paga em todo processo de 
democratização logrado sem o 
desmantelamento da ditadura. 
Mas o grave é que as atividades 
terroristas se fazem cada vez mais 
descaradamente e com um nítido 
sentimento de impunidade. Um 
delegado no Rio afirma que não 
acredita que os atentados às ban­
cas prossigam, porque os joma­
leiros estão retirando os jornais 
visados. Outro diz que até agora 
não há nenhum suspeito e, quan­
do lhe dizem se o pessoal do 
antigo CCC não poderia estar 
entre êsses, observa que nenhum 
deles tem ficha policial. Imagino a 
cara do delegado ao falar isso. O 
governador de São Paulo se per­
mitiu declarar que o atentado 
contra Dalmo Dallari teria sido 
uma farsa, encenada pela esquerda. 
O “bravo” general Milton Tava­
res volta agora - utilizando os 
métodos que ele diz ter aprendido 
de Sherlock Holmes - à mesma 
tese. O governador de Minas 
persegue os vendedores de jornais 
enquanto seus homens ameaçam 
o CBA, sindicalistas, a imprensa 
alternativa. O Deops de S. Paulo 
solta, sem nem tomar as impres­
sões digitais, um terrorista pilha­
do em flagrante no Ato Público 
contra o fascismo. O delegado 
Magnoti continua alegremente 
sonegando toda informação so­
bre a prisão ilegal de Dalmo 
Dallari em maio da qual ele noto­
riamente participou. E por aí a 
fora.

Existe a conivência do gover­
no federal. Mas existe também 
algo mais. Se atentarmos para 
as últimas medidas do executi­
vo veremos que elas já escon­
dem uma outra lógica, diferente 
daquela da liberalização. Ve­
jam a ideologia da Lei contra os 

• Estrangeiros e  vejartro método 
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para sua aprovação. Vejam que 
esse m étodo-o PDS se retira do 
plenário e o projeto é aprovado 
por decurso de prazo - volta à 
baila para a ofensiva contra ás 
eleições de novembro. Por que 
esse método? Porque o Planalto 
não pode contar com o PDS e 
então nem lheinteressachegara 
um consenso no interior do seu 
partido. Manda então que se 
calem, que continuem desfru­
tando de suas mordomias eque 
não atrapalhem. Mas isso não é 
po lítica  para quem  pretende 
efetuar uma transição no senti­
do de uma democratização, por 
mais autoritária que seja.

Quer dizer então que existe 
uma complèmentação entre a 
escalada terrorista e os projetos 
do governo? Sim e não. Sim, na 
medida em que essa escalada 
presta algum serviço ao regime: 
procura atemorizar as oposi- 
ções, testa suas capacidades de 
resposta, procura impor limites 
à sua mobilização. Efetua um 
trabalho sujo que hoje não pode 
mais ser assumido abertamente 
pelo próprio regime. Mas vai 
até aí a convivência. porque na 
verdade o terror direitista pos­
sui um a lógica que o leva a 
defrontar-se com qualquerlibe- 
ralizaçâo. Se o governo o assu­
me, logo terá co n tra  si uma 
oposição das mais abrangentes. 
Então, Golbery sabe que tem 
que optar: ou retoma o caminho 
dos A tos In stitucionais  com 
tudo que daí decorre (e numa 
conjuntura econômica difícil e 
sem ter coesionadas as classes 
dom inan tes), ou reafirm a o 
p ro je to  esboçado em 1974 e 
aprofundado em 1979, dando 
lugar - ainda que limitado - a 
diferentes setores da sociedade 
civil.

Hoje é este segundo caminho 
o que ainda enco n tra  m aior 
respaldo nas classes dominan­
tes, seus líderes políticos e co­
m andantes m ilitares. Mas a 
verdade é que a situação está se 
deteriorando. Sua expressão 
mais ácida é a derrota do mago 
Delfim ante a inflação. Ou seja, 
sua manifesta incapacidade de 
ter controlado o processo eco­
nômico. Pela primeira vez ele se 
perde: anuncia o fim dos reajus­
tes salariais semestrais, é des­
mentido, volta atrás.

O que, em definitivo, vai pre­
va lecer: a co n v iv ên c ia  ou o 
conflito entre o governo e sua 
nova “linha dura”? Tudo de­
pende do desenrolar das lutas e 
mobilizações que estão se dan­
do. Nesse sen tido , ev iden te­
mente a resposta das oposições, 
do movimento operárioe popu- 
lár, torna-se um fator de grande 
importância. Se de um lado é 
verdade que foi a disposição 
massiva de luta que despertou 
os velhos fantasmas do terro­
rismo de direita, de outro lado é 
muito mais verdadeiro que uma 
decidida mobilização popular 
contra estes fará os grupos do­
minantes pensarem duas vezes 
antes de se engajarem por esse 
caminho ou então pagarem um 
preço que pode comprometer 
muita coisa mais do que suas 
mamatas atuais.


